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promovidos por los señores que se
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PRESIDENCIA DEL GOBIERNO

ORDEN de 31 de  oc tubre  de J953 ¿obre 
/•'curso de agravios p r o m o v id o  por  don  
F aus t i r .o Perrz  M e o  co n t r a  acuerdo  
cid  Con ve jo S u p r e m o  de .Justicia Mi l i - 
lar  q u :  le dec lare ::n derecho  a  per.- 
aion.

E.vcmo. Si-.: El Consejo ele Minis tros ,  
r o n  f e cha  4 de me.yo, h a  t o m a d o  el a m é r ­
elo oue  cUce asi ;

«En el recurso  de agravios  i n t e r p u e s t o  
p o r  d o n  F a u s t i n o  Pérez  Rico, cuo  p e r t e ­
neció al  C u e rp o  de  la  G u a r d i a  Civil, con-  
i r a  acuri-fio dr l  Conse jo  S u p r e m o  d e  .Jus­
t ic i a  M i l i t a r  de 23 de s e p t i e m b re  de 1952 
que  i e .d ec la ro  sin d e r ech o  r. pens ión ;  y 

*u*sult¿i:uif; que  ol r e c u r r e n t e ,  que  iirv- 
bíá eausacio b a j a  en  ri C u e r p o  de  la 
G u a r d i a  Civil como consecuencia  ele la 
co n d e n a ,  er. 12 de m a r z o  ere 1540, a la 
p e n a  oe  ve in te  a ñ o s  fie rec lusión p o r  el 
(¡ehiQ de auxi l io a  la rebel ión,  se-iicitó 
de l  Conse jo  S u p r e m o  de  J u s t i c i a  Mili ­
t a r  el h a b e r  pasivo que  p u d i e r a  co rres ­
ponderá*.  aen rduda i iuo  Jo. S a l a  do G o b i e r ­
n o  del c i t ad o  S uoron iü  Consejo .  i*:\ 23 de 
s cp l i e inu rc  do 1952. d e n e g a r  l a  sunc im d.  
p o rq u é  s; b ien fiu* iclulLaclo en  9 de  n o ­
v iem bre  de h-h':, por  ap l i cac ión  del De­
r ro t o  c e  ;> i’.e o c tub re  cié 1945. no  cons ta  
oue  2a p e n a  p u m i t i v a  h u b i e m  sido c o n ­
m u t a d a  p ' . r  c tiTi infer ior ,  v como la pena  
rio vav u s ió n  l leva otar»o accesor ia  la p. 'r- 
caciii tic* .Cues iCs n e r e e u c s  auQ'u.'K,v.<'S, 
in.cUiso ios pasivos,  ca rece  de ocho a 
p e n r io n  c e  ret i ro,  ut* c u a f u n u l u a d  con c; 
a r t í cu lo  .24 del Código de J u s t i c i a  M i n ­
i a r .  ya que  el in d u l to  no a l c a n c a  a ias pu­
n a s  accesor i as ;

A r r u l l a n d o , q u e  c o n t r a  es te  a c u e rd o  ii> 
t e rp u s o  el n a  o r e a d o .  d e n t r o  de pá i /u ,  rc- 
eur.-.> c e  reposición,  ;> e n t e n d i é n d o l o  des- 
e s d n u u l o  p.o: vi .'•' 'nució a d m in i s ; r a t i v u .  
;< ;-uirio cu  t i e m p o  y f o r m a  cu. agravios,  
• l i n d á n d o l e  en  que .por e s t a r  t o t a l m e n t e  
i n d u l t a d o  de la p e a n  cite le tué  i m p u e s t a  
s e  creí* con ne rochu a p en s ió n  de re t i ro  
por  r e u n i r - m á s  de ve .uto  míos de serv i ­
cios r lé( i : v-‘ •;

R e s u l t a n d o  qi.w* el f i s c a l  m i l i t a r  i n f i r ­
mó.  e prooiV<¡!.o de: recurso  de reposición .  
cy.it del;-a <..eseslMiiar.:i‘ po r  p ’ripi.v* 
: tu-dan u-u-.os de  la roseIl ición i m p u g n a d a '  

Vistos los a r t í cu los  212 y 22o del C o c i ­
no de Ju.-t icia 'Mi l i t a r  y  el D ec re to  de 
9 .le oc tubre  de 1945;

C o n s i d e r a n d o  que la  cues t ión  p l a n t e a d a  
e n  el p r e s e n t e  r e c u r r o  de ag rav io s  eon- 
s i s i e  en d e t e r m i n a r  si i*! r e c u r r e  u le.  G u a r ­
d ia  civil, con m á s  de* vein te  a n o s  civ s e r ­
vicios. c o n d e n a d o  a  la  p u n a  de ve in te  
u n o s  de* reclusión,  de la que  fue* i n d u l t a ­
d o  por ap l i cac ión  del D e c r e t o  do 9 de 
* «cumbre í.r* 194), t iene d e r e c h o  a  Labe-  
r a s  pasivo n* -

C o n s id e ra n d o  que. s eg ú n  los a r l . c u ­
id o  y 222 del Código de " Ju s t ic ia  M i l i ta r ,  
la  p e n a  de  reclusión, l leva  cio.aigo la  
p é r d id a  de  lodos los c r ; ocho.- de r iv u du s  
'ó*! empico ,  inc luso  las  pasivos;: 

C o n s id e ra n d o  que. confurme. a lo clis- 
cáspuc-st.ü c*n el a r t i c u lo  se\tc* del R e c u ­
lo  do a dé  o c tub re  dar 194a. c¿ i n d u l to  t o ­
t a l  r>  la. pu ia i  i m p u e s t a  co n ced id o  al  
a m p a r o  del m is m o  DectLño no  a l c a n z a  
a las p e n a s  accesorias*

Considerando que ccino el '.ocurrente 
fu e  condenado a  U  heifci de* reclusión, que 
lleva como accesoria la pérd ida  de to ­
dos los derechos cíe!, empico, incluso los 
pasivo;*, no  tiene jjfewcho a  pensión,

p e s a r  de h a b e r  sido indultad-)  del re s ta  
de lo  p e n a  p r in c ip a l  o u e  le q u e d a b a  por 
cu m p li r ,  y a  que  el i n d u l to  :to a lc a n z a  a  
las accesorias .

Do c o n fo rm id a d  c o a  lo co n su l ta d o  p o r  
el C onse jo  de E s tado ,  ol Canso jo  de  M i ­
n is t ro s  h a  resue l to  d e s e s t im a r  el nresc-n- 
te  fcc.ü.v) rio ngravio3-.il 

l.o cine se publica  e n  el B O L E T IN  O F I ­
CIAL D E L  E S T A D O  p a r a  criioe.imionto ' 
do V. L\ y no t i f icac ión  a l  in te re sa d o ,  de 
co n fo rm id a d  cor. lo d e p u e s t o  en  el n ú m e ­
ro o r h n e io  de la  n r d v i  de e s t a  P r e s i ­
d e n c ia  de i Gobio rito de h :  do a b r í  i 
;u* 1945.

Dios g u a r d e  a V. E. m u c h o s  años .  
M adr id ,  31 de  o c tu b re  de ¿953.

c a p p e e d

Exorno, s r .  M in is t ro  del E jé rc i to ,

O R D E N  de 31 de ocluí)re de 1953 por ¡a 
<;ue >c r e s u d e • *  r! recurvo de  agravios  
i n t e r p u r s í o  por  do;; M ar ia n o  Coreo lia 
FJana.  T e n i e n t e  <le Ar t i l ler ía ,  ret irado,  
con t r a  acuerdo  del  Conse jo  S u p r e m o  
de .Justicia M i l i ta r  re la t i vo  a su 'hacer  
■pasivo.

Exento. S r . : El C onse jo  d e  M in is tros ,  
onu f e c h a  4 de  m a y o  ú l t im o ,  turnó el 
uf-iijerdo q u e  dice a s i :

rr.U el re c u rso  üe  :i»c ovios ijioiiiu'» H'.o
por don  M a r i a n o  C o s e d l a  P la n a ,  T e n ie n te  
de  A r t i l le r ía ,  r e t i ra d o ,  c o n t r a  a c u e rd o  de! 
C onse jo  S u p r e m o  de J u s t i c i a  M i l i t a r  r e ­
la t ivo  a  su  h a b e r  p a s iv o ;  y  

R e s u l t a n d o  que, en  ap l icac ió n  de lo d is ­
p u e s to  en. el D e c re to  de 31 ele ju l io  
do h>49, d  C on se jo  S u p r e m o  de Ju s t ic ia  
\1 Hitar  reconoc ió  a l  T e n i e n t e  de  Artille- 
rin, r e t i r a d o  c M r a o r d iü a r io .  don  M a r ia n o  
Cuscolla  P l a n a  el d e r e c h o  0 u n a  pens ión  
J e  302.50 pese ta s ,  que  so n  los n o v e n ta  
c é n t im o s  bei su e ld o  d e  C a p i t á n  v ig en te  
en Ia43. i n c r e m e n t a d o  con  c u a t r o  q u in ­
quenios» ;

R e s u l t a n d o  ciue solic i tó  el i n t e r e s a d o  
que se (iiese ni s e ñ a l a m i e n t o  p ra c t ic a d o  
d e c i o s  re troactivo?; r e fe r id o s  al 1 de e n e ­
ro tic* 1944, a  t e n o r  riv lo d isp u es to  cu. la 
Ley du 15 de  d ic ie m b re  do 1951. y oue el 
C onse jo  S u p r e m o  de  J u s t i c i a  M i l i t a r  a c ce ­
da* a_ c*s» a p i e  te n s ió n  en  30 de yú.iu 
do 1552. p e ro  en. el p rop io  a c u e rd o  se dejo 
' .« lu c id o  el h a b e r  fie r e t i r o  va  reconocido  
a. la cil'ni. de  áñO p ese ta s ,  t o d a  vez q u e  
el r e g u la d o r  oue e n  el p r e s e n te  caso  co ­
r re s p o n d e  c*s ol del  em p leo  de T e n ie n t e  
e u  la  c u a n t í a  v fc e n tc  en’ los p re su p u e s to s  
de 1943;

Resalvu'.ai 'j  qu e  c o n t r a  »vl a n t e r i o r  a c u e r ­
do u u e . rp u so  el i n t e r e s a d o  re c u rs o  de :v- 
posicicjh a le t ia t ido  oue* le co r re sp o n d e  e! 
sue ldo  ivguhu|L>r del em p le o  de C a p i tá n ,  
s ien d o  d e s e s t im a  do d ic h o  recu rso  en 31 de 
octubVe iie W»52. p o r  los p ro p io s  f u n d a ­
m e n to s  cié l a  re so lu c ió n  i m p u g n a d a ;

i í e s u l t a n d o  que. in t e rp u s o  recu rso  de  
agravio.-; in s i s t i e n d o  en  su p r e t c n s ió n :  

V istos  la Ley de 13 cié d ic iem b re  de 1943. 
D ec re to  efe 11 de  ju l io  de  1949, Ley cié 
ID de d ic ie m b re  de 1951, O r d e n  C i r c u la r  
de 19 de  m ay o  de l:.44 ;

C o n s id e r a n d o  que l a  cuc-stión p l a n t e a d a  
en  el p í e s e m e  re c u rso  de  a g ra v io s  se c e n ­
t r a  e n .  d e t e r m i n a r  si t i e n e  d e re c h o  el in-  
re re so d o  a  que se le reconozca ,  d e n t r o  riel

’.vidrra-n ^nivar.vdinariu de p cusí enes  de 
i:i Ley de 12 de  d ic iembre  d e  1942, e l  
d e recho  de u n a  pens ión  ca leuinda .  t o m a n ­
do como regu lador  c! sue leo  riel em pleo  
de C a p i t á n ;

C o n s id e ran d o  nue h a  sos tenido r e i t e ­
r a d a m e n t e  es ta  ju r i sd icc ión  ol c a r á c t e r  
nn tóncmfj  y s u s t a n t iv o  del r é g i m e n  de  
pens iones  e x t r a o r d i n a r i a s  p rev is to  e n  la 
Ley do 13 de d ic iem bre  de 1943: 

C o n s id e ra n d o  que la O r d e n  C i r c u l a r  de 
19 de m ay o  do 1944. de d i r e c t a  ap l i cac ión  
a! cuso, es tablece  que  el  sue ldo  r e g u la d o r  
será el del empleo  ''■sreivac*o r n  la focha  
de re í i ro  o t r o  en  ’a  c u a n t í a  t i  geni  o en 
los p re supues tos  de 1543,

De c o n f o r m i d a d  cor. el d i c t a m e n  e m i ­
t ido por el Consejo  de F.sfariu. el Consejo  
de  M in i s t ros  luí r e su e l to  do$PM.iir.nr ■*'. 
p r e se n te  :euurs;¿ do agravios .»

Lo que so piib-iea or. oí B O L E T I N  O F I ­
CIAL DEL E S T A D O  p a r a  c o n o c im ien iu  
do V. E. Púi i acuci an  al i n t e re sado ,  úe  
conforrui i ind con in ciispuesto e n  el n ú ­
mero  p r i m e r o  de la de  c*sia P re s i d e n c i a  
del G o b ie rno  de 12 de abr i l  d e  1945.

Dios g u a r d e  a  V. E. m u c h o s  años .  
.Madrid, 3! de o c tu b re  do 1953.

C A R R E R O

Exorno. Sr.  Min is t ro  del Ejérc i to .

U R D E N  de  Ú. </•' oc tubre  de J c>¿3 por ¡a 
iiuc se resuelve el recurso de aijraeios  
■pro¡novicio por don Ju.¡é F u i :  Z a m b r a -  
no. T e n i e n t e  d n ln t e n d e n c i a ,  ret iradt),  
con t ra  acuerdo de! Consejo  S u o r o m o  civ 
Jus t i c ia  Mi l i tar  re la t ivo a ¿u h a b e r  
pasivo.

Excnio.  S r . : El  C ouse io  de M in is t r e s ,  
cun f ech a  4 do m ay o  úl t imo,  h a  to m a d o  
U acue rdo  que d ice a s í :

«En ol recurso  de ag rav ios  p ro m o v id o  
por clon José  Kuix Z a m b r a u o .  T e n i e n t e  
<io J:Uuau*;uc:a, r e t i r ado ,  c o n t r a  a c u e r d o  
del  Consejo  S u p r e m o  de J u s t i c i a  M i l i t a r  
r e la t ivo  a su h a b e r  pas ivo ;  y #

R e s u l t a n d o  que. e n  ap l icac ió n  de! D e ­
cre to  de 11 de ju l io  de 1949. el Conse jo  
S u p r e m o  de J u s t i c i a  M i l i t a r  r e c o n o c ió l a !  
Ti-niorhe de I n i c n d u i c i a .  r e t i r ado ,  d u :  
José Rui/.  Z a m b r u ü o  el d e r e c h o  a  u n a  
pens ión  do 325 p e se ta s  m en s u a l e s ,  que  son 
la* n o v e n t a  c e n t é s im a s  de! sue ldo  de  C a ­
p i t án .  i n c ’-cmeuiaclo en. t r e s  qu inquen ios .  
Mondo ac u e rd o  do f e c h a  2t5 de m a y u  
de I u 3 0 :

ivi.-suiiaiulo que sijIíuíiú d  i n t e r e s a d o  la  
apl icac ión  de  la Ley de 19 de  d ic iem bre  
de 1951, a lo que el C o n se jo  S u p r e m o  de 
J u s t i c i a  M i l i t a r  acced ió  en  a c u e r d o  de 
31; di'* jun io  de 1552. pe ro  en el p ro p io  
•acuerdo do id r educ ido  el h a b e r  de r e t i r o  
ya reconocido a  la  c i f r a  de (137.50 pese tas ,  
cuma consecuenc ia  ció t o m a r  como r e g u ­
lador  t*l suc idu  de T e n i e n t e  v igen te  e n  
1943. i* m .c remen ta du  en  f res  Q u i n q u e n i o s : 

l u ’.sub.np.rio que c o n t r a  ol a n t e r i o r  a c u e r ­
do i n t e rp u s o  el i n t e r e s a d o  r e c u r s o  de re-  
posición, .solicita:icio que ie fuese n u e v a ­
m e n t e  conced ida  la a n t e r i o r  p en s ió n  do 
f.25 p e d i a s ,  y  que  ol r e cu rso  de repos ic ión  
d e n e g a d o  en  31 de o c t u b r e  (ie 1952, p o r  
los -p ropios  f u n d a m e n t o s  cié la  re so luc ió n  
i m p u g n a d a :

R e s u l t a n d o  c u e  i n t e r p u s o  r e c u r s o  de  
ag rav ios  ins i s t i endo  en  s u  p r e t e n s ió n
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7 «.-y <\n 13 dé «hoicmiírr* dé 1942 v !n Or-
dri't Circular dé 11* <V jiu'ivo de L'•-)4 ;

Considerando eme ia cuestión pimúeadú, 
<*:i ».*l progenie recurso dé luji'avirs yr::'.- 
xiste en determ inar si ü en e  derecho ol iu- 
icresfitío a que se le señale una pensión, 

■ r o n  arreglo al D ecreto  de 11 de ju lio  
de 1949 tem a n d o  rom o regulador el rvjrá- 
rio del empleo de Capitán ..

Considerando que lia sosten.ido reii?rn- 
d a m en lé  esta jurisd icc ión  la subsiantl vi­
ciad o independencia  ciel régimen de peí'.* 
¿dones extraordinarias con ten id o  en la Ley 
de ;3 de d ic iem bre  de 1643. y que la O r­
den  circular de 16 de m ayo ele 1644. de 
d irecta  api i ración, ai raso, dispone que r-i 
sueldo regulador será el del empleo osten ­
ta do  en la fe ch a  ele íetiro .  ñero en la 
cuantía  vigente oa los presupuestos de 
i *<43, por lo cual rom o  el recurrente paso 
¿i. la situación de retirado en el año 102i 
con  el em pico  de Teniente,  es el sueldo 
reunía.ior correspondiente  a este em pleo  
y n o  otro  el cu.se ciebe servir de base para  
id señalamiento de la pensión.

C on form ándose  con  lo consultado  por 
el Conseio  de Estado, el C onse jo  de M i ­
nistros ha resuelto desestimar el presente 
jvruróo  de agravies.»

La que se publica en el BOLETIN* O F I ­
C IA L  DEL E S T A D O  para conoc im iento  
c:r V. E. y noliheacion  al interesado, de 
coiUorifiktad co n  lo dispuesto en el n ú ­
m ero  primero do la O rden  de esta Pre­
s idencia  del G ob ierno  de 12 de abril 
cié 1645.

Dios guardo a V. E. m uchos años. 
Madrid, 31 de octubre de 1953.

C A R R E R O  

Exorne. Sr. M inistro  de; E jército .

,1    | T ~  — ~

OT>DE\* d-' 2 : de octubre tí-: JS52 ¡v,r h
r i  1 4 ** r  ^  *r* '  * O  í « »  ** *> )  1  r *    f *  '  / 7  /** **/T •• V "  '
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promovido per don Mariano Arrcnz Pe- 
tcz contra acuerdo de* Consejo Supremo 
do .Justicia Militar relativo c  su haber 
pasivo.

TTtfCfnc. S r . : El Conse jo  de Ministros, 
con  fe c h a  4 de m ayo  último, tom ó el 
r»cuerdo que dice  así:

«En c-1 recurso de agravios p rom ov ido  
por  don M ariano  Arma?. Pére::, A lio re/-: 
ele la Guardia  Civil, retirado, contra  
acuerdo del Conseio  S uprem o rio Justicia  
Militar cic 9 de julio de 19.12: y

Resultando que don M ariano  A r ia n /  
Pérez. Alien*/. cic ¡a G uard ia  Civil, pasó 
;¿ la situación de m í m e l o  por O rden  de 
24 de ju l io  de 1633. s iendo c lasif icado  cn -  
loiices con  »•! haber pasivo mensual de 
óCiLGO nescias. que son los 60 cén t im os  
del sueldo do CaDÍtún; y que por acuerdo  
de la. fíala de G ob iern o  ciel C on se jo  Su- 
prenio^de Justicia Militar de 23 do ju n io  
de iPGO le fuorua nulicados los ben e f i ­
cios del Decreto  de i l  de julio de  1949 
y se lo reconoció  una pensión extraord i­
naria do r o ü io  de 759 pesetas m ensua­
les. equivalentes al Oü por  lOü del sueldo 
de Capitán vigente en 1942. a 'p e r c i b i r  
désele el d ía  12 do ju lio  de 1540;

Resultando que al publicarse la Lry de 
19 do d ic iem bre  do 1051. el señor Arranz 
solicitó del C onse jo  Suprem o de Justicia 
Militar  que lo fuera conced ida  la retro­
acción  do efectos  del señalam iento  de i l u ­
sión extraord inaria  a la fecha do 1 ele 
cuero  ció 1944: y que con  m otivo  do e x a ­
m inar d icha  pretensión, ¿a Sala do G o ­
bierno do elidió C on se jo  S uprem o en ten ­
dió que* había padec ido  el error en su 
m iíerior  señalam iento  de tom ar c o m o  
sueldo regulador el de Capitán  y  n o  el 
ele Alférez, c o m o  procedía, por lo que. 
por acuerdo  de 9 de ju l io  ao 1632, re­
vocó suyo anterior  d o  26 de j u b o  de

< t e t e  te  t e  ^ » t e  A t e  « • !  « « A t e  te *  A
X V * 1 * * * 7  L t  V i a  V l p J U l  I ; '*  w C l i U . *

:audC!iio d».1 pensión O:diñaría practicada.
a n.Vur (i*-. a;Ce u-sado en el rii*'s, 1 < • : :  
úi c u a n i n  de jiL .50 ;>t*scla.-- nu-uSUAle?. 
por se: (lie 1 " pensi ón superior a Li ul*
437.50 plí.cuis . íc.m'oien mensuales. u q ’ v 
tendría cierecli^ de hacér.sele recta apli­
cación  del D ecreto  de 11 ele ju l io  de 194a:

TcCái;'tundo que r.*l Fiscal ir.ilmir .deí 
Consejo  S u prem o de Justicia  M i l i t a r l a !  
iiiiorritnr sobre m *1 recurso de reposición 
propuso su desestimación, por entender 
c;;ir* cuantas íijeciaciones ha  form u lad o  el 
interesado y a  hab ían  s ido  tenidas en 
ruen ia  en la a cordada  recurrida;

Vistas ius disuosiciones citadas y de- 
raá;; de Dorfinento ap l icac ión :

Considerando que c-tt el presente recurso 
ilc aerarais  se p lantean p or  su orden 
dos flistiruas cuestiones: l.-? ¿ i  puede el 
C onse jo  S uprem o do Justicia M il itar  el 
9 de ju lio  cíe 1952 revocar  su anterior  
acuerdo de 23 de jun io  de 1950. ñor el que 
practicó  se fui'.amiento de pensión  exr.ra- 
ordinruia do r e in o  a fav or  del recurren­
te. on aplicación ciel D ecre to  de 11 de 
ju lio  do 1949. 2. En el supuesto de darse 
contestación a f irm ativa  a la anterior  
cue.-tión. si r*¿ acuerdo de: C on se jo  S u ­
premo do Justicia M üitar  im p u g n ad o  ha  
iuenrridii r-n ¿ufracción legal:

Considerando, en cuanto  a  la pr im era  
de ins c'.ifsiiútu-s rnenciünadas. eme según, 
lia m irm a d o  re iteradam ente  esta Juris- 
dieciun. Ir Adm inistración  puede volver 
librem^nu» sobre sus actos declarativos 
de derechos, s ic -norc ano lo h a c a  dentro  
dvi núizo de cuatro años y en base a 
la existencia de  un error: p or  lo  que en 
principio  debe concluirse óue. en el pre ­
sento caso. <*i Cotvsein Suurem o de Jus­
ticia Miiitar luí opradu dentro  de  sus f a ­
cultados al (helar ci acto  revocatorio , ya  
aue ol misino se ha  produ c ido  dentro  del 
pía70 do fu a ir o  años:

C onsiderando por lo que resude la  a  la 
segunda cuestión míe con  arrec io  a lo 
d isu ’ ¡es*o en i a Orden ministerial de 
iu cié m avo do i 544. a la que se rem ite  
expresamente el Decreto de 11 de ju lio  
de 1545. servirá de sueldo regulador de las 
nt-r.sion.es ox tra erd in on a s  de  vetiro esta ­
blecidas en la T.-ov de !2  cíe d ic iem bre  
de n-tx. ••• rvñúh.bo L*n los nresnoueslos  
de :64b al emulen o.stcntauo por  los 
interesados al pasar a la situación de re­
tirados. ir.croineuiado ron. el im oorte  ele 
loa quinquenios acum ulados hnsla  igual 
feciia. Por lo aue es evidente  crup ol 
amr-rdo ciel Consejo  Suprem o cié Justicia 
Militar revoi-jido por el que ahora  so im- 
l*wnu incni'rió cr. error de tornar c o m o  
.-ación reauíqdür el de Cauitán v igente  
en 1943 y r.ñ e! de Alférez, c o m o  nro-  
ced'n. cor. ai regio a la n orm a  reg la m en ­
taria antes citada, por M que no puede 
afii m::!>e oü.'.* el acuerdo recurrido haya  
com etido ir.fracción leval a lguna:

Considerando uue ello no es obstáculo  
s:a¡*:c quc el rvciirrenic* nuecla nutur por  
ia v)L*i:sión (•••Caordinaria de retiro de
437.50 pesri;..- a üiie tendría  derecho  con  
arregiu ai n rc ce o io  del D ecreto  do 11 do 
ju lio  de  i.vi obsUiiite ser in fer ior
<u: cuantía  a ia ord inaria  de 502 50 pese­
tas our so io rec(/noció en el a cuerdo  im ­
pugnado. ai r .moaro de lo determ inada en 
el artículo  scem uio  do la L ev  do 13 de 
diciembre do 1943,
t Do con form id ad  con  el d ic tam en  om i­

tido ñor el C onse jo  do Ksiado. ’e¡ C on se jo  
de Ministros iui resucito desestimar el 
presente ! ocurso de agravios.»

Lo ci'W1 se n'uñ'icá oí i oi BOLFTTM O F I-  
C IA L  DEL ¿.S'i 'ADO para cor.úcinñento 
du V. E. v i iú iiLcación  al interesado, do 
Coníormitiad con lo dispuesto en el n ú ­
m ero prim ero do la O r ce n  de esta P re ­
sidencia del G ob ie rn o  do 12 de abril 
de 1545.

Dios c u a r d :  ú V. E. m ucho?  náfc?.
M adrid, 31 de  octubre  de ;953.

C A R R E R O  

£ x c m o .  S:\ M InI ;tro  del Ejército,

C P.D E K  d e .V. -h; o c^ -b rn  1052 p e r  Ln 
r¡uc so re'-uc!"'' el recurso de agravio?; 
intcrjiwslo  vjos don Paulino Vdlambro­
ta Ginncz, \:.v A ljén-j  dr ln Jan t^ria. 
Culi ira acuerdo del C on se jo  Supremo 
de Justicia Mili tur do 30 de julio de 
1952 que le señaló su haber pasivo.

Exorno. S r . : El C on se jo  d e  Ministros, 
con  íeclin 4 d e  m a y o  último, t o m ó  el 
acuerdo  que dice  a s i :

<(En c-1 recurso de agravios interpuesto 
por  don  Paulino V il lam brosa  G óm ez, ex  
Alférez cíe In fanter ía ,  contra, a cu erd o  del 
C onse jo  S uprem o de Justic ia  Militar a s  
30 de ju l io  de 1952 que le señaló  su  
haber  p a s iv o ;  y  

Resultan do qíie el recurrente  causo  
b a ja  en o! E jército ,  en  v irtud  de La Or­
den  do 25 de febrero  de  1S38 por h a b er  
sido condonado  e n  23 de  d ic iem b re  de 
1537 a ia pena uo reclusión, con m u ta d a  
en 23 de febrero  de 1651. por  la de  sei9 
años de prisión m enor ,  y  c o m o  con ta b a  
ve in t ioch o  años  diez m eses y  ca torce  días 
d e  servicios abonables  y había  p e t c lo io o  
en  activo  la cantidad  de 4lu.6u pesetas, 
por  acuerdo  de la, Saht de ^Gobíerno o c .  
C on se jo  Suprem o tíe Justic ia  M ilitar  do 
30 do ju l io  cié 1052 le fue señalaaa  ln. 
pensión do liiGod pesetas mensuales. 40 
por  :ú0 del indicado regulador, d e  c o n ­
fo rm id a d  con  los artículos octavo  y  no-  
\cnn. tarifa  primera, dei Estatuto  do  
Clases pasivas  del Estado y 224 del Có* 
ciigu de Justicia M il i ta r ;

R esu ltando  que contrapeste acuerno  in­
terpuso ei interesado, dentro  C\e piazc, 
recurso de reposición, y  entendiendo!»1 
deííesLimadú por rl  silenecio adm in istra ­
tivo recurrió  e:r t iem po y  fo rm a  en agra­
vios. ranciándose en une. con  arreg lo  a. 
\o dispuesto en »•! articulo  noveno,  t a ñ ­
í a  segunda. Al del Estatuto  de Clase» 
Pasivas, ari icu io  : :over.o ele ia L ey  cíe o  
de ju l io  de 1534 v Ley de f> de d id e n i -  
\)Vi; de 193¿5. :»•• correSPor.de u n  haber pa- 
m\o del 75 per  100 d«*l sueldo aUe per­
cibía  cu activa, más un q u in q u en io :  

i tes iu tanco  que » l Pineal m io in .ó .  a  p ro ­
pósito  del recurso de reposición, que c o m o  
estas a legaciones habían sido ya tenidas 
en  cuenta  por la, Sala al dictar la a corda ­
d a  recurrida, procedía  desestimarlo;

Visto? el artículo noveno  del v igente  
Estatuto  do Clase? Pasivos, art ícu lo  ne­
vo r.n de* i a Ley ele 3 de ju l io  do  y  
Lev uc 5 do diciembre* do 1635: 

C onsiderando uno el presente recurso 
do  agravies  plantes do? cuestiones su­
ces iva? :  1.‘* Si os auiicaiñe al caso  ln Loy 
de  5 de diciembre de 1635. en cuanúo re­
serva. a los a lféreces urocedent.es del Cuer­
po  de Suboficiales los derechos con ced i ­
dos por el ar l ’cliIo r.oven o de la Ley de 5 
de ju b o  de 1924 a Ies subtenientes pnrn. 
el retiro, ya que do ello d eoru d é  ol flny 
ia pensión del roeuriuiné venga determ i­
nada  ñor la tarifa secunda, apartado  A> 
uel art icu lo  noveno  del a tu fo  de C la­
ses Pasivas o por  1* tarifa  p r im era ;  y  
2.* SI ciébo iueremeui arse o! sueldo re­
gulador p or  la arumimiciun de un cuiin- 
quenio  que. s e có n  afirma el recurrente, 
lerda per fecc ion ad o  por el t.*'arnTio que 
d isfrutó la categoría  de Suboíicied;

Considerando, resoecto^ a 1?. primerCL 
cuestión, que el n n ícu io  ún ico  d e  la  Loy  
tic 5 do diciembre ue 193ri. después cié 
establecer que los subteniente? pasaran
a ¿Oimar Parto dé hi (VlciJU'L'id del Foér-
cito, con  la categoría de Alférez añade:
< p r io  ol ;;r,okio y icS UélTiás dcrOCliO? OCC- 
n ó r r . i e . i u c u i s o  en ei caso  de  retiro for­
zoso. serán ios que para ios snbLeni^n^s 
soñuDr. aciuelia Ley (ln de 5 de julio 
uo 1934) y las dfrnins chsoos¡cionc*s Vleen- 
tos;  pero* co m o  c:i ol Diesenie cajto n o  $o 
t ro»a- de un retirado forzoso, sino de  un 
rPférez que causó br, ia en el E iército  oor 
condena, es evidente cu e  no  onecle aro- 
gerse a esta legislación dé privilegio y luir 
que estar a la norm a  general d*i *rsf á. 
tuto  de  Clases Pasiva?, c on  arreglo  la 
our.l, y  pior tratarse  d o  ;m  oficial uo
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cuen ta  con más tío veinticinco y menos ;:h 
t re in ta  años de servicio, le corresponde 
según la ta r i fa  pr im era  del articulo i.»> 
veno, una pensión del 40 por .00 cei suel­
do regulador;

Cons* el erando que. esto sentado, no ca­
be duda de que tampoco tiene derecho 
a que se le acumule un quinquenio al 
sueldo rcrju’adcr. en primer lugar porque 
no llegó a perfeccionar n inguna en la 
cale-’eria  <{p oúrro! v los de suboficial no 
le son comnutn bles por no ser aplicable 
al caso, como se h a  razonado en el a n ­
terior «considerando» la legislación de 
suboficiales v. rn  segundo término, por­
cino los quinquenios de oficial adquieren 
el c a r;i,,’iT d<* r ' " ~ r.*'*n rt-» sueldo cuando
ya oí -  rento hr.lva causado ba ja  en
el Ejército 

De conformidad con el dictamen emi­
tido por el Concejo de Estado, el Con­
sejo do Ministn s lr> \-<"r.'uy desestimar 
el ívyo'iifi' vrnv..,-, p<r**avios.)>

L o  q u n  r e  n  i > ; ,%t ’^ Q T  Q T T T .

CIAL 'DEL ESTADO para  conocimiento
de V. E. y uoti'icución a* ir»terosado. de 
c o n f o r m a d  con V> en r*’ nú­
mero primero de la de esta Presidencia 
del Gobierno de 12 do abril de 1945.

D i o s  T'  r '  • M

. Madrid. 31 de octubre ele 1953.

CARRERO 

Excmo. Sr. Ministro del Ejército.

ORDEN dr 31 de octubre de 1953 por . la  
que se resuelve el recurso de ciar avias 
interpuesto por don 'Francisco in fan tes  
M u ñ o . contra acuerdo dei Consejo Su­
premo d-' Justicia Militar rc ’ativo a la 
aplicación de la Ley de 19 de diciembre  
de 1551.

Ruerno. S r . : El Consejo de Ministros, 
con fecha 25 de abril último, ha tomado 
el nr.HMTio que dice a s i : 1

«En f¡ recurso do agravios interpuesto 
por don Francisco In fan tes  Muñoz, ex 
Teniente de Artillería de la Escala Auxi­
liar. con tra  acuerdo del Consejo Supremo 
d? Just ic ia  Militar de (5 de mavo de 1952. 
que le denegó la aollcación de la Ley de 
19 de diciembre de 1951: y 

Resultando que don Francisco In fan tes  
Muñoz, Teniente  de Artillería de la Escala 
Auxiliar, misó a la situación de retirado 
del servicio, por condena, por Orden Cir- ; 
ru la r  de 3» de mayo de 1950. reuniendo ¡ 
en dicha techa quince años ocho meses 
y veintinnevf días de esrvicios efectivas, 
incrementados cun dos años, seis meses y 
cuatro días de abonos de c a m p a ñ a ; y que 
la Sala de Gobierno del Consejo Supremo 
de Justicia Millar acordó, el 24 de ab ra  
de 1951. denegar la petición formulada 
por el interesado de seña 'amiento de pen­
sión. por en tender  que ni reunía el mí­
nimo de veinte años cié servicios exigidos 
por el viKont.- Es ta tu to  de Ciases Pasivas 
Vuira acred i ta r  derecho a pensión, ni tr- 

■ nía tampuco pensión extraordinaria ,  con 
arreglo a la Ley de 13 do diciembre de 
1946 y Decreto-ley de 12 de enero de 195i. 
por haocr causado baja ñor condena: 

Resultando que al publicarse ia Ley de 
19 de diciembre do 1951. el señor Tufan­
tes elevó una instancia  al Consejo S u ­
premo de Justicia  M ilitar  en sñoiica de 
que !e fuera  seua 'ada  pensión ex traord i­
nar ia  de retiro, ai am oaro  cié lo cstabie- 
cido^ en oi articulo ce dicha norm a 
legal; y uuc la Sin a do Gobierno acordó 
el (I de mayo do h»:Y2 denegar dicha pe t i­
ción. puroue «el articulo 3.° cié la-Ley de 
19 de diciembre dr? 1951 solamente com­
prende a los retirados, y el interesado no 
se encuen tra  en esta situación, sino en la 
de separado cié i servicio por condena»;

Resultando nuc contra  el último acue r­
do Interpuso el señor In fan te s  recurso de 
reposición, y al considerarlo desestimado, 
en aplicación coi silencio administrativo, ,.

recurrió en tiempo y  íc rm a  en agravies, 
Insistiendo en su petición ele que le fuera 
aplicada Ja Ley de lü de diciembre de 
1951. en cuyo campo de aplicación se cree 
com prend ido ;

Vistas las disposiciones citadas y demás 
de per t inen te  aplicación;

^Considerando que la única cuestión 
p lan teada  en el presente recurso de ag ra ­
vios se reduce a  de te rm inar  ¿i el in tere­
sado tiene  , o no derecho a  que le sean 
concedidos los beneficios de pensiones ex­
t rao rd inar ias  de retiro establecidas en la 
Ley de 13 de diciembre de 19¿3 en virtud 
de lo. dispuesto cu. el articulo 2.° de la 
Ley de 19 de diciembre de 1951. en el que 
se n rc re p t ra  tex tua lm en te  que «a los em­
pleados comprendidos en núrrnfn se­
gundo del artículo 4.° de la  Ley de 13 de 
diciembre de 1943, incluso los determ ina­
dos en el Decreto de 11 de Julio de 1949. 
les serán de aplicación, cualquiera que 
fuese la c a nsa del retiro, con Independen­
cia de ano havan estado •n o n ^ rw  o no al 
tveimen de derechos pasivos máximo?, las 
pensiones ox1-raord»nr>»,i««! ^ n h ie e id f l s  en 
el articulo 2a de ia c i tada  Ley cié 13 de 
diciembre, de 1943;

Considerando eme del precepto de la 
Lev de 19 de diciembre de 1951. antes 
transcri to  se deduce, sin de jar  lugar, a 
dudas, que ún icam ente  se refiere y com­
prende. ñor tan to ,  en su camno de apli­
cación ̂  al personal m il i ta r  que paso a la 
sin melón de retirado, habiendo aclarado 
incluso es ta  jurisdicción en la in terpre­
tación de la frase «cualquiera que fuese 
la causa del retiro» que dicha expresión 
tan  sólo es ao1 «'cable al personal determi­
nado en el Decreto de 11 de julio de 1949. 
pero no al comprendido en el párrafo  se­
r-mudo del articulo 4.° de la Lev de 13 de 
(ueiemijre de 1943. ya  que n a ra  este úl­
timo ún icam ente  es aplicable la escala 
de pensiones ex trao rd inar ias  del articulo 
segundo de la prooLa Ley cuando hubie­
ran  va pasado a la situación de retirado 
torzoso. pero no a  la de retirados volun­
tarios;  pero en cnolovler caso es irxhy. 
dab 'e  míe el a rticulo  3.'* de la Ley de 
19 de d ic iem tre  de 1951 no a lcanza—como 
acer tadam en te  afirma el Consejo Supremo 
do J u s t in a  Militar en el acuerdo recu­
rrido-—a  aquellos que. como el recurrente, 
ha van pasado a  la sitúa n o n  do separados 
del servicio en v ir tud de condena penal, 
expediente  gubernativo o fallo del T r ibu ­
nal cié Honor, va que dicha situación es 
to ta lm ente  d is t in ta  de la de retirados, 
según ^e infiere en la base octava dr? la 
Ley de reformas militares de 19 do m ho 
cié 1913. asi como de los Decretos de 23 üe 
septiembre de 1939. de situaciones m ili ta ­
res en el Ejército y Armada, y de 17 de 
octubre de 1940. que define las situaciones 
adm in is tra t ivas  a u r  puede encontrarse  o] 
personal riel Ejército  dei Aire, toda vez 
que ia Ley de re fo rm as-m il i ta res  se dis­
tinguen como situaciones independientes y 
civersas ¡us cié «retirados» y «separados 
dei servicio», y los repetidos Decretos 
de lylft y !94ü adm iten  im plíc itamente 
igual distinción Puesto que si bien es cier­
to une no mencionan la situación do se­
parados del servicio, no puede olvidarse 
emo esta  es u n a  situación fuera  dei Fúér- 
ciiú. y las no i mas • mencionados úniou- 
niente se refieren a 's i tua r iones  pasibles en 
las •**<ca1as de cuainuiera  de ios Ejércitos 
cíe T ierra  Mar y Aire:

Considerando que de lo a n te ra  Ameme 
i'Xunesro se desprende eme ei interesado 
carece fie derecho a  la aplicación de ius 
beneficios m ontados  ñor el artículo 3 /  do 
la  Lev de 19 cié diciembre de 1951, por 
encontrarse  en situación cié separado del 
servicio y no en la de re t i rado ;  sin que 
tamnnco ten?a  derecho a una  pensión or­
d inaria  do retiro, por .no con ta r  en la 
lecha  de su baja en el Ejercito cun el 
m ín im o de v ninte años do servicios exi­
gidos uor el vigente E s ta tu to  de Clases 
P a s iv a s ;

Considerando en conclusión, ouc* el pre­
sente recurso ele agravios carece de todo

fundam ento  lega! y debe, por ende, ser 
desestimado.

De couformidad con lo consultado por 
el Consejo de Estado, el Consejo de Mi­
nistros ha resuelto desestimar el presente 
recurso de agravios.»

Lo que se publica en el BOLETIN O F I­
CIAL DEL ESTADO para  conocimiento 

de V. E. y notificación ai interesado, de 
conformidad con lo dispuesto en el nú­
mero primero de la Orden de esta Presi­
dencia del Gobierno de 12 de abril de 1945. 

Dios guarde a  V. E. muchos años. 
Madrid, 31 de octubre de 1953.

CARRERO

* Excmo. Sr. Ministro del Ejército.

ORDEN de 31 do octubre de 1953 por la 
que se resuelve el recurso de aqravios 
promovido por el Guardia civil , reti­
rado. don Felipe M ena Andrés  co n t ra  
acuerdo del Consejo Supremo de  J rv -  
tieia Militar que le anuló señalamiento  
cíe haber pasivo,

Excmo. S r . : El Consejo de Ministros, 
con fecha 4 de mayo último, ha  tomado 
el acuerdo que dice asi;

«Eii el recurso de agravios interpuesto  
por el G uard ia  civil, retirado, don* Felipe 
Mena Andrés con tra  acuerdo del Consejo 
Supremo de Jus t ic ia  M ili tar  de 9 de Julio 
de 1952. oue anuló el seña lam ien to  de 
haber  pasivo: y 

Resultando que. por acuerdo de la Sa la  
de Gobierno del Consejo Supremo de Ju s ­
ticia Militar de 5 de septiembre de 1950. 
le fué señalado al t ocurrente. G uard ia  ci­
vil retirado ñor inuti l idad  física, el h a b e r  
pasivo m e n s u a l  de 247.50 pesetas. 50 
por 100 del sueldo que d is fru taba  en ac­
tivo. incrementado en tres  quinquenios de 
tropa, de conformidad con lo dispuesto 
en !a Lev de 31 de diciembre de 1921 y 
articulo Cr adicional del E s ta tu to  de Cla­
ses Pasivas, por co n ta r  con veLnte años 
ti es meses y diecinueve días de servicios 
abonables;

Resultando que en 9 ele Julio de 1952 
el Consejo Supremo de Just ic ia  M ili tar  
acordó anu la r  c! an te r io r  seña lam ien to  
por haber notificado la Dirección G enera l  
de la G uardia  Civil que. por Orden de 
12 de mayo de 1952. se h a l r a  dejarlo sin  
efecto el abono de ios dos años ocho me­
ses y once dias permanecidos zona íc ;a  
por*el interesado pres tando  servicio, con 
lo cual, al no a lcanzar  el mínimo de vein­
te anos que exige la Ley de 31 de diciem­
bre de 1521. carecía  de derecho a  pen­
sión ;

Resultando que c o ra ra  este acuerdo in ­
terpuso el señor Mena. den tro  cíe plazo, 
recurso de reposición, y entendiéndolo des­
estimado por el silencio adm inistrat ivo , 
recurrió en Lempo y form a en  azravius 
fundándose, cié ú n a  par te ,  en que tiene 
derecho al abono del t iemoo servido a  los 
i\>jos no ya en v ir tud  de la O rden cíe 
30 de junio do 1948. sino por aplicación 
de los preceptos del E s ta tu to  cié Clases 
Pasivas, cuyu articulo 4: establece que so 
en tenderán  por .servicias al Estado les 
prestados efe o ti ven ien te  a éste cu  deslían  
duLuin con sueldo ene ñzurr? detallado 
en it.s presupuestos generales cor: car*.;o 
r.I personal, y el ú.- añ ad e  que se consi­
deraran  servicios abonables a  efectos de 
retiro de ios empleados militares  los p res ­
tados efectivamente, (úa por cha. en Ir.s 
diferentes Cuerpos y Ciases del Ejército  
y de ia A rm ada;  v de o t r a  parte , en que. 
corno retirado ñor inutil idad física, t iene 
derecho, ñor aplicación dei articulo 4a  ele 
la Ley rh  13 de diciembre de 1943. a  las 
pensiones ex trao rd ina r ias  cié retiro que 
concede 'ú articulo  2a de la mism a Ley;

Resultando que el Fiscal Militar in­
formó. a propósito del recurso de reposi­
ción, que como no se anor taban  nuevos 
hechos ni se invocaban disposiciones que
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ho  huuierun sido ten id as  en c u e n ta  puf 
la  S a la  al elida:* la acordada  recurrida,,  
procedía  d ese s t im a r lo ;

Visios los artículos 4/j v 3. del E s ta tu to  
ele Clases Pasivas, O rden  de 30 de j u n o  
ele 1948. articulo  4/' de la Lev de 13 c!e 
diciembre de 1943 y dem ás disposiciones 
que se c i t a n ;

Considerando que el p resen te  recurso da 
agravios p la n tea  suces ivam ente  dos cues­
t iones :  i.- Si él recu r ren te  n en e  derecho 
o. que se le eornotiien corno servicios abo­
nables los prestados a k »  rojos. 2.* Si 
i uirio re t i rado  por inu t i l idad  tísica se 
ha l la  com prendido er. el articulo  4:* de 
la  Ley de 13 de dic iembre de 1948;

Considerando, respectó a la p r im era  
cuestión, cute no se puede caliticar de ser­
vicios pres tados ai Estado en un  Cuerpo 
uel Ejército, la l  corno o>:a*t*n los a r t i c u ­
les 4.,J y H. • del E s ta tu to  de Ciases P as i ­
va-:, que el recu rren te  invoca, los que 
p res ta ron  e.l Ejército  Nacional y iucltan- 
do coul.ru los Ejércitos  Nacionales, oor lo 
cual dichos servicios no se pueden  a b o n a r  
a electos pasivos, a  menos que exista una 
disposición t-xpresa cuto icjs convalide, tal 
ruínenla. O rden  de 3ü cíe íunio de lt«48 
p a ra  los militaros que hab iendo  p e rm a n e ­
cido cu zona ro ía  lu c iu n  declarados sin 
responsabilidad, ai a m p a ro  de la cual se 
‘le  concedió al recu rren te  el monciuñado 
a b o n o : pero cuino lueno. oor O rden  m i­
nis ter ia l  de 13 de muyo de 15Ü2. so lia 
de jado  si!i electo chebo abono, y esa ree- 
Uhcaciui: sobre e s ta r  bien h e d ía ,  va se 
Labia  in te rp re tad o  e r ró n eam en te  la  O r ­
den de 8<> de jun io  cié lt)4o. no h a  sido 
ieclarnada ñor el in teresado, el Consejo 
S uprem o  de Jus t ic ia  M il i ta r  no podía 
co m pu ta r la  en t re  los servados abonables  
ios dos años, ocho mees y once días, c a ­
rece de derecho a  pensión o rd ina r ia  de 
r e t i r o :

Considerando, por  lo aue a la segunda 
cuestión se reiiere, que tainuoeu tiene de­
recho el recu rren te  a pensión ex t ra c ta r -

* f’l i« V 1 . • »»» r» ' .................................i - '  s • ,
V* V, J  %V A v V i á l  > / V « 4  « y  t l t i  % U  W I L U d J  1  . *

«le la. Ley de 13 de dic iembre de 1943. 
porque pura  eme las clases de t ro p a  estén 
com prend idas  en el p á r ra fo  pr im ero  de 
dicho ar t icu lo  se reauiere. a u n  después 
de publicada la  Ley de 19 cié ciiciembie 
cíe 1951 que la incapac idad  esté ca l ib ­
e a d a  de notoria  por )a J u n t a  F acu l ta t iv a  
de S an id ad  M il i ta r  y. adem ás,  que se de ­
rive de las  ̂ pena l idades  de -a C a m p a ñ a  
de Liberación, tul como lo estableció el 
Decreto-ley de 13 de enero  de 1951. c i r ­
cuns tanc ias  que no concurren  en el p re ­
sen te  caso. sr-Huu se desprende  del ac ia  
cié inuti l idad  inco rpo rada  al exped ien te  y 
de la c ircunstancia  de h a b e r  perm anecido  
en  2011a  roía, en  servicio activo, d u ra n te  
casi to d a  la cam p añ a .

De conform idad  con. lo consultado  por 
el Consejo ele Estado. *; Consejo de M i­
n is tros  h a  resuelto  d eses t im ar  el p resen te  
recurso  de agravios.»

Lo que se publica en el BOLETIN’ O F I ­
CIAL DEL ESTADO p ara  conocimiento ' 
de  V. K. y notificación al in teresado, de 
conform idad con lo dispuesto en el n u ­
m ero  prim ero  de la  O rden  de es ta  P re ­
sidencia  del G obie inu  de 12 de abril 
de  194o.

D io s -guardo a V. E. muchos años. 
Madrid, 21 de octubre? de 1953.

CARRERO
t

Excmn. Sr. M inistro  del Ejército .

ORDEN de o¿ de’ (.•ctubre de 19u3 por leí I 
que se resuelve el recurso de ay r ovios 
•promovido 7yor don A r e n l o  H ernández  
¿Muñoz. Aijcre:. de  la Guardia  Civil, 
retirado, contra acuerdo del Conste jo 
Suprem o  de Justic ia  éMilitar relaiU'Q a 
su haber pasivo.
Exorno. Sr.: El Consejo de Ministros, 

con fecha <k de m ayo último, tomó el 
étfU erdo ctue d io *  a s i ;  i(

«En ei recurso de agravios promovido 
por don Arsenic» H ernández  Muñoz, Al­
férez de la G u ard ia  Civil, retlraido, con- 

' t í a  acuerdo  del Consejo S up rem o  ele J u s ­
t ic ia  M il i ta r  relativo a  su habe r  pasivo; y

R esu l tando  que a don Arsento H er­
nández  Muñoz. Alférez de la G uard ia  
Civil, re t i rado  por O rden  de 23 de agos­
to de 1932. se le concedió el hab e r  pasivo 

‘ nienstiul de  562.50 pesetas;  que por acor­
d ad a  del Consejo  S uprem o de Justicia  
Militar,  fecha  10 de m ayo de  1550, se le 
hizo nuevo señ a lam ien to  por aplicación 
del Decreto de 11 de julio de  1949. con­
sis ten te  en 787.50 pesetas  m ensuales ;  uue 
por acuerdo ciel c i tado  Organismo, fecha 
9 de julio de 1552. se dejó sin  efecto el 
ú lt im o señalam ien to ,  por  considerarse 
que por erro r  se adop tó  como, sueldo re ­
gulador el del empleo superior, que no 
le corresponde, quedando  subsis ten te  su 
p r im er  seña lam ien to :

R esu l tando  que el in teresado  in terpuso  
recursos .cié reposición y agravios por 
«considerar inex is ten te  el e rro r  a  aue  se 
refiere la m enc io n ad a  O rden , to d a  vez 
eme la Lev de 19 de marzo de 1931 d e ­
te rm in a  que el sueldo regulador p a ra  lus 
T en ien te s  y Alféreces de la G u a rd ia  C i­
vil que reú n an  t r e in ta  años de servicios, 
rmhuue soliciten el re t i ro  voluntario , sea 
el de los 90 cén tim os del sueldo de C a ­
pitán»;

R esu l tando  au e  fue desestim ado el re ­
curso de reposición, por es t im arse  que 
«estas  alegaciones lian sido te n id a s  en 

i cu e n ta  ñor  la S a la  de Gobierno al d ic ta r  
su acuerdo»:

Vistos la Ley do 13 do dic iembre «le 
1543. la Orden de 19 de mnvo de 1544. 
ia Lev de 18 do m arzo de . 1944. y dem ás  
clisnosieiojies aplicables;

C onsiderando  oue la cuestión p la n te a ­
da en el p resen te  recurso de agravios 
consiste en d e te rm in a r  si el sueldo oue 
debe T om arse  como básico oft.rn d e te n  ni-
i t ,% *« 1 «n <* . ♦ I , 1 ^  #1 A •* . , <s ».M «N «» w »  ̂ » «1 a A l • ,
« ♦ % * •  c  1 4 * < v t  v  v * u  1 C o o p u ' ' 1 , » *  4 l ‘

cú r re n te  es el del empleo de T en ien te ,  
que t**nía reconocido a  efectos dhsívos. 
o el del empleo nue os ten ta ,  como sos­
t ien e  el Consejo Suprem o de Ju s t ic ia  M i­
li tar :
• Consuicror.uo oue el arríciño 2 p  de la  
Lev do 13 de diciembre d* 1943 dU none 
«■lie las pensiones conreó i Hqq a m p a ro  
de sus preceptos se efdcidov/.n sohre el 
sueldo del empleo, oue la O rd -n  de  19 ú c  
rnavo «i** 1*44. üicraria tiara e l u c i ó n  de 
la c i ta d a  Lev*, añod.* cup d icho  su^blo 
será el nu*' figure detnlludn en los p r e ­
st) cu é5r<'.s de'l ESLirio pevn el piercicio del 
uño 1943. v oue es ta  Jnvisriireión. al r e ­
solver otros cocos análogos al Drenen te. 
h a  seiúndo la d o c t r in a  de- oue lr»<? h a b e ­
res pasivos o tora-arlos con nrrwrlo a  la 
Lev de 13 de diciembre 1£U3 se conce. 
deifni ten iendo  en cuen ta  el sueldo del 
empleo abanz-m n  ñor el in W * « td o  ul 
Dí»s\r a la  s ituación de vet.irndo: por  
to d i> lo cual es l'oi7.osn concluir  oue el 
sueldo o ue corresponde al r*curv*ui.e 
nara de¡ ^ r rniuar su nen.sión evtr»*«**»vi¡n:,- 
r ia  de re tiro  es el del r-mr>léO de .*MtY?''»v,. 
por tenor  esta  ratoo.-,^^ y  q e »pe.
l im ite .  como pre tende:

C onsiderando  nue la c irennefancin  ele 
oue el in te resado  t u v ’>m. fhndn su an-  
r^vior señalaíni^nt n ii < fpetCjS pasivos con ­
formo al sueldo del <*mni*o sunor‘r*r rd 
Oüe e s te rn a  no es obsi/í.culo r>v?ra llépar 
a  la ronclu^ión expuesta .  r*jteato oim rlí- 
cho reeonor-imi^i iro do sueldo ro tu la d o r
fcXoeDc'oiv.il ha  sido realizado j e  acuerdo 
cijn disposiciones extraord*norias  sobr*» 
haberes  pasivos oue no pueden e n t r a r  u 
reg u la r  al m ism o tieirmo nue la Lev. 
tam b ién  evr.roordin&ria. de 13 de d ic iem ­
bre de  1943 un  mismo señal am ien to  de 
nensión. va  oue esto* crecento* especia­
les roxi«tituvr*n un  s i s ^ m a  inden»-ndlen- 
re de  flioción de pensiones y evaluv*n 
la aplicación de o tra s  normas del rrus- 
•mo m o d o -excepcionales.

Ei Consejo de Ministros, ele con: o m u ­
dad con el d ic tam en  emitido por ei Cun- 
s e ’o oe Estado, h a  resuc.tu ctesestmiai ei 
presente  recurso de agravios.»

Lo que se publica 011 el BOLETIN O F I ­
CIAL DEL ESTADO para  cunocimiento  
de V E. y notificación ai uderesacin dm 
conform idad  con lo dispuesto en d  :r :  
mero pr im ero  de la de esta Presidencia 
del Gobierno, ce  12 de abril de 1945 

Dios guarde  a  V  E muchos años. 
Madrid, 31 de octubre  de 1553

C a r r e r o

Excmo. Sr. M inistro  del Ejército.

ORDEN d e  31 d e  o c tu b r e  de 1953 por M  
qur  sr rc.surlvc c¿ recurso  de  a n r e " ;o¿ 
p r o m o v i d o  por dar. M  ci mi  el Di a i  Vin -  
u o ’ca, T c r u m t c  de  I n f a n t e r í a ,  r e t i r a ­
do. con t ra  a cuerdo  de!  C o n s e jo  S u p r e ­
m o  ele J u s t i c ia  M Vi tar .  r e la t i vo  a su  
h a b e r  pas ivo  d e  ret iro.

Excmo. S r . ; El Consejo de  Ministros, 
con fecha  4 de mayo último, tomo el 
acuerdo que dice asi:

«En »?1 recurso de agravios in terpuesto  
por don Manuel Díaz Vu.-golea. T en ien te  
de In fan te r ía ,  re tirado, con tra  acuerdo  
del Consejo ¿Supremo de Just ic ia  Militar  
relativo a  su hab e r  pasivo de r e t i r o : y 

R esu l tando  uue don Manuel Díaz Vin- 
puiea. Ten ien te  cíe In fan te r ía ,  paso a la 
s ituación cié re t irado  por Ord^n do 29 do 
juiio de 1*31. y fue clasificado c’^ n iv e s  
con u n  luí Del* pasivo H»? retiro de H25 r.o- 
se tas  mensuales, sueldo uiteiiro do Cu 
p i tán :  > que p<‘»r acuerdo cié ia S n!:'1 ch' 
Oc.bÍH>iw, del Cvcwpío Sunrerrf '  do .Tu-' 
t icia  Miiitar. cié ¡0 do niuvo do 1559 fn-k- 
ron áolivadus al i!i?^re<-'»do luS b«nrñcu .-  
del Deoi’eto de 11 ció 1 ti 110 de 1544. v so 
le reoonrn-ió. on oon^oriioncin. r r " .

1 stón cxtri io rd inaria  do retiro do 50f> po­
seí Pír-riSUMÍOv pilo sor. 1. í Q'l 
dei suV.do de C aí»T,'n  en lu-3. r^u-
co ouuM’iiori'ns ;• dasfru iar  desde el «ha 
12 d -  i 1.1 lio de 1549:

Pf"í|) )C;.ni/Jn pl i» :*1 P ’>’ i’, ipn-rc.i T r»v
de 19 cíe diójotnhro do 15.",]. f»\ señor 
soJcir.o uc-1 Cunsoio Snni-emo do
cía NTUJiu.- ’,a re'>'0;?Oi-)i 11 (¡o et'oo* r»c r?« 
SU Se:c'.]a |Mir-iilo *le Prnsión 
n a  :i la l4‘i'ha de 1 d** oito^o r)« l ^ ’-L 
.V OUO la Sala do flr/t .5->vn,-, q,-.] C'^rr>tni
Supromo de Ju-* ;'ñu Miiiisíi* aoo*’,,/' r] 
30 de iuho de revocar su
reSOlUCión de 10 (IO Ü'-.JVO {'O 1*50 nr¡y 
em.endor cuy on la miSTna hnb»-> 
cirio el e r ro r  d^ Ion^or cuino s:ir*w o 
qiMador el do C on i 'án .  y no el do T e ­
niente?. coin«t DriM*r*difi. Ta*nc:iosn do n ,,n- 
va clasificación de pensión n d^l
Señó:* DiuZ. Ct: la cn:inn':« Jo  719^0 r'A.
.‘•eras li'i^nsnrdr-s. «-'MihTi.lor'to <d qo n o r i* P  
del surldú  el»* iVnienio t u  1943. mas c in ­
co ouirm uen ios.

R esuhá i ido  UL!C o.;,ni:*a d.cilO acuerdo  
in té rpusu  el inte: csadi.i. d en tro  do pluZr?. 
recurso de rcpc^iciui:. v ul curisuit'‘ra:'lo 
ilesesiitnado ei: aplicación del siiepcio 
ad inm is tra i ivu  recurrió  en tiempo y f i r ­
ma cu agravios, insistiendo en and>o> 
recursos el ser repuesto  en el di.sfr.re 
de la peírsluii extraordiiuU'iu. de retiro  
que u n te r iu :m e n te  percibía;

R esu iianuo  que ei Fiscal rrócirnr del 
Consejo á u u iv m o  de Jus t ic ia  M ilncr.  ai 
li ifurlnar sobre el recurso de leposmián. 
Mupiiso su desestimación.' por 110 ap o r ­
ta rse  pur el recurren te ,  u su iuicio. n u e ­
vos hcclios ni invocarse riisposmirmes oue 
no se hub ie ran  reindo e:i cuen ta  en  la 
aco rdada  r e c u r r id a .

Vistas las disposiciones . n a d a s  y de­
m ás  de p e r t in en te  aplicación:

C onsiderando  que en el presente  re ­
curso de  agravios se p ia m e a n  por s u 'c e ­
d ed  .des d is t in ta s  cuestiones: 1 y- Si pue-
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d e  el Consejo Supremo de Justicia Militar e l  80 c e  .nilio de 1052. revocar su anterior acuerdo de 10 <fa mayo de 395c, por el que ya practico a lavo;* del inte- 

resado señalam iento de pensión extraor­dinaria de retiro, en aplicación del De­creto de 11 de julio de 1949 2 ° En caso de darse contestación afirmativa a la anterior cuestión, si el acuerdo del Con­seje  Suprem o de Justicia Militar, impug­nado en ei presente recurso, ha incurrido en  vicio de form a o  infracción legal; ̂ Considerando, en cuanto a la primera de las cuestiones mencionadas, que se­gún ha declarado reiteradamente esta  
jurisdicción, la Administración puedo vol­ver sobre sus propios actos declarativos de derechos, siempre aue io haga dentro  del plazo de cuatro años y en fuerza a  la existencia do un error, por lo que debe estimarse que la 'Administración h a  obra­do en el presente caso en  el ejercicio  lecítlm o de sü9 facultades, ya aue el acto  revocatorio se  h a  producido dentro del expresado plazo de los cuatro años;Considerando, por lo que respecta a la cuestión secundo, cuo con anecio a lo dispuesto on la Orden ministerial de 19 de mayo de 1944. a la que se remite mente el Decreto de 11 de julio ;!e 1949. servirá de eneldo regulador de las pensiones extraordinarias de retiro ostnb^eidoq en la Ley de 13 de diciem­bre de 1943. el consonarlo en los presu­puestos ciel “Estado de 1943. para c*l em­pleo ostentado por lo9 interesados en la fecha en oue pasaron ti la situación de retirados, incrementado per el importe de los cuinouenios acumulados hasta la misma fecha: por In aue es notorio aue vi ncuwlo del Conseio Supremo de Jus- ; tlria Militar imnuenado se ha ajustado estrictamente a la Lev al revocar su an* i terior acuerdo de lQñO. va oue en el mis­mo se había incurrido cu el error de to- { mar como sueldo regulador el señalado » rtun empleo sunerior al oue tenía el ir.- j ir.v.^r.do al rasar c*- b; situación de re­tirado;.Considerando. an conclusión, ouc al prncpntó recurso fie agravios carece de todo fundo m em o legal y  debe, por onde, 
ser ffacest.imado.F) C o n f í o  de Ministros, de conformi­dad con rO dictam en emitido por ol Coh- se io  de Estado, ha  resuelto desestimar  tú crecente recurso de agravios.»Lo oue nnMinn en el BOLETIN OFI- I 
OT4t, T>RL E SPA D O  cara coriocimieni-o de V E. v  noflflración al interesado, de 
coriform'dnd con lo dispuesto en el nú- i/ipro rn m ero  de la fie fsr-n. Presidencia  cleí Or/nierno cié 12 de abril de 1945. j Dfas cnirmle a V. E. m uchos riñoa. j 

Madrid, 31 de octubre de 1953. j
CARPERO j

«

Exornó. Sr. M inistro del Ejercito. ¡
i

>■ ■ — -
I

ORDEN uc 31 d c nctUüTe de 1033 vor la j oue se resuelve el recurso de ciQravic:' prom ovido  7jot clon Francisco Ma^co Gnrzím contra acuerdo del Consejo Su­prem o  de Justicia M ilitar racitivo a su j 
Jiabcr pasivo.  1

i

E.'tfmo. Sr.: 21 Conseio de Ministros, con fecha 4 de rnavo último, na  tomaao  
el acuerdo ciie  dice asi: .«En el recurso fie agravios interpuesto  por uo3l Francisco Mateo Ortmin. T e ­niente de in fantería , retiracio. contra  acuerdo tiel Consejo Supremo de Justicia  Mihi.ar relativo a su haber pasivo; y  Resultando aue don Francisco Mateo ¡ Garzón. T eniente  d e ‘Infantería  (Caotf.an honorífico». pasó a  h  situación de retira­do. extraordinario por Orden de 29 de julio de 1931. siendo entonces clasificado  con un haber pasivo de G25 pesetas ipon- 
f*uftleí?-( suélelo in te g r o  d o  C a p i t á n ; y  q u e ,

por acuerdo d e  la  S a la  d e l  Gobierno d e l  Consejo Supremo do Justicia Militar oe 20» do mayo de 1950 fueron aplicados al interesado los beneficios del Decreto fie ll ele julio de 1949. y  cu su Virtud, le :’ué reconocida una pensión extraordina­ria de retiro de 862.50. equivalente al SO por 100 del sueldo cíe Capitán en 1S43. más cuatro quinquenios a percibir desde el dio. 12 do Julio fie 1945:
Resultando que al publicarse la Ley c;o 19 fie diciembre de 1951. el señor Mateo  solicitó del Consejo Supremo de Justicia  Militar la retroacción de efecto? de su señalam iento fie pensión extraordinaria  al 1 de enero de 19-14; y quc la Sala de Gobierno de dicho Consejo Supremo, ni examinar la citada pretensión y  estim an­do que había padecido error en su an te­rior señalam iento de tom ar como sueldo regulador c) de Caoitán v no el de To­mento. como procc-dia. la revocó y reco­noció al señor Mateo u na  pensión extra­ordinaria de retiro de 675 pesetas, oue son  los 90 céntim os del sueldo cié Veniente  vigente en 1943. mus cuatro quinquenios;Resultando quó c o n t r a  r^íe último  acuerdo interpuso él interesado, dentro de plazo, recurso cíe icooslción. v al conside­rarlo desestim ado en aticoclán del silen­cio adm inistrativo recurrió en tiem po v forma en agravios, solicitando en ambos recursos ol sor repuesto en el disfrute de su anterior señalam iento do pensión  extraordinaria de SG2.50 nevólas m ensua­les. per entender que debía reculr sir­

viendo d e  regulador de su pensión de re­tiro el sueldo fie C apitán de 1942. más cuatro ouinaireníou:Resultando aue el Fiscal militar col CV.viseio Sunremo de Justicia Militar, al informar sobre el recurso de repetición, premiso su desestim ación, por no apor­tarse. a su juicio, nuevos V.relias, ni in ­vocarse disposiciones que r.o se hubie­ran fanido en cuenta en :a acordada re­currida;
Vistas tas disposiciones citadas y fie* ín.is Cíe nertúleiitc* uuiicacvm :Considerando aue en el nvosente recur­so fie agravios se p lantean ñor ?;i orden do? d istintas cuestiones: 1." Si puede el Consejo Supremo de Justicia  Militar el 30 de julio de 1952 revocar su anterior acuerdo de 20 ele m ayo de 1950. por el oue se  practicó a favor del interesado seña­lam iento de nensión extraordinaria oe  re­tiro. on aplicación óol Decreto de 11 de .julio do 1949. 2.* En caso de darse con­testación afirm ativa a la antc-ior cues­tión. si e! acuerdo fiel C o n s to  Sunremo  

de Justicia M ilitar im pugnado en el pre­sente recurso h a  incurrido en vicio do forma o infracción leca;;Considerando, en cuanto a la Piimcrn. tic has dos cuestiones mencionadas, cine sceún^hn. declarado reiteradam ente esta  Jurisdicción. La Administración puede Volver sobre sus propios c ines cV-r lava­tiva* do derecho?, siempre que lo haga dentro del plazo fie cuatro años y en. fuerza a la existencia dr* un error, ñor lo nue debo estim arse C’:* la Adminis­tración ha obrado en ol presento caso en t*¡ ejercicio legítimo de su.s faculta­des., va oue el acto revocatorio so ha pro­ducido cfantro del expresado plazo ele les  cuatro años;
Considerando ñor lo qt:* r.»?ncctn a la  cuestión segundo, cn;o con arréalo a lo  dispuesto en la Orden ministerial de 19 de rnnvo de 1944. a la que re remire ox- nresomonte el Decreto de 11 do julio fie 1949. servirá ele sueldo reculado? de las pensiones extraordinaria? do retiro es­tablecidas en la Ley de 13 de diciembre de 19-12. ol consignado en los Presupues­tos del Estado en 1943 para el empleo ostentado por los interesados on la fecha  en que pasaron a la situación de retira­dos increm entado por c*l im p on e  de los quinquenios acumulados hasta  la misma  fecha. Por lo cuo es notorio que el acuer­do- del Consejo Supremo do Justicia Mi­litar impugnado se ha ajustado estricta­m ente a *a le y  ai revocar su  anterior

acuerdo de ia Ley de 1950 ya que en el  mismo se había señaalado a un empleo superior a l  que tenia el interesado al pasúl* a la situación de retirado;Considerando, en conclusión, que ei pre­sente  recurso de agravios carece de todo  fundamento legal y debe, por ende, ser  
desestimado.De conformidad con lo consultado por el Cense!ó de Estado, ol Consejo tío Mi­nistros ha resuelto desestimar el pre­sente recurso do agravios.:)

Lo que se publica en ol BOLETIN O FI­CIAL DEL ESTADO para conocimiento  de V. 12. y notificación al interesado, de  conformidad con lo dispuesto c*n el n ú ­mero primero fie la Orden do esta Pre­sidencia del Gobierno de ¿2 de abril cíe 194ü.Dios guardo a ’V. E. muchos años.  Madrid. 31 de octubre do 1952.
CARRERO

Exorno. Sr, Ministro del Ejército#

ORDEN de ’jj d r  oc tabre  de 1033 por la. Que re resuelve el r e c u n o  de aoraviOh: promovido por don Carlos Aranda Ló~ pez contra acuerdo del Consejo Swprc* v io  de Justicia M il i tar  relativo a  haber pasivo.
Exorno. Sr.: El Consejo uc Ministros. djh fecha 4 fie mayo último, tomó el acuerdo que dice asi*:*«En el recurso do agravios promovido por don Cario? Arar,da López. T en iente  de Infantería de la Escala cié Complemen­to. en suuacion de licenciado, contra  acuerdo tV*) Conreju SuDremo fie Justic ia  Mil ira r relativo a su haber pasivo; y  Resultando oue el Teniente  de in f a n ­tería clon Carlos Aran da I/»oez pasó & ia situación ció separado del servicio rt petición premia rr.r nrrfan circular do 

do noviembre ció 1551. y que solicitado el correspondiente señalamiento do pensión, ol Consejo Supremo do Justicia Militar  resolvió en 11 tío julio fie 1952* !/■ QUc cu recurrente carecía do derecho a los be- r.oíicios do «as Levo? óo 12 cic diciembre de 1943 v 15 do diciembre ele 1951 oor  n o  ser retirado forzoso por ociad. 2.° Que  tampoco tenía derecho a nirarún otro gé­nero fie pensión, va aae no estaba en s i­tuación de retirado, condición indispensa­ble oara obtener un señalamiento de h a­ber de re t iro : .Resultando cu;e centra el anterior acuer­do interpuso el interesado recurso de re­posición. manifestando que se creúa con  derecho a la aplicación del artículo ter­cero fie ai Lev de 19 do diciembre do 1&5L toda vez nuc* había prestado servicio? cu  la Campaña de Liberación y que el re­curso fie reposición iuó denegado en 17 Je octubre de 1^52. en vista de io cual  en 5 do noviembre del propio año in ­terpuso o! recurrente recurso fie néravlos insistiendo en ia pretensión deducida, cri su escrito <ie reposición;Vistos la Lev de 19 de diciembre tío IOj i . articulo tercero. Orden aiini.sterlai de o de enero do 195R;Considerando que la cucsilón plantea­da en ni presente recurso de agravio.? con­siste en determinar si tiene derecho ei i-ocurren:».» n la aplicación fio les benefi­cios previstos en el articulo tercero de  1.: Ley de K> de diciembre d*? D51. o  lo qu--* es lo misma, si c-1 precepto faga! enun-  cT.'io comprende solamen:<> a L s  retira­dos;
Considerando que rs principio Incues­tionable en ei reconocimiento de derechos  pasivos oue nn pueden hacerse sefinia- rnírntos fundado? en razone? fio eauidad  o ai.alodio, sino oue sólo pueden conce­derlo aquellos haberes expresa y literal­mente establecidos en las Leves: Considerando aue el recurrente no acre­dita haber pasado a la situación ele re­tiro, £o: -o cual no se  le puedo incluir
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e n  e 1 ámbito de a p l ic a ra n  de la Ley 
líe 10 cíe diciembre de 1961. que com­
prende tan solo a los retirados, criu-nu 
••sio confirmado por la Orden ministerial 
de 3 ele m ero  cié 1953. sin perjuicio cié 
que si oportunamente solicita del Minis­
terio del Ejército la declaración de reti­
rado a  los efectos de la aplicación de 
la Ley de 13 de diciembre de 1943 y ob­
tiene aicha declaración, pueda reihatnr 
do nuevo c o p i o  convenga a su derecho.

De conformidad con el dictamen omiti­
do por el Consejo de Estado, el Consejo 
cío Ministros l;a resuelto desestimar el 
presente recurso de agravio.?.»

Lo que se publica en el BOLETIN O F I­
CIAL DEL ESTADO p ara  conocimiento 
de V. E. y notificación al interesado, 
de conformidad con ¿o dispuesto en el 
número primero de la Orden de esta 
Presidencia ciel Gobierno de 12 de abril 
de 1945.

Dios guarde a V. 2. muchos años. 
Madrid, 31 do octubre de 1503.

CARRERO’ 

Exorno. Sr. Ministro del Ejército.

ORDEN il: 31 de cctulmc de 1933 por la 
Que. se resuelve f l  recurso de oqrcivius 
prrmmddo por don Carlos Canales Lo- 
venzo* Sargento de Ingenieros, reara­
do contra'acuerdo d e f  Consejo Supre­
m o de Justicia Militar de 24 de junio  
de 29S2 relativo a $n haber pos,iva de 
retira.

Exorno. S r . : 21 Consejo do Ministros. ¡ 
con lecha 4 de mayo último, tomó el ; 
acuerdo que dice así: ¡

«En el recurso de agravios interpues- ¡ 
to  por don Carlos Canaies Lorenzo. S a r ­
gento de Ingenieros retirado, c o n t r a
:.i ,*l IémvIa /Uil r'.M'Of.tA Q11n í n r r i •> i

f  -  •  ^  «  •  « « «  J  « #  « l  V  u  U O w l V  I

.Militar de 24 de junio de 1552 relativo ! 
o su haber pasivo de retiro, y 

re su l tan d o  que clon Carlos Canales 
Lorenzo. Sargento de Ingenieros retira- 1 
do por Orden üe 30 de agosto de 1931. 
siendo entonces clasificado con una pen­
sión de 2G7.23 pesetas mensuales, sueldo 
*ntegro dé su empleo, y al publicarse el 
Lácrelo de l.l de julio de 1549 solicitó 
c»el Consejo Supremo de Justicia Militar ¡ 
¿a concesión cié los beneficios estableci­
dos un el mismo, alegando en fundam en­
to de su petición que desdo ol ruca de 
ruarlo do 1937 has ta  el fin de la C am pa­
na había prestado servidos ce vigilan­
cia bain la dependencia de la Je fa tu ra  
Local de Milicias do F. E. T. y de las 
J. O. N. S. del pueblo de BéJme?. íCór- 
úubft) y acompañando certificados acre­
dite Uves de tales- alegaciones;

Resultando ouc la Sala cié Gobierno 
de) Consejo Supremo do Justicia Militar 
acordó, ol 24 de Junio do 1952. ti en cb ai*
;a rvnrosada ootioián ñor no estimar acre­
ditado que el interesado prestara servi­
dos de actividad durante  la Campaña 
de Liberación;
# Resultando oue centra  dicho acuerdo 
interpuso el señor Cunóles reclusos de 
reposición y agravios insistiendo c:r p.m- 
Los pn su primitiva pretensión;

vistas las disposiciones citadas y demás 
de Tjorf.inoijte aplicación;

,Corisi«ifirnrido eco la única cuestión 
ÍKtiiteaca on el presento rc-curto ció ag ra ­
vios se reduce a determinar si el intere­
sado presto o nu servicios do actividad 
diironto la campaña do Liberación, a los 
efectos de quo le sea reconocida una 
pensión extraordinaria  d>? retiro de las 
establee*'11*s en la Ley de 13 de diciem­
bre de 1943:

Considerando que. como h a  declarado 
reiteradamente* esta Jurisdicción, es pre­
ciso para  ello el oue se acredite debida­
mente en el expediente que el personal 
mUltar comprendido en ol campe de apH-

cación  del Decreto de 11 de julio de 1949,
[ ha prestado los servicios propio? de su 
j empleo ir i te rrado  en  ::i organización y 

disciplina del Ejército Nacional durante  
la Campaña, criterio interpretativo con­
firmado por el Decreto cíe 30 de enero 
de 1953. que para  los residentes en zona 
nacional exige o tres meses de frente d  
«que hayan estado en destinos propios de 
su Arma o Cuerpo durante* las tres cuar­
tas partes del tiempo de su permanencia 
en zona nacional»;

Considerando que en el presente caso 
el recurrente tan  sólo prueba el haber 
contribuido con fuerzas de la Guardia 
civil y de F. E. T. y de las J  O. Ñ. S. en 
determinados servicios de vigilancia, lo 
que impide su inclusión en el camDo de 

j aplicación del Decreto de 11 de julio de 
■ 1949. como se resuelve en el acuerdo del 
I Consejo Supremo de Justicia Militar im­

pugnado que por ello no adolece de vicio 
de forma ni infracción legal y debe, por 

; onde, ser cor,firmado.
¡ El Consejo do Ministros, de coiiforml- 
I áud con el dictamen emitido por el Con­

sejo do Estado ha resuelto desestimar el 
presente recurso de agravios.»

Lo que se publica en el BOLETIN O F I­
CIAL DEL ESTADO para  conocimiento 
ele V E. y notificación al interesado de 
conformidad cor. lo dispuesto en el nú­
mero primero de la de esta Presidencia 
del Gobierno de 12 de abril de 1943.

Dios guarde a V. 2. muchos años. 
Madrid, 31 de octubre de 1953.

CAfcRE&O

Exrrr.c. Sr. Ministro del Ejército.
i

1 ORDEN c/V 31 de o c t u ñ r e  de  2933 por la 
que se resuelve el recurso de agravios 
promovido rjor don Venancio Pórtela\ K.  .  J -  .  . . .  , ^  . 1 . 1  / r _ i. . .  -  -  >
t ' . u o i t t i i .  (.1,111 ,i  u ( . i t t a í  u v  u , .  i kv'n/i ic-  *

Económico Administrativo Central Qve 
le deses lime petición relativa a pensión.

Excmo. Sr : El Consejo de Ministros, 
con fecha 25 de abril último, tomó el 
acuerdo quo *ihce a s i :

«En ol recurso de ncravic.3 promovido 
por don Venancio Pórtela Masecia con­
tra  nc\lerdo cié! T. E. A. C. que le deses­
tim a petición relativa a pensión; y

Resultando que don Venancio Pórtela 
Mfiseda íngr»?so al servicio del Estado 
como maestro interino de Salcedo (Lu­
go» en 1j  cié noviembre de 1913, siendo 
jubnado por Orden de 14 de julio de 
1951. con. electos closde 19 de agosto in­
mediato. por cumplir la edad reglamen­
tar ia ;  habiendo prestado sus servicios 
todo el tiempo transcurrido entre dichas 
dos lechas, con excepción del compren­
dido entre 1 de septiembre de 1935 a  3 
de .septiembre de 1541, por haber sido 
sancionado por Orden ministerial de 31 
ció julio de n)4l con la supresión de em­
pleo y sueldo duran te  dicho tiempo, 
constando en ol expediente que ni pres­
tó servicias ni percibió sueldo alguno cu­
tre esas dos últimas fechas; que por O r­
den ministerial de 31 do noviembre de 
1943 se revisó el expediente de depura­
ción seguido a dicho funcionario, sin in ­
terrupción de ninguna clase, quedando 
en este sentido modificada lu Orden m i­
nisterial de 31 de julio de 1941. que le 
sancionó su supresión do empleo y sueldo 
durante  el tiempo que lo había estado; 
tiende 10 cíe abril de 1943 a 3l de diciem­
bre del mismo año percibió solamente 
las diferencia? de sueldo de G.000 fl 12.000 
pesetas, por pasar aeregado a  la Agrupa­
ción do Enseñanza Primaria v percibir el 
sueldo ele en trada  de sustituto nombrado 
para  ía escuela que regentaba el señor 
Pórtela, y. finalmente, desde 1 de febre­
ro do 1B49 a  31 de agosto Uel mismo año 
percibió las diferencias de 7.200 a 13.200 
pesetas, siendo el último sueldo disfru­

tado por el recurrente el de 18.590 pe- 
.•jetas;

RosLutr.udn quo en 1*2 cío septiembre 
uo 1951 fu ó clasificado a. electos pasivos 
por la Dirección General de la Deuda y 
Clases Pasivas, que le reconoció tre in ta  
y un años tres meses y dos dias de ser­
vicios efectivos, en cuyo cómputo se ex­
cluía el período de 1 de septiembre de 
153? a 3 de septiembre de 1541. en que es­
tuvo separado r.h:* percibir sueldo, y el de 
10 do mayo t u  o) a 31 de diciembre ce 
19*18, en que permaneció apoyado a ííi 
Agrupación, por haber percibido sólo par­
te del sueldo; reconociéndole los 00 cén­
timos del sueldo regulador, por tener más 
de t re in ta  años de servicios efectlves;

Resultando aue el señor Pórtela Mase­
da recurrió al expresado acuerdo ante  el 
T. E. A. C.. alegando, en s ’ntests que se­
gún la Orden de 3 de noviembre de 1948 
cieb'íi reconocerse a  efectos de Ju b rc ' icn  
o! tiempo transcurrido entre 1 de sep­
tiembre de 193G y 3 de septiembre do 
1941. con lo cual reurúa má? de veinti­
cinco nño> de servicios y tema derecho 
a ios 80 céntimos de! sueldo m nñodcr.  
pretendiendo también el abone del tiem­
po en oue prestó servicia como interino:

Resultando oue el T. E. A. C.. en re­
solución ele fecha 8 de jubo de 1952 pu­
so de manifiesto que los servicios el 
recurrente prestó como interino le ha- 
b{an sido ya reconocidos por la Di moción 
Genera' cíe la Deuda y Clases Pasivas: 
auc es imposible te»**r en consp irac ión  
el tiempo comprendido c-ntee 1 do sp*> 
O m b re  cíe 1939 y  3 de áooMerrbre de 
1941. porque estuvo 3eanrado de la Ense­
ñanza sin oercibT sueldo a ^ u n o :  que 
lo. dec-nración hecha en la Orden de 3 
de noviembre de 1943 no pocha tnmnrse 
en consideración, por haberla ream ado 
un órgano ir,competente para reconocer 
derechos pasivos: que es doctrina pene* 
ral -aue cuando las órdenes revlsoras de 
exoedlentes de denurnclún mantienen al*' 
gAifi sanción une impida cobrar los suel* 
dos cúm-soowhenTeó ni penodcf de sus» 
pensión no cabe tomar en consideración 
tal p e rad a  por fa lta r  lc¿s dos nxmisUos 
de prestación del servicio y percibo do 
sueldo detallado en presupuestos, y. fi­
nalmente. oue tampoco puede computar- 
¿o el periodo ouc estuvo ag r i fado  a 1¿ 
Inspección. Dorquo durante  tííohio tiem­
po su a¡¿unción fue la de sustituido, que 
tampoco da c trecho a abonos: por todo 
lo cual ol T. E. A O. desestimaba en to» 
das sus partes la reclamación formulada 
fx»r el señor Pórtela M asedn :

Resultando que por escrito de fcelta 
' 7 do acnsto c:c 1952. el interesado in ter­

puso recurso .de reposición contra la re­
solución mencionada, insistiendo eh su 
pretensión dé que fuese reconocido el 
tiempo que estuvo separado a*ñ sei*vicio 
y el que estuvo atn-WKto a la Inspección, 
acmé! porque si el Ministerio de Educa­
ción reiva comnftonvia en i a Orden de 
30 do julio dé i'.i4i para ( l i a r l e  susoenso 
de omolco y sueblo. t;'iinb.;:n la tema na- 
r.i vevóc vr Di*lia djspos’-'ión por Orden 
cíe 3 de noviembre do 1948. aue nc fuó 
más quo una toiai sustitución tul intere­
sado a la situación anterior; y en cnan­
to al tiempo que permaneció agregado a 
hi Inspección, invoca la doctrina del Tri­
bunal Supremo ^ en to n e la s  do 20 de di­
ciembre cié 1932. 29 do septiembre de 
1534 y 3n do mar,*io üe 1935b aue recono­
ce efectos nasivos al tiempo transcurrido 
como rnnosteo sustituido;

Resultando que f*n tiempo y forma in­
terpuso el señor Pórtela Mascda el pre­
sente recurso de ogravi.'.s. insistiendo ea  
su pretensión y  alegaciones:

Vistos el artículo eminto del F-tetntO 
do Clases Pasivas, i a res* vuclon^s do esto 
Conseio de Ministros de 12 de febrero  de 
1949 (BOLETIN OFICIAL DEL ESTA­
DO de 12 cic febrero sien Ion ret v 21 ele 
abril ció 1950 (FOLFTTN OFTCTÁT, DEL 
ESTADO de 15 de noviembre siguiente); 

Considerando que según sirticulo
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quinto d e l  E s ta tu to  d e  C la s e s  P a s iv a s ,  
aplicable al presenu* caso, por haber in­
gresado el recurrente al servició clel Es­
taño con anterioridad a 1 ele febrero de 
1919. <c.se consideraran servicios abona­
bles para los efectos ele la jubilación de 
j o s  empleados civiles los prestados efec­
tivamente din por día. en cualoulera de 
las carreras civiles c!ol Estado en destino 
dotado con sueldo que figure deialludu 
en los presupuestos generales ctel Basta­
do con cargo ai personal;); señalándose 
con ello dos requisitos— prestación efec­
tiva del servicio y percepción del sueldo 
que el interesado no ira cumplirlo duran­
te el Menino t ranscurrido entre 1 de sep­
tiembre .de 193*3 y 3 de septiembre 
d e  11)41 :

Considerando que la. Orden invocada 
de 3 de noviembre de 1948. revocó la 
.sanción impuesta al recurrente en lo re­
ferente a determinados electos adminis­
trativos de trd sanción, como ascensos, 
situación oscalaional. etc., en cuyos as­
pectos es ciertamente eficaz; pero en 
cuanto dispon ¡a. que (dos servicios pres­
tados por el interesado serán considera­
dos a efectos de jubilación sin interrup­
ción de ninguna clase», la l resolución 
iué dictada cun manifiesta incompeten­
cia. unes <•! Organismo ouc la dictó no 
la tiene Dura prejuzgar lus efectos pasi­
vos de un tiéiiiiju do servicios no presta­
dos. máximo cuando Li propia resolución 
que se examina no quise» dar dicho t iem­
po ecunu realmente transcurrido en ser­
vicio del Estado, pues, en tal caso h tibíe­
la  deoido disponer el abono de los suel­
dos supuestamente devengados *y efecti­
vamente v.o percibidos:

Considerando (pie aunque el t iempo. 
Transcurrido como sustituido pur presrcu­
ras servicios en la Inspección, fuesen abo­
nable*. (y  a ello, en principio, no se opon­
dría la i-i •solución de i*su* Consejo de Mi- 
¿nslro^ lie 1- de febrero de 1949. ciue so 
le í .ero  sólo a los casos do sustitución 
por inutilidad física, mi Inn que efecti­
vamente y.ü so prestó servicio algunos I 
la adición do luí tiempo de servicios j 
♦.unos ocho nu-so.M til que ya tiene reco­
nocido el recv.n ente, no alu-rnria en na­
cía la situación de derecho, pues no lle­
naría. can mucho, a completar los :rci:.- 
io. y  ciiiL'ú años de servicios requeridos 
3jara tener derecho al 30 por 100 del suel­
do regulador. De con formula el con el dic­
tamen omitido pdi' el Consejo de Estado, 
i-l Consejo de Ministros lia resuelto des­
ee! irnor o! mesóme recurso do agravios.»

l.o que do orden do Su Excelencia se 
publica en el B O L E T IN  OFIC IAL, DEC 
E S T A D O  pura conocimiento de V. E. y 
nulificación al interesado, de conformi­
dad con K> dispuesto en el número in f ­
iriere» de la de e.>ui Presidencia del G o ­
bierno rio 12 de abril de 1945.

Dios guarde a V. E. muchos año?. 
Madrid, 31 de octubre de 2953.

C A R R E E O

F.\crno. Sr. Minad ro de Hacienda.

ORDEN f?e 21 cié nc luhrc  de ¡933 -por ¡a
que .va re sur Ir r >:! recurso de aerar ios 
-jj orno:, ido por fiou Ignacio Bar ñor, Me-  
n.no ron ira acuerdo del Consejo Supre­
m o  de Justicia M i l i ta r  relat ivo  u su 
jt aber pasivo.

Exento. Si.: .El Consejo de Ministros, 
c.jü fecha •; de mayo último, tomó el 
acuerdo que dice asi:

«En  el recurso de agravios interpuesto 
por don Ignacio Barrios Moreno, Capitán 
de Infantería, retirado, contra acuerdo 
del Consejo Supremo de Justicia M ilitar 
de 13 de diciembre de 1951, que le señalo 
su haber pasivo: y

Resultando que por acuerdo de la Sala 
ele Qobiemo del Consejo Supremo de Jus­
ticia MUJx&r d* d* diciembre de 1951

le fué señalado al recurrente, retirado 
en 28 de mayo de 1951 por haber cum­
plido la edad reglamentaria el 6 de abril 
de 1950, e! haber pasivo mensual de 1.27') 
pesetas, que son las sesenta centésimas 
del sueldo cíe Capitán, más dos quinque­
nios, por contar con trece años. diez, me­
ses y ocho días de servicios abonables, y 
no tener derecho ti la acumulación c.e 
gratificación de destino ni de trienios, en 
lugar de  quinquenios, por haberle corres­
pondido pasar a la situación de retira­
do antes de que dichos devengos se de­
clarasen ncumuiabies al sueldo regulador; (

Resultando que contra este acuerdo in­
terpuso- el interesado, dentro cié pac/u. 
recurso de reposición, y entendiéndolo 
desestimado por el silencio administra­
tivo. recurrió en tiempo y forma en agra­
vios. fundándose: p r im eo ,  en que el Con­
sejo Supremo de Justicia M il itar no le 
acumuló los servicios civiles prestados ea 
el Magisterio, con los cuales alcanzaría 
un total de más de veinte años, que le 
darían derecho, con arreglo a la Ley  ele 
13 de diciembre de 1943, en la que ‘ está 
incluido, al 90 por 100 del sueldo regu­
lador. y segundo, en que ei sueldo regu­
lador se debe incrementar con cuatro 
trienios y la gratificación de destino que 
percibía en activo:

Resultando que el Consejo Supremo de 
Justicia Militar, en 17 de junio de 1932. 
acordó estima? en parte ei mencionado 
recurso de reposición, declarando al re­
currente. previo abono de los servicios ci­
viles acreditados, con derecho al 90 por 
luu del sueldo regulador pero desesti­
mando la pretensión do que -e le acu­
mulen triemos y gratificación de destino 
Pó-’ los mismos fundamentos de la re­
solución impugnada;

Vistos los artículos 01 y 82 del Reg la ­
mento de 21 de noviembre de 1927 para 
la aplicación del Estatuto de Chases P a ­
sivas;

Considerando que estimada en tránd- 
le do reparación una di- hu-> j.utnéUMuue.s 
dt-1 recurrente, ¡a cuestión planteada cu 

| el presente recurso de agravios so redu­
ce a determinar sí, habiendo pasado a 
la situación de retirado, según Orden de 
23 de mayo de 1951, por haber cnmpilco 
la edad reglamentaria el G de abril de 
1950. tiene derecho a que se le acumulen 
ai sueldo de Capitán, para determinar 
el regulador de su pensión de retiro, ios 
cuatro trienios y la gratificación de des­
tino que percibía en "activo, y, más con­
cretamente. st pueden beneficiar los de­
rechos pasivos del recurrente las venta­
jas concedidas después de haber cumpli­
do la edad para el retiro forzoso, pero 
antes de que se dictase la  Orden de re­
tiro;

.Considerando que. según los artículos 
C1 y G2 del Reglamento para la  aplica­
ción del Estatuto de Clases Pasivas de 

¡ 21 de noviembre de 1027, el expediente 
j de retiro forzoso por edad deberá, in i­

ciarse con cuatro meses de anticipación 
a la fecha en que corresponda el retiro, 
y en la propuesta se especificarán, aparte 
otros conceptos, ei .sueldo mensual que se 
disfruta, asi como los aumentos que por 
declaración legal expresa deban conside­
rarse como tales a efectos pasivos: de 
donde se desprende que la  fecha de re­
ferencia para señalar la pensión de re­
tiro y. por ln tanto, el sueldo regulador 
y demás devengos aeumulables es aquella 
en que se cumple la edad reglamentaria 

i pura el pase a la situación de retirado.
| va que con vistas a la misma se formula 

la propuesta dé retiro, y. en consecuen­
cia. los beneficios que con posterioridad 
a esta fecha se concedan para los que 
pasen a la situación de retirados, ya no 
pueden ser tenidos en cuenta al formu­
lar la propuesta de retiro ni al hacer el 
señalamiento de pensión, salvo que se 
concedan con efectos retroactivos;

Considerando que. como en el presente 
caso, tanto la Ley de 13 de julio de i950.

; <iuo declaró acumuladle a; sueldo regula*

dor la gratificación de destino, como la 
transformación de ius quinquenios en 
trienios llevada a cabo por ei articulo 
primero de la Ley de 18 de diciembre del 
mismo año. son posteriores u la fecha en 
que el recurrente cumplió la edad pura 
el retiro forzoso, es indudable que r.o Lle- 

I ne derecho a que se le apliquen los be­
neficios de una y otra disposición que 
se dictaron sin carácter retroactivo; lo 
cual, además, es justo, pues de lo contra­
rio resultaría doblemente beneficiado por 

i la prolongación indebida de su vida rr.i- 
I litar en activo, quedando en una situa- 
| ción de privilegio respecto a los que. U -  
! niendo la misma edad, fueron retirados a 
i su debido tiempo,
I De conformidad con el dictamen cml- 
I tido por el Cons-jn cié Estado, el Consejo 
1 de Ministros acuerda no haber lugar :l 
■ resolver el presente recurso de agravio^
| en cuanto a la primera ció las preten- 
{ siones formuladas, por haber sido ya e>- 
i t imada en tramite cié reposición, y des- 
! estimarlo, en cunnin a la segunda.;) 
j Lo que se publica en el B O L E T IN  OFT- 

C IA L  DEL E S TA D O  para conocimiento 
{ de V. E. y notificación al interesado, de 

conformidad con lo dispuesto en el nu­
mero primero de la Orden de esta Pre- 

: sidenciu de Gobierno cic* 12 de abril do 
i 1945.
: Dios guarde a V. E. muchos años,
j Madru!, 31 de octubre de 1952.

¡ CARRERO.

Exemo. Sr. Ministro del Ejérc-ica

O RDEN cu: 21 d ■* o i tuhre  de 1923 por  Ju  
que se resuelve el recurso ele agrados  

i promovida por  don José Campo¡¡  Lo*  
rente contra acuerdo del  Consejo Su­
premo de Justicia M i l i ta r  r e l a m o  a nt 
haber pasivo.

Exento. Sr.: El Consejo do Ministros, 
con fecha 4 de mayo u lt im a  tomó el 
acuerdo que dice as::

«En el recurso de agravios interpuesto 
por don José Campoy Lorente. Ten ien te  
de la Guardia Civil, retirado, contra 
acuerdo del (Jonsojo Supremo de Jüstícia 
M il itar de 4 de julio de 1952 relativo ti 
su haber pasivo de retiro; y 

I Resultando que por acuerdo de la Sahx 
de Gobierno del Consejo Supremo de 
Justicia M il itar  de 4 de julio de 195U 
fueron aplicados los beneficios del Decre­
to de 11 de julio de 1949 al Ten iente  de 
la Guardia Civil, retirado, don José Carri- 
poy Lorente, que fué clasificado con una 
pensión de retiro de 787.50 pesetas, equi­
valentes al 90 por 100 del sueldo de C a ­
pitán., vigente en 1948 y dos quinque­
nios. a percibir desde el día 12 de ju lio  
do 1949;

Resultando que dicho acuerdo fué re ­
vocado por el de 4 de julio de 1952, emú- 
nado de la propia Sala de Gobierno, 
siendo clasificado el interesado con vma 
pensión, cié üuo pesetas mensuales, que 
son los 90 céntimos de! sueldo de T en ien ­
te, vigente en 1942. más uos quinquenio.-,, 
a percibir desde ei día I  de enero de* 
1944;

Resultando que contra el último acuer­
do ciunlu. el señor Campoy Lureme in­
terpuso recursos de reposición y agra­
vios, solicitando en ambos el ser repues- 
1o eri el disfrute de .su anterior señaia- 
m ienio de pensión;

Vistos las Leyes do 13 de diciembre de 
1943. 19 de diciembre fie 1951 y la Orden 
ministerial de 19 de mayo de 1944;

Considerando que es evidente que. el 
acuerdo del Consejo Supremo dé Justicia. 
M il itar  impugnado so halla plenamente 
ajustado a derecho, ya que. por una par­
te. se ha producido dentro clel pluzo ele 
lus cuatro años, *r. el que la  Admin istra­
ción puede volver sobre sus propios ac- 

i tos declarativo;* ti* derecho, y  por  o tra  * *
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legít ima l a  c a u s a  m o t i v a d o r a  de dicho 
aCt.n. n.»r naber  incurrido el C onse jo  S u ­
premo de Justicia Militar en uu error iu- 
terpretutivn de la Orden  ministerial de 
19 de mavo  «le b»44 so ore sueidos recula* 
dores. error que »ia subsanado por el 
acuerdo  impugnado.

D p c on fo rm id ad  coa  el dictamen, e m i ­
t ido  por el C onse jo  cié Estado,  el C o n ­
sejo  rio Ministros ira resuello déMXMiinur 
eí preserae recurso de agravios.»

Lo que se publ ica  en el B O L E T I N  ' O F I ­
C I A L  DEL E S T A D O  para con oc im iento  
ue V. E. y nul if icación al interesado,  de 
con fo rm id ad  con  lo dispuesto en el n ú ­
mero  pr imeio  de  ¡a Orden de esta Pre­
s idencia  del G ob iern o  cié 12 cié abril de

Dios guarde a V. E. m uchos  años. 
Madrid,  31 de octubre cíe 39.53.

C A R R E R O  
Exorno. Sr. Ministro ele! Ejército.

O R D E N  dr 31 dr ñ(.¿u:>]'•" (/<’ 1933 ?)';? ia 
t;ve sr resuelve c! recurso  de agravios  
promovido  por don Miaue!  Lope*. /Lúa. 
contra acuerdo del C on se jo  Su y  reino de  
Justicia Militar re lat ivo  a su haucr  
piedra.

Exorno. S u :  El C onse jo  c e  Ministros,  
ron  techa 4 de  m ayo  ultimo, tumo el 
acuerdo  c i l i o  dice asi:

«En  e! recurso de agravios interpuesro 
por  don  M igue !  Lope/. Día.:, Ten iente  de 
la Guardia Civil, ¡et irado.  contra  a c u e r ­
do del Conse je  S uprem o  de Justicia M i ­
litar de 4 de jul io de 1952. que le recti- 
n c o  el se iu i lamicuio  de haber  pasivo:  y 

Resultando  que por acuerdo  cié ia Sala 
de G ob ierno  del C on se jo  S u p r e m o  de J us ­
ticia Mihtar  cié 26 de m a yo  de 1950 le 
fue  señalado al recurrente,  que se h a ­
da b a  retirado al iniciarse el A lzamiento  
y presto servicio act ivo  durante  la G u e ­
rra  de Liberación,  el haber  pus;yo metí-
. . . . , . «  .  i ~  1 >'->........... ........................................................................  «
. • v n , »  • i «_  » » . » ! , « .  » L ) U i ;  , " 0 . 1  U l . -'  i . U *

venta  centésimas del sueldo de Capitón  
vigente  cu 11*43. mas dos quinquenios,  a 
percibir  desdo el día 12 de jul io cíe 1949. 
c o m o  com pren d id o  en el Decreto  cié 11 
de ju l io  do! mism o  año :

Resultando  que ai publ icarse la Ley do 
2 9 de  d ic iembre de 1951. cuyo articulo 
tercero  retrotraía los e lec tos  e conóm icos  
del Decreto  de 11 de jul io de 11*49 al pr i ­
m e r o  de enern de 1944. solicitó la rev i ­
sión del anterior  señalamiento ,  a c o r d a n ­
do  la. Sala do G ob ierno  dei C on se jo  S u ­
prem o  de. Justicia Militar,  cu 4 fie juiiu 
de  195'J. señalarle cunto lecha  de a r r a n ­
que cu el percibo de ia pensión exrra- 
o ixanaria  de retiro el i de enero de 1944. 
poro reba jándola  a n00 pesetas. 90 por 
100 del sueid.o de Ten iente  en- !P42. mas 
Jos dos quinquenios  (¡tic t em a  pertTcciu- 
hacius en la l o ch a  .de su retiro;

Resu ltando  que contra  este a cuerdo  i n ­
terpuso el interesado,  deiirro de plazo, 
recurso  cié repusicion. y entend iéndo lo  
desest imado por  ci s i lencio administra-  
Rvn. recurrió en t iempo y f orma  esi a g r a ­
vios. fundándose  en que las disposic iones  
anteriores  a ia Ley de 19 de dic iembre 
cíe 1951 ¡e o torgaban  el derecha.) a ret irar­
se con el sue leo  regulador  cío Capitán,  
y nsi Lio M conoc idn por '  e! propio  C o n ­
sejo  Su prem o  de Justicia Militar en ia 
a co rd a d a  que ahora se revoca:

Resultando que el Fiscal mili tar i n ­
f o rm o .  a propósito del recurso cié reposi ­
ción, que co m o  no se aportaban nuevos  
docum entos  m se invocaban disposi c io ­
nes que no L u b a e a u  sido tenidas en 
cuenta por la Sala id dicta: '  ia a cordada  
recurrida,  procedía  desest imarlo :

Vistos ei Decreto  de 11 de jtiiiu cié 1!)49. 
la Ley de 13 de. d ic iembre de 1943 y la 
d a i u i  de lí* de m ayo  de 1944:

Considerando  que la cuestiuu p lantea ­
da en el presente recurso de  agravios con-  
Mfcte e:i de terminar  si él recurrenie.  'IV- 
idente  d ?  la Guardia  Civil, epae se hal la-  ¡ 
ba :ettrac;.o úi amelarse el AlZúriiieJiiü y ¡

prestó servicio activo durante  la Guerra  
de Liberación,  tiene derecho a que se 
le apl iquen los beneficios del Decreto  do  
13 de juliu de 1949 y Ley de 13 de d i ­
c iembre  de 1943, a la que se remite, sobre 
e! sueldo regulador  de  Capitán:  

C ons iderando  que. según eí articulo 
único  del D ecre to  de  11 de  jul io de 1949. 
«los beneficios de  pensiones ex traord ina ­
rias establecidas en ía Ley de  13 de  d i ­
c iembre de 1943, y en  la tobme. deter­
m in a d a  por las Ordenes  de  19 de mayu 
de 1944 del Ministerio  del Ejérc ito  y 24 
c.e agosto de  1944 del Minister io  de M a ­
rina. para los ret irados por  edad entre  
el 13 de jul io  de  1936 y  13 de  di c iembre  
de 1943. a lcanzarán a los Generales,  Jr- 
les. Oficiales.  Subof iciales y Cuerpos  A u ­
xiliares Subalternos  de los tres E jérc i tos  
que. encontrándose  retirados,  prestaron 
servicio act i i ’o durante  la Guerra  de L i ­
beración y volvieron a su s i tuación de 
retirados al ser desmovi l izados  a la l i ­
quidac ión  de la misma» ;

C ons iderando  que la f o rm a  de te r m in a ­
da por la O rden  del Minister io  del E je r ­
cito de 19 de m a yo  de 1944. para a p l i ­
car los beneficios de la Ley de 13 de  d i ­
c iembre de 1943 a los retirados por exiad 
entre esta fecha y el 13 de  ju l io  de i93b 
es ia siguiente:  «Sue ldo  regulador,  el del 
t-mpleo (tur ostentaban en la f e cha  de  
su retiro. C o m o  mejora  de pensión .sr 
considerara eí sueldo actual tes decir,  el 
cons ignado  en ei Presupuesto  de  1943» y 
los quinquenios a cumulados  hasta la l e ­
cha  de su ret iro» ;

Cons iderando  que. c o m o  el recurrente  
ostentaba en ia t ed ia  de  su retiru ci e m ­
pleo d ?  Teniente,  es ei sueldo de este 
empleo,  en ia cuantía  señalada en e> P re ­
supuesto  cié ! 943. mas ios quinquenios  
a cum ulados  hasta la f e cha  de su retiro, 
ci que debe servir de regulador  para apl i ­
carle ios nencTieiüs de  pensione^ ex tra or ­
dinarias  establecidos en la Ley cíe 13 de 
d ic iembre de 1943. mi  rumo a c e r t a d a m e n ­
te _ ha hech o  el Conseju S u prem o  de^ Jus­
ticia M in iar  e : : ia a cordada  recurrida:  

Cons iderando  que M bien es cierto que 
ei recurrente,  con arreglo a las disposi ­
c iones  anteriores,  tenia derecho,  por  sus 
años cíe servicio, a regular su pensión  de 
retiro j o r  ei sueldo do  Capitán,  n o  lo 
es menos que. según ha dec larado  reite ­
radamente  esta Jurisdicción,  la Ley de 
12 de dic iembre de 1943 y sus disposic io ­
nes complementaria?  const i tuyen un ré-* 
Ciimen de derechos  pasivos in depen d ien ­
tes. de forma que. com o  se dice en el 
articulo segundo  do la misma.  in te ­
resados podran  ornar entre las pensiones  
extraordinarias  de retiro conced idas  por  
esta Ley y las que tuvieran conso l idadas  
con  arreglo  a la legislación vigente,  pero  
no  acum ular  uno y otro sistema en lo 
que tengan de favorable.
, De con fo rm id a d  con  ei d i c tamen e m i ­
tido por el Conse jo  de Estado,  el C o n ­
sejo de  Ministros  ha resuelto desest imar 
el presente recurso  de  agravios.»

Lo que se publica en el B O L E T I N  OFT- 
CTAL DEL E S T A D O  para con oc im iento  
de V. E. y not i f icación al interesado,  de 
c o n f o r m id a d  <‘0 n :o dispuesto en el n ú ­
mero  pr imero  de  la Orden de esta P r e ­
sidencia del Gob ierno  de 12 de abril  cié 
1945.

Dios guarde  a V. E. m uchos  años. 
Madrid,  31 de octubre de 1953.

C A R R E R O  

Exento. Sr. Ministro  del Ejército.

O R D E N  de 31 de o c tu b re  de 1933 po? ,V 
• que se r e s u e l l e  e! recurso  de upravi^s  

yro  movido ¡;or don I icrmenecilcíu  .4'- 
jonso  R íos  contra  acuerdo  del C onseju  
S n orem o  d e  Justicia Militar relativo  
s u  J i t i h c r  p n r i i o .

Exento. S r  : El C onse jo  de  Ministros,  
cu:; f e ch a  4 do  rmiVu último, tona.* O
uc.a.-rtlú que dice asi:

«En e l recurso de ag ravios interpuesto  
por don H ermeneg i ldo  A l fonso  Ríos.  T e ­
niente de  Carabineros,  retirado, c o r :  ¡ a. 
acuerdo  del Conse jo  Supicin*» de Justicia 
Mili tar ele 1 de julio de  LxV2 reiat ’.Vu n 
s:.; haber  pasivo de retir::;  y

R esu l tando  que por acuerno cié la S a ­
la de G ob iern o  de: C on se jo  S u p r e m o  d e  
Justicia Mili tar c.e 20 de  e n e : o  de 1950 
fueron ap l i cados  los beneficios del D ecre ­
to de 11 de jul io de  1949 al Ten ien te  d e  
Carabineros ,  re'.:r:-.cío. don  H erm eneg i ld o  
Alindo Ríos,  ene lité c lasif icado ron  tino, 
pensión cíe retiro de  737.5o pesetas m e n ­
suales. equivalentes al 90 por 100 ci ’ sue l ­
do  de Capitán  vigente  en 1943. y dos q u in ­
quenios.  a percibir desde el d ía  12 c e  j u ­
no dr 1949;

R esu ltando  que d i c h o  acuerdo fné re­
voca do  por (-i c e  ! cié j u l i o  de i 952. e m a ­
nado de la propia 5Lda de Gobierno ,  s ien­
do clasif icado e! interesado con. una  p e n ­
sión ele bou pesetas mensuales,  que son  
ios 90 m u i m o s  del sueldo de  T e n ie n te  
vigente en 1943. mas dos quinquenios,  a
percibir ei 1 de cnern de 1544:

Resultando  que con tr a  e: u lt imo  acuer ­
dó r i fado  el señor A l fonso  Ríos  interpuso 
lei ursos de reposición y agravios,  so l ic i ­
ta ndo  J! f :0i.»s t*i stT repuesto en el 
disfrute *.ie su anterior  seña lamiento  de 
p e n s i ó n :

Vistas ¡es Leyes d*? *3 de di ídem oro ele 
1943. 19 cíe cu «nenio re de lo5l  y Orden m i ­
nisterial de !:• de  m ayo  de 1944;

Considerando  que es «'‘vidente que el 
acuerdo  dei Conse jo  S u prem o  c e  Jusr.eiu 
Mil itar nupu-mao*'  s-* i ¡alia p lenamente  
ajustad*', a cierre-uu. ya que por una par ­
te se La «-duciu. ¡ neutro  del plano ció 
cua í ro  uñón »*u el con* la An m n ustrao iu : : 
puede vo Vt-r mi .re sus propios acres de ­
c larat ivos de «:(•:•«'•• ritos, y p ;r Cira parte 
es nir. la ruusa motoradora rr.o d i cho
acto,  por  Laner incurr ido  C on se jo  S u ­
premo de Justara Mil itar  en uu error  m -  
tcrpretutivi :  ríe ia Orden  ministeriíd do  
19 de mayo  de U4 4 sumo sueldos reguiü-
O.urrs. e : :u :  «.¡.;r ;:.i >;lu.'i.;:„n.in [."'ü ri
íietiercio iu ipuaundc.

De co n fo rm id a d  Con el c¿ Ai amen emi- 
Vdn peer el CiV.sejr. de Estado, el C o n ­
sejo do  Ministros  ha rosueitu desestimar 
el presente ivru¡>*: dé uuruvnv :»

Lo que so puhhva en el B O L E T I N  O F I ­
C IA L  DLL E S T A D O  pata cúnoeiir.ienrf) 
do v.  L y noti ficación :d imerosatio.  de 
con fo rm id a d  o:.u L¡ di^puosPu c:i el h u ­
mero  pr imero  r.a- ia Orden  de esta Pre­
s idencia  «:e. Guu.eiUú i.:e 12 cíe a o n l  ct«:
! 94a.

Dios guardo a V ÍL i anchas nñ* s. 
Maura: .  31 ue urtunre ae  I 1.1»:!.

C A R R E R O  

E>;cm<\ Sr. Mini . - tn  • dol  Ejérc:t>.).

O D  • 4 • . . . . * r I • • C  *  ^ ** V ’  /» V í  ̂Jú  ̂ i t J j  jZ * J
i,;.-- v.- .e.Ui'1 ‘ ' > «dr C j r a i i o ^
>j.•*(¡moriJu •/». : 1‘- d ■' > 1j .u ¡ i :C F s l e -  
: - e«• •»t :■ .* u.rcudr; qV« •*<•;«.> Nuprc- 
nin ju .' ii' ia M : ! i ' c r ; v . i i l i i o  a :
á c L v  y o : '  . . . .

Eucm.r Sr : El C*u,-e.¡é do M in ia n . s .
ciiii i echa 4 de  m.iY d iillmiá. lor.iu «•! 
UcUélVaCjUO i .U, é ;cU :

u K : \  el rocur.v' «le áqrnvii.s L.terpUést.*) 
;»«.•: do.u ]Je ¡̂¡(.! lj'..a;:io E.'.L'rVév.. T e  m e m o  
de Tul a i :: o r i a . .«•: i ra do ,  imntrr» aeuorc:.«
(iel C*..:.Sé:u S a p i e r n o  d o  Justicia Multar
c.e 3'» «ir ju.a;  dé L*52. rei.U.VC- a SU i.a- 
ber pa>iv« . y

Rosul i . i i id . -■ quo (:«•:• P e d r o  D u q u e  Es- 
t r v e / .  ! « ‘ i .:»• í .: i - >ie l n f . u d e : :  á p a s o  a i.i 
s . t *,lac io : i  d«* í e ’ u á i i u  ; .ur ( -dad el d ía  :¡ 
de  a u n .  d e  !92I .  s i e n d o  e i . t o n c o s  cla>! ! i -  
ca d n  o.,-:i un  h.adra ;• p a s i v o  tic ret ín • de
;.)ij*2.5¡j p é s e l a s  m e : t u l « s .  i i -  n o v e n t a  c.L¡-
tuiiüj «.leí .so.eKio d e  C a o U a ’ i v que  
u e a e r d u  ue  ia Sa.a  d e  Cóbau-no del  C o n ­
seje S u p r e m o  de Justicia M in iar  «tic 24
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d e  m a r z o  d e  1 9 5 0 ,  l e  f u e r o n  a p l i c a d o s  l o s  

b e n e f i c i o s  c i d  D e c r e t o  d e  1 1  d e  j v . i l o  < ! e  

1 2 4 9  y  s e  U *  a s i g n ó .  < ? n  v o n s e c u f i i c m ,  u ¡ i ¡ \  

p e n s i ó n  c > : t r a «  « r e h i l a r í a  d o  r e t i r o  d e  9 0 0  

p e s e t a s ,  e q u i v a l e n t e  a l  9 0  por l o o  d e l  s u e l ­

d o  d e  C a p i t a l )  v i g e n t e  e n  1 9 4 3 ,  m á s  c i n ­

c o  q u i n q u e n i o s ,  a  p a r t i r  d e s d e  e l  d i ?  1 2  

d e  J u l i o  d e  1 9 4 9 ;

Resultando que al publicarse la Ley cte 
79 de  dic iem bre do 1‘Jál, el interesado 
sel:c ito del C onse jo  Suprem o de Justicia 
Militar que le fuera concedida  la retroac­
ción de e lectos  del anterior señalamiento 
de pensión extraordinaria a la fecha  ele 
pri ero de enero de 1944. y  que i a Sala 
de G ob ierno  do dicho  C onsejo  Supremo, 
con motivo de exam inar d icha  preten­
sión. expreso que había padecido el error 
en su anterior señalamiento de pensión 
extraordinaria, al tomar corno sueldo re ­
gulador el de Capitán, en lugar del de 
Teniente com o  procedía, y en consecuen ­
cia. por acuerdo  de 30 de ju lio  do  1952. 
lo revocó, reconociéndose al señor D u ­
que una pensión extraordinaria de 712,50 
pesetas mensuales, que son los noventa 
céntim os del sueldo de Teniente, más c in ­
co quinquenios, a disfrutar desde el din. 
primero de enero de 1944;

Resultando que contra el ú lt imo acuer­
do citado el interesado interpuso, dentro  
de plazo, recurso do reposición, y al c o n ­
siderarlo desestimado cu aplicación del 
silencio administrativo, recurrió en t iem ­
po y forma en agravios, solic itando en 
am bos recursos auc ie fuera señalada una 
pensión extraordinaria  de 337.50 pesetas 
mensuales, o ser. la pensión ordinaria  cíe 
retiro que le fué concedida  en el año 
1931 en la cuantía  ch 5Ó150 pesetas m e n ­
suales. increm entada con  275 n e sg a s  por 
seis quinquenios y m*s anualidades, a que 
se cree con. derecho :

Resultando que •*] Fúvni militar (VI 
Consejo  Suprem o de .Justicia Militar, al 
m í  crinar sobre el recurso de reposte ion. 
propuso :aí desestimación por entender 
que las alegaciones luvimdndns por el re­
currente vil habum  sido íonidas cu cu e n ­
ta- en la acórchala im pugnada:

R esu da n do  que en la Hoja -de servicios 
del señor Duciir* s«* hizo constar que cu  
primero de  ju b o  cío i904 íuó ascendí 'le  
a  Sargento  de Infantería , y  ouc* pasó 
a la situación cié retirado el día 9 cío 
abrí] de 1051;

Vistas lar. dlsixrñduucu citadas y ch ­
inas de pertinente aplicación : 

Oo^sich-rauan que la única *.T. ostión, 
pía indicia, cu vi presente recurso do agra ­
vios se reduce a determ inar si el inte­
resado Tiene derecho  n que '.o sea reco ­
nocida una pensión ex: rnorciinaria de re­
tiro í.37.50 pesetas mesualos. que os Ut 
suma de la pensión o :am anando  retiro que 
i o* luc asigna na cu  o; año 1931. de 552.50 
poseías mas *j75 pesetas por seis quinque­
nios y trtjj» anuiñ ’.dades a que se oreo 
cou  derecho, o .'-i. por el contrallo ,  so 
encuernen. a.;i;smdn a derecho el acuerdo 
ircuuTido. en »4 que so sonala al imero-  
.vado una txT.sión extraordinaria de re­
m o  de 712.50 pesólas, equivalente al suel­
do de Teniente  vigor:!e ro: 1943, más cinco  
(jUioQuenios:

Conaiviernr.cin que en. la Orden m inis­
terial de 15 muyo de ¡s44. u la que 
se remite expresamente el Drvrern de 11 
de  julio do h'TJ, se rsm M cro  que ser­
virá cic sueldo regulador de las pensiones 
ex cra m d uu u m s de re i .ro  previstas mi el 
artículo segundo de la Ley de 13 de ni* 
n o m b ro  de* 194:;. m señala di'- r-n los. p re ­
supuestes do 1943 al empleo oslen;¿icio 
por  ios interesados ai pasar a la situa­
ción (io retirados. ir.etvmc-iiUuio eon (-1 
imnoru* (le los quinuuéhius acumuladqs 
hasta urual lecha , de dundo se ¡nfmm
ouc el acU‘*riav cid Cena,cu« Suprem o de 
JiirtMciít M in iar  im m uuadi»  en esta  vi;'., 
se ha a justado rs: ¡ lulamente al referido 
prpivntij. va eme int tom ado co m o  sueldo 
regulador el ció ' 'cnier.tc— em pleo  aue te* 
niu el interesado cuando  Lié declarado

e n  s i t u a c i ó n  d e  r e t i r a d o  -  e n  e l  a ñ o  1 9 4 3 ,  

m á s  c i n c o  M t i m q i  t e ñ i o s .  q u e  p o n  p r e c i s a ­

m e n t e  l o s  t í n i c o s  a  q u e  t i e n e  d e r e c h o  e l  I  

' . - . . ' c u r r c n i e .  p n r  n o  c o n t a r  e n  l a  f e c h a  !  

d o  s u  r e t i r o  s i n o  c o n  v e i n t i s é i s  a ñ o s ,  n u e *  !  

v e  m e s e s  y  v e i n t i n u e v e  d í a s  d e  e f e c i i v o s  

s e r v i c i o s  d e s d e  s u  a s c e n s o  a  S a r g e n t o ;

C o n s i d e r a n d o  Q u e  l a  p r e t c n s i ó n  d e l  r e ­

c u r r e n t e  d e  q u e  l e  s e a  c o n c e d i d a  u n a  ¡  

p e n s i ó n  i g u a l  a  l a  s u m a  d e  l a  o r d i n a r i a  |  

d o  r e t i r o  q u e  p e r c i b í a  a n t e s  d o  h a c e r l e  j 
v p l i c i i c i ó n  d e l  D e c r e t o  d e  1 1  d e  j u l i o  d e  

1 9 4 9 ,  m á s  l o s  q u i n q u e n i o s  a c u m u l a d o s ,  

e s h i  t o t a l m e n t e  i n f u n d a d a ,  p u e s t o  q u e  

r e i t e r a d a m e n t e  h a  d e c l a r a d o  e s t a  J u r i s ­

d i c c i ó n  q u e  e l  r é g i m e n  d e  p e n s i o n e s  e x -  

i . * o o m i n a r l a s  e l e  r e t i r o  e s t a b l e c i d a s  e n  l a  l  

L e y  d e  1 3  c í e  d i c i e m b r e  d o  1 0 4 3 ,  c o n s i i -  ;  

t u v e  u n  l o d o  n o r m a t i v o ,  a u t ó n o m o ,  i n d e -  I  

p e n d i e n t e ,  p o r  t o n t o ,  d e l  s i s t e m a  d e  p e n ­

s i o n e s  o r d i n a r i o s  r e g u l a d a s  p o r  e l  E s t a ­

t u t o  y  o t r a s  d i s p o s i c i o n e s ,  s i n  a u e  s e a n  

n o u m u l a b l e s  l o s  b e n e f i c i o s  c o n c e d i d o s  p o r  

u n o  y  o t r o  r é g i m e n  l e g a l ,  c a b i e n d o  a  l o s  \ 

i n t e r e s a d o s  t a n  s ó l o  e l  d e r e c h o  d e  o p t a r  ¡  

p o r  u n o  u  o t r o ,  c c n  a r r e g l o  a  l o  p r e c e p -  ■ 

M i a d o  e n  e i  a r t í c u l o  s e g u n d o  e l e  l a  L e y  

d e  1 2  c i é  d i c i e m b r e  d o  1 9 * 1 3 ;  p o r  l o  q u e .  i 
h a b i e n d o  e l  r e c u r r e n t e ,  e n  e l  p r e s e n t e  !  

c u s o ,  e j e r c i t a d o  d i c h o  d e r e c h o  d e  o p c i ó n  j  

a  f a v o r  d e  u n a  p e n s i ó n  e x t r a o r d i n a r i a  d e  

r e t i r o  d o  l a s  r e g u l a d a s  e n  l a  L e y  e l e  1 3  

d e  d i c i e m b r e  d e  1 9 4 3 .  n o  p u e d e  a h o r a ,  e n  

j u x t i e i u . ' “ p r e t e n c í e r  l a  c p n e e s i ó n  e l e  o t r o s  

b e n e f i c i e s  e s t a b l e c i d o s  e n  l a  l e g i s l a c i ó n  

p o r  l a  e m e  s e  r e g u l a b a  s u  p r i m i t i v a  p e n ­

s i ó n  o r d i n a r i a  d e  r e t i r o ;

C o n s i d e r a n d o ,  e n  c o n c l u s i ó n ,  q u o  n i  

p r e s e n t e  r e c u r s o  d e  a * i  u v i o s  c a r e c e *  d e  

t o d o  f u n d a m e n t o  l e g a l  y  q u e  d e b o ,  p o r  1 

< - n d o .  s e r  d o s e s u m a d o ,

D o  c o n f o r m i d a d  c o n  v i  d i c t a m e n ,  c r . ' i -  

L i c i a  p o r  e l  C o n s e j o  d o  E s t a d o ,  e l  C - .  u -  

s e j o  d e  M i n i s t r o s  h a  r e s u e l t o  d e s e S M t n . i r  

e l  p r e s e n t e  r e c u r s o  d e  a g r a v i o s . »

L o  q u e  s e  p u b l i c a  e n  e l  B O L E T I N  C ' F T -  

C í A I .  D E L  E S T A D O  t a r a  c o n c c i m m v . o  

d e  V  E  v  n o t i f i c a c i ó n  a l  i n t e r e s a d o ,  d e  

c o n f o r m i d a d  c o n  l o  d i s p u e s t o  e n  e l  n ú ­

m e r o  p r i m e r o  d e  l a  O r d e n  d e  e s t a  P : * *  

s w W ' . e i a  d e l  G o b i e r n o  d e  1 2  d e  a b r á  u e  
1 0 4 5 .

- O í o s  c u a r f i e  a  V .  E .  m u c h o . :  a ñ o s .  

M a d r i d ,  3 1  d e  o c t u b r e  d e  1 9 5 3 .

CARRERO

Exorno. Sr. Ministro del Ejército.
ORDEN tic M do oc tu b re  de  LO53 por ¡a 

que se resuelve el recurso de c o r a d o s*
7promovido por dan Amando Marthirx 
Mcir'ínrz contra acuerdo del Consejo 
Supremo de Justicia Militar relotiic  a 

habe? pasivo.

E x o r n o  S r . :  E l  C o n s e j o  d e  M i n i s t r o s ,  

c a n  l e c h a .  4  d e  m a y o  ú l t i m o ,  t o m ó  e l  
a c u e r d o  q u e  d i c e  a s i :

« E n  e l  r e c u r s o  d e  a g r a v i o s  i n t e r p u e s t o  

p o r  d o n  A m a n o i o  M a r t í n e z  M a r t í n e z .  T e ­

n i e n t e  d e  i u  G u a r d i a  C i v i l ,  r e t i r a d o ,  c o n ­

t r a  a c u e r d o  d e l  C o n s e j o  S u p r e m o  d e  J u s ­

t i c i a  M i l i t a r  c i é  3 0  d e  j u l i o  d e  1 5 5 2  q j e  

l o  r e c t i f i c ó  n i  s e ñ a l a m i e n t o  d e  . h a b e r  p a ­
s i v o .  y

R e s u l t a n d o  q u e  p o r  a c u e r d o  d e  ’ n  S a l a  

r .< ;  C o b i e m o  d e l  C o n s e j o  S u p r e m o  d e  J ; s -  

1 - c í a  . M i l i t a r  d e  1 0  d e  m a y o  d e  1 5 5 0 .  l e  

: u e  s e ñ a l a d o  a l  r e c u r r e n t e ,  o u o  s e  n u i l  • •

■  i . » j  r e h r a o o  p o r  o c i a r ,  a i  i n i c i a r s e  e !  A i z a -  

i ! l i e n t o  y  n r o s t ó  s e r v i c i o  a c t i v o  d u r v v a  

i r  q u e r r á  e l e  L i b e r a c i ó n ,  n i  h a b e r  p s v f v )  
m e n s u a l  d e  7 0 7 . 5 0  p e s e t a s ,  n u e  s o n  l a s  

n ó v e n l a  c e n t é s i m a s  d o )  s u e l d o  d e  J n . . . -  

t a n  v i g e n t e  e n  ' 9 4 3 .  m á s  d o s  n n i o e n e - ' a , /  

e n e  t e n í a  p e r f e c c i o n a d o s  o n  l a  l e c h o  c u *  

s u  r e t i r o .  a  p e r c i b i r  d e s d e  e l  d i a  1 2  c » *  
mlin do >J4i*. eonjo rotn^rendido <*r. <-¡ 
D e c r e t o  d o  11  d e  j u l i o  m ú  m i s m o  a ñ o ;

l l v s t i l r n n d o  u n e  a i  p u i d l c a r s e  l a  L e v  r ¡ o  

1 5  d o  c U e ¡ ' ‘ r r » b r c  d o  1 5 5 1 .  c u y o  r i , , , ; ^ , r o  

t e r c e r o  r e i r o t r o o  l o s  o f o c r o s  e c o n ó m i c o s  

,  -  e l e ' ,  r n o n c l o n a d o  D e c m c  a !  p r i m e r o  d e

e n e r o  d e  1 9 4 4 ,  e l  r e c u r r e n t e  s o l i c i t ó  l a

r o v i s i ó r i  « > 1  a n t e r i o r  s e ñ a l a m i e n t o ,  a c o r -  

d a n d o  l a  3 a l a  d e  G o b i e r n o  d e l  * ; o * v - j o  

S u p r e m o  d e  J u s t i c i a  M i l i t a r ,  e n  3 0  c o  

. j u l i o  d e  1 9 5 2 ,  s e ñ a l a r l e  c o m o  f e c h a  d e  

a r r a n q u e  e n  e !  p e r c i b o  d e  a  p e n s i ó n  e x ­

t r a o r d i n a r i a  e l  p r i m e r o  d e  e n e r o  1 e  J 9 4 4 * ,  

p e r o  r e b a j á n d o l a  a  6 0 0  p e s e t a s  m e r v i t i a -  

les. 0 0  p o r  l o b  d e l  s u e l d o  e l e  T e n i ^ r o  

o r ;  1 9 4 3 .  m á s  l o s  d o s  q u i n q u e n i o s  * ; e  t O O  

p e s e t a s ;

R e s u l t a n d o  q u e  c o n t r a  e s t o  n c u e r l o  í : >  

t e r p u s ú  e i  i a L e r e s c i d o .  d e n t r o  d e  p l a L ) , R e ­

c u r s o  d e  r e p o s i c i ó n ,  y  e n t e n d i é n d o l o  d e s ­

e s t i m a d o  p o r  e l  s i l e n c i o  a c l m i n i a t n i L í v o .  

r e c u r r i ó  e n  t i e m p o  y  f o r m a  e n  a g r a v i o s ,  

a l e g a n d o  q u e  c o n  o l  c r i t e r i o  q u o  s e  s i j í u a  

e n  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  D e c r e t o  d e  1 1  d e  

j u l i o  d e  1 9 4 9 ,  s e  l e  c a u s a  u n  g r a v e  > e r -  

j u i c i o  e c o n ó m i c o ,  a l  r e b a j a r l e  l a  - ' a n t i *  

c i a d  d e  1 8 7 , 5 0  p e s e t a s  m e n s u a l e s ,  c o n  l o  

c u a l  e l  p r e m i o  q u o  s e  l e  c o n c e d e  p o r  . h a ­

b e r  t o m a d o  p a r t e  e n  l a  c a m p a ñ a  o ?  I  >  

b e r n c i ó n .  d e  . p u e s  d o  r e t i r a d o ,  e s  p r á c t i ­

c a m e n t e  n u l o .

R e s u l t a n d o  q u e  o !  F i s c a l  m i l i t a r  h i f o r *  

m ú ,  a  p r o p o s i t o  d e l  r e c u r s o  ' l o  e p o - u ñ ó i i ,  

q u e  c o m o  n o  s e  a p o r t a b a n  n u e v o s  

n i  s e  i n v o c a b a n  d i s p o s i c i o n e s  q u e  r o  r m -  

b i o r a i t  s i d o  t e n i d a s  e n  c u e n t a  n o r  l a  S a l a  

a l  d i c t a r  i n  a c o r d a d a  r e c u r r i d a ,  r r v l .  t  
d e s e s t i m a r l o ;

Vistos el Decreto de 11 do .'tillo c>  
154U; hi Ley  de 13 de  d ic iem bre  *.h- 1543 
y la Orden de 19 de m ayo  de 1511 

C onsidera i i d o que la cuestión . in .M on­
da en el prescrito recurso ció agravi a  c o n ­
sisto en cietrrnunnr si el ••ecurrerJ®. T ó ­
m ente de la Guardia Civil, que se í aliaba 
retirado al iniciarse el A lzamiento y rr*?s- 
tn servicio activo durante la Guerra  tie 
I.i’oviaciuii. tiene derecho a quo se ie apL- 
ciueii los beneficios do; Decreto do 11 d-. 
julio  de 1949 y Lev do 13 ció l i m  , ih  e 
de 1543. a la que se reir.ifc*. sonre el a ó *  
do  regulador de C apLáu  o . s o b r e  r-J du 
Tvnicr.ro:

C o n s i d e r a n d o  q u e  s e g ú n ,  o !  a r t i c u l o  ' ' r i ­

c o  e l e ]  P o e r u ü  d e  1 1  d e  j u l i o  d e  * 9 4 9 .  ede ^  

b e n e f i c i o s  d o  p e n s i o n e s  e x t r a o r c i i m . ' n i s  c - s -  

t a b l e e  i d o s  e n  l a  L e y  c : c  1 3  d e  • M T v ' n b m  

c i ó  1 5 4 3 .  y  e n  i u  f o r m a  d e t e r m i n a d a  i w  

l a s  G i d e n c s  d e  i n  c i ó  m a y o  G e  1 9 4 4  d e l  

M i n i s t e r i o  c i ó !  E j é r c i t o  y  2 4  c i é  a g o s t o  c i é  

1 9 4 4  d e l  M i r . L l e r m  d o  M a r i n a ,  p a r a  l o s  

r o l  i r a d o  >  p o r  e d a d  e n t r e  e l  1 0  d o  J u l i o  

d o  y  1 2  d e  d i c i e m b r e  d o  1 5 4 3 .  a l -

c a i ' i 7 . r r a n ’  a  i r . ? :  G e n e r a l e s .  J e f e s .  O f i c i a -  

h * . s .  S u b o f i c i a l e s  y  C u e r n o s  A u x i l i n r e s  S u -  

’ o a i r e r n . o s  d e  l o s  t r o s  E j é r c i t o s  q u e .  « n -  

c o i i t r a u . c i ó s e  r e t i r a d o s ,  p r e s t a r o n  s e r v i c i o  

n c i i v o  d u r a n t e  l a  g u e r r a  d e  L i b e r a c i ó n  

y  v o l v i e r o n  a  s u  s i t u a c i ó n  d e  r e t i r a d o s  

i d  s e r  c l c s m c v i l L z a r t o s  a  l a  l i q u i d a c i ó n  d t )  

l a  m i s m a » ;

C o n s i d e r a n d o  q u e  l a  f o r m a  d e t e r m i n a ­

d a  p o r  i a  O r r i e u  d e )  M i n i s t e r i o  d e l  E j é r ­

c i t o  d e  15 d e  m a v o  d e  1 9 4 4  p a r a  ^  a p l i ­

c a r  l o s  i / C u e i L i n . s  c i é  l a  L e y  d e  1 3  c i é  d i ­

c i e m b r e .  d e  ¡ 9 4 3  a  i o s  i v . i  i r a d o s  p o r  e d a d  

e n t r e  e s t a  f e c h a  y  r l  i ; >  c í e  j u l i o  d e  l & f l o .  

e s  l a  s i g u i e n t e * :  « S u e l d o  r e g u l a d o r ,  e i  d e l  

e m p i c o  q u e *  n . ' . u . ' i . u i h ü n  e n  l a  f e c h a  c i é  

s u  r e t i r o .  C o m o  m e j o r a  c í o  p e n s i ó n ,  s r  

c o n s i d e r a r á  e l  s u e l d o  a c t u a l  f e s  d e c i r ,  r  i  

c o n s i g n a d ' )  e r ,  e l  P r e s u p u e s t o  d o  1 9 4 3 »  

y  i o s  q u i n q u e n i o s  a c u m u l a d o s  h a s t a  J a  

f e c h a  c ; e  s u  r e t i r o » ;

C o n s i d e r a n d o  q u e  r r . m n  e l  r c c u r r e r . i e  

o s t e n t a b a  e n  i a  f e c h a  c i é  s u  r e t i r o  c u  

e m p l e o  d e  T e n i e n t e .  c * s  e l  s u e l d o  d e  e s t o  

j  e m p l e o ,  e n  i a  i - t u m i i n  s e ñ a l a d a  e n  e l  P r e -  

;  s u p u r s r o  d e  1943. m á s  l o s  Q u i n q u e n i o s  

1 a e i u n a l a d o s  h a s i a  l a  f c c l i a  < i e  s u  r e t i r o .

•  e l  c u e  ( i o i ) e  s e r v i r  d e  r e g u l a d o r  p a r a  n p h -  

j  i - a r l »1 l u s  i ; e i ' : e í l c i o s  e l e  p e n s i o n e s  e x t r n o r -  

;  f ' U . n r i a . s  e s i a i ) i i * c i d r . s  r n  á i  L e y  d e  1 3  d o  

i  ( i i r i o m b i v  d e  1 5  ; 3 .  i  r d  / - O i  - o  a e e r t a d a i n e n -  

i le  h a  h e c h o  e: C c r i s c i o  S u D O u n n  cié .Tn»- 
¡  ¡ m í a  M i l i t a r  v a  i a  a c o r d a d a  r e c u r r i d a ,  

D e  c ' O u i M ]  n u d a a  c o n  « ‘ i  d i o t a m e n ' e r i ú -  

!  1 1 c i ó  p o r  e l  C o n s e j o  d o  E s t a d o ,  o )  C o n s e ­

j o  d e  M i n i s t r o s  h e  r e s u e l t o  d e s e s t i m a r  e t  

|  i - j e s e n u *  r e c u r s o  d e  a g r a v i o s  » )
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Lo que se publica en el BO LETIN  O F I ­
C IA L DEL ESTADO pava conocimiento  
do V. r:. v n libación a*, interesado, de 
conformidad con 3o dispuesto en ni nú- 
mero primero de i a  Orden cié esta P re ­
sidencia del Gobierno de 12 ele abril de 
1945.

Dios guarde a  V. E. muchos afros. 
Madrid. 31 de octubre ele* 1952.

C A RRER O  

Exorno. Sr. Ministro de1. Ejército.

ORDEN (le 31 de  octubre de 1033 por la 
que  so resuelve el  recurso de  agravios  
p rom ov ido  por don Joaqu ín  C a sca n :  
Lloré  na cernirá acu erdo  del C on se jo  S u ­
p r em o  cíe Ju s t ic ia  M ilitar  re lativo  a 
su h a b er  p a s i t o .

Excmn. Sr . :  El Consejo de Ministros, 
con fecha 4 de mayo último, tomó ei 
acuerdo que d r e  as::

«En el recurso de agravie? ir.í orpursln 
por don Joaquín C ascaar Llcrens. S a r ­
gento de in^Guardic Civil, retirado, ce n ­
tra  acuerdo‘'ciel Consejo Supremo cié J u s ­
ticia Militar relativo a su haber pasivo, y 

Resultando que don Joaquín Casennr 
IJoréns. Sargento de la Guardia Civil, 
pasóla inmú turteion c\? ret Irado. por cu m ­
plir la edad reglamentaria. el día 7 de 
.iuho do 1952. reuniendo en cucha techa  
veintitrés años ocho meses y siete días 
do totales servicios abonables! después de 
1 moer!o sido deducido el tiempo de ser- 
vicios prestados a los rojos, y c¡ue !n Sala  
do Gobierno del Co, p. se io Supremo ció Ju<- 
tuua M iutar acardo, el 29 de agoste» do 
^ / m u l a r  al interesado. f,:i aplica­
ción cío: Eslaiiirr; de Clases Pasivas, urna 
pensión mensual de* retiro t\e 592.50 pe­
setas. equivalentes al 80 por 100 del suel­
do r a l l a d o r .  integrado per el sueido en. 
vi sentido estricto, clcs trienios acumida-  
bles v la gratificación do destino do su 
empleo;

Resultando guo onnlrn ciielio acuerdo  
uueipuso^ el ¡nteresnuo, dentro de plazo, 
recurso de reposición, y al considerarlo  
«..C’Sestima do en aplicación del silencio ah- 
í. .ii .látiatito. recurrió en tiempo y form a  
•/tí agravios, solicitando en ambos recu r­
sos que Se tom ara como .sueldo reeuir.dcr. 
a  correspondí em e al empico ele Capitán,  
ui que se cree con d ere ch a  por reunir  
tiuis cíe treinta  anos de servicios abona­
mos en la fecha de su retiro, siempre que 
io sea reconocido de abono el tiempo cíe 
p o r i n a n e 11 ci a  en z o n a roja:

Resultando que el Fiscal militar, al i;> 
.oi m ar sobre el recurso ele reposición, 
p:opuso su desestimación, por emenden  
eme no reunía el recurren:c  e! imnimo  
«.V anos de servicies exigido para tener  
aereuno n regular sus haberes pasivos 
por el sueldo de Capitán;

Vistas las disposiciones citadas y cie­
rnas de jaerLienie aplicación:

Considerando c¡uc la única cuestión 
f la m e a d a  r*n el presento recurso de a g r a ­
vios so reduce a  determ inar si el recu ­
rrente tiene o no derecho a  que se tome  
como sueldo regulador de su pensión de 
retiro el señalado al empleo do Capitán  
y no al rio Brigada, v más concretamente,  
si reunía o no r*n la techa de su pase 
a la situación do re m a d o  ol mínimo ríe 
: reinta años do servicios abonables. exí­
melo por la vigent-e ieaislncion do Clases 
Pasivas nara  que tuviera derecho a lo 
pretendido;

ConsilleraPido auo secón cor.sto en la 
filiación ciel interesado. és!n tan  so¡o con­
taba, al tiempo Jr* su retiro, con veinti­
trés años, ocho meses y siete días do ser­
vicios abonables, por lo nite. na aun en 
el suuuesta de que sm >  r o m •*.!taran  los 
dos nfros. o d io  meses y trece días en cue  
prestó servicios a los rojo»—lo que no os 
procedente tampoco, con arreglo a la rei­

terad a  interpretación que ha hecho esta  
.Jurisdicción cío lo Orden ministerial de 
oú de jumo de 1948—, completaría el mí­
nimo legal ele treinta  años ele servicios 
abonables, antes  expresada;

Considerando, en conclusión, que vi pre­
sente recurso de agravios carece de tocio 
: andam ento legal y debe, per ende, ser  
desestimado.

De conformidad con el dictamen emi­
tido por ci Consejo de Estado, el Con­
sejo cíe Ministros ha  resuelto desestimar  
el presento recurso rio agravios.:)

I-o qu? se publica en ei B O LETIN  O F I ­
CIAL DEL ESTA D O  para  conocimiento  
de V. R  y notificación al interesado, ele 
romcrmícltui con lo dispuesto en el nú­
mero primero tíe la  Orden de esta P re ­
sidencia del Gobierno de 12 de abril de 
1945,

IJios guarde a V. R  muchos años. 
Madrid. 31 de octubre de 1952.

C A R R E R O  

Exorno. Sr. Ministro del Ejército.

ORDEN de  3l (le oc tubre  de 1953 por ¡a 
qi:r se rcsuch'v el recurso d<" acjrcivios 
prom ovido  por  don  J e sú s  Caste l la : ios  
M aturr'do iiúa  contra  acu erdo  de! C on ­
se jo  S uprem o d e  Ju st ic ia  M i!dar  re la t i ­
vo a .'!¿ h a b e r  pasivo.

Exorno. S r . : El Consejo de Ministros, 
''un techa 4 de mayo último, tornó el 
acuerdo que dice asi:

«En el recurso de agravios interpuesto  
por el^Cabo primero de la Guardia Civii. 
reí irado. Jesús Castellanos Matarredon-  
t:a, coiura acuerdo del Consejo Supremo  
cié Justicia  Milita:' cié 30 (je julio de 1952 
que le señaló su haber pasivo, y 

 ̂ Resultando quo por acuerdo de la Sala  
de Gobierno de! Consejo Supremo cié J u s ­
ta-ai Militar cié ;:u ele julio de 1932. le 
file señalado a: > enu-rente. retirado poj- 
«•ciad ei 28 de jubo del nnsmo año. el h a ­
ber pusivo mensual de 589.18 pesetas, que? 
son  las setenta centésimas del sueldo emo 
oi.s;rutaba en activo, más o c h o  trienios, 
no con fcrm .d jd  con lo dispuesto en la 
Ley de  3l cíe diciembre de 1921 v artículo  
sexto adicional del Estatuto  de Clases 
Pasiva'-, por contar  con veintiocho añes  
tres meses y doce días de servicios abo­
na bies ;

Resultando eme rnnirn r-síe acuerdo in­
terpuso e¡ iniere-adc:. dentro ciel plazo, 
recurso de reposición, y em eiuiiéndom 
Cie.stísiiinacjo pur vi silenLo administrati-  
vo. recir.rnó en tiempo y forma c*n ngrru- 
v.os. fundándose en ouo ol Canse»;: *Su- 
MViuc) cío J u s j v i a  Militar le Iva deducido 
iotiebaiainente ei tiempo do permanencia  
eu .'.or.n ¡cae. aue lo fuó abonado por el 
M iihslim del Piércitn. como como'-ondido 
en Li Orden ció 30 de junio cié 1348, se­
gún consta en su filiación, tiempo con 
e! cual reuniría más de treinta años ció 
servicios v i cudria derecho al 80 por lfjo 
del suíkio. :ncremel:;tndü con nuevo trie­
mos;

Resuli.ar.cio que el Fiscal militar infor­
mo. a propósito ciel recurso de reposición, 
que el abono ciel tiempo permanecido en 
/onn, rojn por el recurrente había sido 
nejado sin efecto por Orden rtp Ja Direc­
ción Genera i cié la Guardia Civil, y. por  
M ta n to ._ nn puciia ser tenido en cuenta  
en »*¡ señalamiento cic» pensión:

\ isto r ;  articulo 82 del Rculamoiitn  
n'uu iw aplicitciór: dei Estatuto  de Clases 
i ’asivns:

Considerando cu c  la cuestión plantea-  
ña en el presente recurso de agravies  
consiste en determ inar si el recurrente  
tiene derecho a que sr* Ip compute, a 
oioctos cié mejora de pensión, ei tiempo 
permanecido en 2ona roja;

Considerando aue sestil!n consta en la
propuesta ríe retiro v ftrr lo Hnta í*U

vicios, que son los documentes  a los que 
e\ Consejo  Su premo do Jus t ic ia  Mil i tar  
debe Atenerse, con arreglo a  Jo dispuesto 
en t-i articulo (72 ele: Reg la m ento  pura la 
apl icación dei Estatuó*,  por Orden de 31 
üe mtWY.o tic* 1951 h ab ía  sido dejado sin 
e lecto  el a'ouno cíe t iempo permanecido en 
zona rojn. que. con anter ior idad.  le h a ­
bía. concedido al rcvurreiKo. por er rónea  
interpretación c e  let Orden de 30 de j u ­
nio cié 7948. y por lo tamo.  ni no consi­
derarse como tiempo de servicios, no pue­
de ser tenido en cuenta,  según el a r ­
ticulo octavo del E s ta tu to  de Clases P a ­
sivas, ai h a cer  el señ a lam ien to  de p e n ­
sión:

Considerando que la cuestión apar te  es 
la de si el recurrente  t iene o no derecho 
a  que el Ministerio del E je rc i t e  le a b o ­
no dicho tiempo, pero e>.a cuestión no  
es éste el momento de paquear la ,  sí no 
que bienio, si ac; .so. susci tarse  r u a n c o  
por Orden minister ial  de 8 ¡  de marzo 
cié 7951 se deju sin e lecto  el abono c o n ­
cedido con anterioridad.

De conformidad con el dicUunei:  e m i t i ­
do por el Consejo  de Estado,  el Conse jo  
c.e Ministros ¡ u  resuelto desest imar e! 
presente recurso cíe agravios.»

Eo Qiic se puimca t;u el B O L E T I N  O F I ­
C IA L  D E L  E S T A D O  para c«.-ncc;mienio 
cié V. E. y notificación ai interesado, ci»- 
conformidad con lo rusmiesio en el n ú ­
mero primero cié la Orden cié esta  P r e ­
sidencia del Gobierno cío 12 do nbril no 
1945.

Dios Guarne a V. £. runchos años. 
Madrid. 31 de pctuore do 195M.

C a r r e r o

Exeino. Sr. M iu L i r c  del Ej-Tcin?,

^ J  ^  F  I T* ' y '  # 7 % '• f  * ^ - t m f M  \ ' I* I l * I /  * 1 * C\ A  1 * ’ • I /' 0U V <*f OÍ . .. !ñ MM 4.1.1.J p**: !* .
(¡ve so rosi"dre ,y r 'vnjco  (ir uurauie :  
premio-vida por con Antonio Floros Mi­
randa cor ; ‘sí! acuerdo de!. Consejo S u ­
premo dr  ./ñutiría MHHar relativo a S'¿ 
h a b er  viu iio  dv retire.

Exorno. S i - : El Consc-jo fie M in is t ren  
enn techa j s  do abril ínfimo. temó el 
acuerdo que dice asi:

«Er; el recurso do agravios m.terpuer-T*) 
por don Antean,; Flores  Miranda.  S a r ­
gento  do la Guardia Civil. murado .  ror:- 

ra acuerno del Consejo Supremo ció J u s ­
ticia Mil i tar  i;o y de jul io  do iyf:2 re la t i ­
vo a su haber  pasivo di» : t-ti:o. y 

Resultancú; que don A nimia • Flores M¡-  
i d,« Srngeuu» c e  ,,i Guarí  un O’, vii. re - 
Drtuiu. L ;c  eiasrUc.uic. n.(.,r acuerdo do ;a> 
./ubi cU.* Gobierno col C«m>e]u Supremo 
c e  Justicié. M d i ia r  de de  diaiombre do 
194!. can uno ; tensión <• r d u m r u  de r e t i ­
ro ele 37,5 p o e t a s .  equivalente M 90 por 
lUO (ÍP; SUelfS' (;•' Te:  l ien’ e ! V (jUO fif'I* 
í icueri ’..i ('c  :,i propia Sa la  de Gobierno,  
de 13 de ju m o  de 19.50, se je hizo a p l i c a ­
ción de ¡os I n i n i i é i s  c>; Doeroío de i !  
CC Jiiiio f:e y :t¡e clasificado. ou
consecuencia.  con mui pensión extr acrd : -  
r.a:i;i. de retire, d n 575 pesólas mensuales,  
que Son el j*<J por iO(t cié: sue.oo de rIve­
niente vigente e:i 1>4¡.‘. :i percibir desiio 
el rilé 12 rio juh.)  c> ju.jip 

Resulbnirio que :ú :*ebl;cai,sp ia Lev »’o 
19 de ciivirinh; ».* f i ñ i ,  señor  Floreo 
solicitó de: Cousem S::;ut-!¡iO de JuMi-  
o:a M il i tar  la revisión de su rDsi í icmñóo 
dé irr is ión f y>;Tac;K¡i.i;¿r:;i. en el sentido 
ue eme se ’.e reconociera eú-i-t ¡vinnd ;v¿ • 
rnirustraiiva desde primero cíe r\\t; :o  r> 
L ,44. y que la dula de Gciuerr.o de dicha* 
Consejo  Si:;v.v-:::n. ern: ru"tivo cié e x a m i ­
n a r  esm pretensión y apreoiuncit> i jue I m ­
buí padecido e! o'vo.y rd yrum.car  e! a i>  
ie r i c r  señaiamieu: . ,  c e  pensión e x t r a o r ­
dinaria.  a favor dei inte reculo,  de lo m a r  
como sueldo regulador e! de  Teniente  v 
no el de Sargento ,  io revocó, ciejando su b ­
sistente el pract icado por acuerdo de 9
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chciomijré de  1941. r*!i !a. c u a n t í a  de 
375 p e d í a s  m en su a le s .  ya q u e  esta pei¿- 
hiVM eríi m a y o r  a  -a de o37.50 péselas ,  
a (pa* h u b i e r a  t e n i d o  d e r e c h o  de hace r l e  
.•e'ctr* ap l i cac ión  del lácese lo de 11 cié j u ­
do Ue líMil;

R e s u l t a n d o  (rae contra.  e>ie ú l t im o  
a c u e r d o  i n t e r p u s o  el ia l e :  reacio recurso  
c.e. reposición .  v al co n s id e r a  rio d es e s t i ­
m a d o  en  ap l i c a c ió n  del  .suc.xeiü ruhnir. is-  
t ra i ivú .  r e cu r r ió  u :  t i em po  y f o r m a  en 
agrav ios ,  sol ic i taacio  en a m b o s  re cu rsos  ; 
r i - s e r  repue.su> cu  su ant icue;  .señaliuuien- i 
tó'Ch* pens ión  e x t r a o r d i n a r i a  de 525 pese- | 
t a s  m e n s u a l e s ,  por  e n t e n d e r  crac e! aeuer -  1 
no  que  i m p u g n a  Se i r roga  u n  g r a v e  per-  i 
j u ic io  económico.  y p l e g a n d o  q ue  en la j 
l oca l idad  en  que  resille, h a y  var ios  Sur -  : 
r e n t o s  r e t i r a d o s  q u e  v ienen  c o b r a n d o  los ¡ 
h a b e r e s  que  les fuero»; s e ñ a l a d o s  en el i  
a ñ o  19otJ. m á s  ios oorrc sp umuéUt  es a t r a ­
sos:

Vistas  ¿as c i t a d a s  y d e ­
m á s  de  ptT’l in e i i t e  a p l i c ac ió n .

C o n s i d e r a n d o  que  en  el p r e s e n to  re- i 
cu r so  do ag rav io s  se p l a n t e a n ,  por  su  or- j 
ceii.  dos  d i s t i n t a s  cu es t io n es :  P r i m e : a .  Si i 
p u e d e  el C o n s e j o  S u p r e m o  de . Just icia ¡ 
M i l i t a r ,  el y  de ju l io  de  1952. r e v o c a r  su 
a n t e r i o r  a c u e r d o  cíe L) de j u n  a de 1951). 
po r  el que  señ a ló  al in tc re sa i io  pens ión  
e x t r a o r d i n a r i a  de re t i ro ,  en ap l i cac ión  ! 
del  D e c re to  d e  1! de  j u n o  cíe 194fd se- ; 
a n u d a ,  si en caso de d a r se  c o n t e s t a c ió n  : 
a f i r m a t i v a  a  la am eno :*  cues t ión .  se ap rc-  . 
c í a  la e x i s t e n c i a  de  vicio de f o r m a  u iu- : 
t r a c c ió n  legal  en el a c u e r d e  que  se i m ­
p u g n a ;  :

C o n s i d e r a n d o .  p o r  que re sp e c t a  a 
p r i m e r a  <*mx>:lon. seguí :  ha d e c l a r a d o  r e i ­
t e r a d a m e n t e  e s t a  j u r i sd icc ión ,  que  !a Ad- i 
vninist . ración p u ed e  volver  %• i i’.curiiir*:;tc* , 
sobri; sus  ac to s  d o d a :  c t i vos d e  d e rechos .  . 
s i e m p r e  que. se h a g a  d e n t r o  ciel filazo ¡ 
cííi c u a t r o  a ñ o s  y por  h a b e r  pa d e c id o  u n  
e r r o r  de h e c h o  o de cit recia;  en la resu- 
lució:» une  se de ja  sin efecto,  por  lo que  
e.s ev id en te  que*. en ei piesLMitt' caso.  el 
C o n s e j a  .Supremo de  J u s t i c i a  M i i j i a r  ha  
o b r a d o  dotiin.» de  sus  f acu l t ad es ,  ya  que  j 
la. revocac ión  se h a  p ro d uc id o  en ci plazo j 
I n d i ca d o  de c u m r o  años ,  s i e m p r e  que  se j 
a c r e d i t e  la e x i s t en c i a  de  r»rrnr cu el í icuer-  : 
c:o que  se revoca :  ¡

C o n s i d e r a n d o .  en c u a n ; o  a la cues t ión  i 
s e g u n d a ,  que  a! d i c t a r  :a resolución que  i 
*>e revoca,  el C o n s e j o  S u p r e m o  de  J u s l i -  ¡ 
r í a  M i l i t a r  i n c u r r ió  m  e'. e r r o r  de t o m a r  
cuino sueldo r e g u la d o r  de la pens ión  de ¡ 
r e l i r c  el cu: r e s p o n d i e n t e  ai em p leo  de - !  
T e n i e u U '  y no ai de S a r g e n to ,  como pao- ¡ 
ceciia. con a r r e g l o  c lo d i s p u e s t o  mi ¿a 
O r d e n  mui izL-r ia l  de 19 de m a s o  de 1944. 
a Ja que  se r e m i t o  e x p r e s a m e n t e  el De­
c r e to  ,:e 1 1 de jul io de L)49, }>u!' a.» que 
n o  puedo  c - . tende :  se que o! acuerda) 
a o m a  i m p u g n a d o  h a y a  co in é ’ ido m- 
L a c o ió n  l e g a ;  u l m u m .  m á x i m e  c u a n ­
do se conf irmo,  la v a i a u z  del  p r im i t i v o  se­
ñ a l a m i e n t o  de pen s ió n  o r d i n a r i a  de ret i ro 
ci i la c u a n t í a  de  37“» fíeselas,  (pie es su- 
nerum a la  ríe 337.3b pese tas ,  a  que  t e n ­
d r ía  d e r ech o  el r e c l í n e n l e  si se t o m a r a  
como .suelda, r e g u l a d o r  cío su p ens ión  ex- 
M ao rd in a ru t  de  r e t í n ,  c-1 del em pleo  de 
h a r g e n f o .  v í r e m e  en 1943. T o d o  ello mo. 
per ju ic io  (iel d e r e c h o  q u e  a s i s t e  al uu<*- 
: r.sndc f iara «miar  po r  la s e g u n d a  de ia> 
pens iones  in d icadas ,  o sea la de 337.50 
l íeselas,  no c u s í a n l e  el p e r ju ic io  e c o n ó m i ­
co q d e  ello s u p o n e  p a r a  el mis ino,  al a m ­
p a r o  de lo e s t ab lec id o  rl a r t i c u l o  se­
c u n d o  de la I.cv de 13 de  d i c i e m b re  ñe 
i m;:

De eóu! \n -¡nuiad  cr.u d  d i c t a m e n  omi- 
i ;do p o r  <•! G u n v j n  d»* Estado.  o: C o n s e ­
jo de M in i s t r o s  ha icsUéito d e s e s : u ñ a r  
el p.eseuic* l e c u r s o  de agravios .»

Lo que  se pub l ica  en el B O L E T I N  O F I ­
C IA L  DLL E S T A D O  p a r a  c o n o c im ie n to  
c e  V M. y uoi i f icac ion  :d in t e re sado ,  de 
c o n f o r m i d a d  con lo d i s p u es to  en el nú- 
m e io .p r im e ro  'de ia O r d e n  de es ta  Pie-

♦ s id en c ia  del  G o b i e r n o  d e  12 de abr i l  de
1 1 ' 4 n

Dios g u a r d e  a  V. E. m u c h o s  años .  
M adr id ,  21 de  o c t u b r e  d e  IB5s.

C A R R E R O
i
¡ Exorno. Sr.  M i n i s t r ó  c!cl Ejérci to .

i
O R D E N  ¿u .7; d.» octubre ci-* 105'i míó/v 

rlc CKjrúViüs ¡)ro:no>''id'¡ p u r  d o n  
i Kitrcilio D t a z  H e r n á n d e z  c o n t r a  a c u e r ­

d o  de l  C o n s e j o  S u p r e m o  d e  J u s t i c i a
M i h t a r  r e l a t i v o  a s u  h a b e r  p a s i v o .

Excmo.  Sr . :  K! C onse jo  de Minis t ros .
; con  f e c h a  25 ' cié abr i l ,  h a  t o m a d o  r-1
I a c u e r d o  que  d ice  a s i :

«En el r ecu rso  de a g r a v io s  p rom ov ido  
p o r  d o n  E u la i iu  Día?. H e r n á n d e z ,  C a p i ­
lar:  de In g e n ie ro s ,  reí i rado,  c o n t r a  a c u e r ­
no del C o n s e jo  S u p r e m o  d e  J u s t i c i a  M i ­
l i t a r  r e la t iv o  a  su h a b e r  p a s i v a  y 

Resal í  a n c o  que el C a p i t á n  de  I n g e n i e ­
ros duu  E u la i iu  Dinz H e r n á n d e z  periv-•;- 
necio en zona  roja,  d o n d e  le su rp re u i i iú  
e: Alzamu'níu-.  d e s d e  el j £  d e  ial io de 
V j’Mí h a s t a  ei 31 de  agos to  de  tó37 , f e ch a  
en (yac* su e v a d í a  incorporó ' . idese  a las 
F u e r / a s  N a c a ,n a l e s :  •

R e s u l t a n d o  eme f u e  i n t e r n a d o  e.u un 
c a m p o  de runtvr . :  ¡ avión,  idead.» puesn ,  
e:\ l iber t ad  el lo de  d i c i e m b r e  del c i t ado  
u n o  !(J37. y que* c*u 12 cié abr i l  ció lu32. 
m,  de* uuci ' r r  le d ec la ro  i*\cnio
re : espousabi i idac! .  smiuio  stjbi eseidi» pro- 
v ’. s a / . r á lm en te  kí suunum;,  y  q u e  en 3 de 
m ayo  de li>3í¡ h i / u  su prese  l i tación  cu 
e! Ba tu i ió u  de  Z a p a d o r e s  n u m e r o  ü. de 
La Cur i iña :  , p e n r . a n e c s r n d o  cié g u a r n i ­
ción en  la f la/.a de  Ov iedo ;  r o n t u m o  
p r e s t a n d o  serv ic ios  u u r m u l m e n í e  h a s t a  e: 
ti na l  de  la C a m p a ñ a ;

R e s u l t a n d o  q u e  a t e n o r  de  lo d i spues to  
en la Ley de 13 de  ju l io  d e  UMO. e:i el 
:mu 1P4H. u ju l  Orde t :  m i i i i s fc r ia l  d ispuso  ' 
(*! pase  del r e c u r r e n t e  a  lu s n u a c i u n  de 
r e i n a d o ,  c o m o  c o m p r e n d i d o  en el apa r -  
Rui o :\ . del  a r t i c u l o  s e g u n d o  de  ia Ley 
di» 17 de  ju l io  de  !ü4ó;

R e s u l t a n d o  q u e  en 3 de s e n i o m b r o  de 
lí '4á. el C o n s e j o  S u p r e m o  de J u s t i c i a  M i ­
l i ta r  resolvió r e c o n o c e r  el d e r e c h o  a u n 1 
pens ión  d e  á2f> p ése la s  nu-usuales  que  
son las n o v e n ’a c é n t i m o s  del sue ldo  r»*- 
g m a d u r  de  B r i g a d a ,  em p leo  aun ¿e h u ­
biera  correspondic in  ?:i ñ de yulio de  !á44.

| incTTx.emadú  o n  n ihuj  | .ese!a> p o r  c;;;:n- 
. qiieuiijs. jociu ello a i"iu*: <ic ;•» d i sp u es to  
| <m la Ley de 12 de .;ulir¡ di- Rj4ü. 13 de 
i c i c i e m b r e  dt* 1 lí4B y c n a r L u l o  A') de! ar -  

l iculn scuuudfi  de  ¡a bey ríe 17 de ju l io 
de 1945:

i  ̂ R e s u l L i p . d n  q u e  p ó r m u l g á d a  la I .oy do 
j 1. (U n r  d i i ’iemijrt.* d e  lu á ! .  s o h c ü ó  el roou- 
; r i ’c n t e  la  a f d i c a c i ó n  d o  s u s  h e n d i d o s ,  c.u»* 
j lo i n e r ó n  d e n e g a d o s  e n  Hl do m u v o  J o  
¡ b'52.  f u u a  ve/, cine el r o c u r r e n t e  no  c u m -  

jXia c u n  el r e q u i s a  o de l  reMi n fo rz os n  
¡ p o r  e d a d ,  p r e v i s t o  e n  o] p á r r a f o  s e g u n d o  
; riel a i r i c u l o  c u a r t o  cié l a  Ley d e  13 cíe 
I d i c i e m b r e  do  LM3;
i  R e s u l t a n d o  que  c o n t r a  el a m o r í o ’*
, a c u e r n o  iiuornuM» recu rso  ele reposic ión.
¡ ene  fu«* deses t imada ;  n i  19 f.ie s e p t i e m b r e  
: (¡o ItdVj. p o r  los p rop ios  f u n d a m e n t o s  riel 
i a c u e rd o  i m p u g n a d o ;
! _R e s u l t a n d o  q ue  !f) fie ngosL"' de
i lá:>2 i n t e rp u s o  r e cu r s o  de ag ravios ,  ir.sis- .
] t i en d o  en su  pretensión . ;  
j Vis tas  la Ley de 19 do d i c i e m b r e  de
. 19*)! ; Ley de  13 de d i c i em b re  de 1943; O r ­

den. c:e o de  e n e r o  de 19.3o:
C o n s i d e r a n d o  Cfue el p r o b l e m a  p lan tea -  

l (U> e n  ci p r e s e n t o  r e cu r s o  de ag rav io s  
I consiste, en  de termina]*  si t i e n e  cíprecia»
: el r e c u r r e n t e  a  que  se le a p l i q u e n  los be- 
¡ nt-fie ios de  la Ley d e  13 d e  d i c i e m b re
| de  1943. a . t e n o r  de !o d i s p u e s to  oa  !a 

de  19 do d i c i e m b r e  de  195!;
C o n s i d e r a n d o  q u e  la Lev de  19 d e  d i ­

c i em b re  de 1951 d ispone ,  en su a r t i c u l o
. te : cero ,  que los mi ;¿ ta re s  q u e ’ h a b i e n d o

p r e s t a d o  servicios  d u r a n t e  la  G u e r r a  ue 
cióii  pa sen  a  la  s i t u a c i ó n  de re t i r ados ,  
les sera  de  ap l i c ac ió n  él r e u u n e n  cié p e n ­
s iones  e x t r a o r d i n a r i a s  prev is to  en la Ley 
ele 19 de d ic i em b re  rlc 195!. c u a lq u i e r a  
que  fuese la c a u sa  d H  re t i ro :  

C o n s i d e r a n d o  que- ia Ley de  12 de j u ­
lio üe  1940 es tablec ió  u n  m odo  n uev o  efe 
p a s a r  a la s i t u a c i ó n  do r e t i r a d o ,  y las 
Leyes de  13 cié d i c i e m b re  de 1943 y 17 
dé ju l io  de 1945 c r e a n  u n  s i s t e m a  do d e ­
rechos  p n eivos e x t r a o r d i n a r i a s  p u r a  a q u e ­
llos a qu ienes  se a p l i c a r a  la Ley de. 12 
cié jul io de 1940, componsándoR-s  de  e s t a  
m a n e r a  c!e las c o n s e c u e n c i a s  ec o n ó m ic a s  
de u n  re t i re  lVrzosn y p r e m a t u r o :  

C o n s i d e r a n d o  que. .! . ,  i .ey do )9 do di ­
c i em b re  (ie 1951 nace  ex tensivos  It;> be- 
neí iciüs fie l.is pen s io n es  e .x t ruo rc imauas  
p rev is tas  en ia Ley de 13 de .d ic iembre  
cíe a  c u a n t o s  m i l i t a r e s  hu b ie sen
Tires adn  servic ies  d u r a n t e  la g u e r r a  ue 
Liberac ión ,  c u a l q u i e r a  que  fuese  la c a u sa  
de! re t i ro ;

C o n s i d e r a n d o  que  a L.s r e t i r a d o s  po r  
ap l icac ión  cíe ia I.ey de  12 de ju l io de 
19-10 no les concedo Ja c i t a d a  n o r m a  do 
19:5! n i n g ú n  d e r e c h o  nuevo,  t o d a  ve/. Que 
•precisamente por  h a b e r  p a s a d o  a ia s i ­
t u ac ió n  do r e t i r a d o ,  a t e n o r  fie lo dis- 
T'Urstn en la p r i m e r a  de las  Leyes d i a ­
das.  va e s t a b a n  inc lu idos  en o! á m b i t o  
do ap l i cac ión  do la Lev de 13 fie d i c i e m ­
bre dé 1943;

C o n s id e ra n d o ,  por  lo e n e  se relieve a la 
f ie :ermimu-ión del sue ldo  r e g u la d o r ,  q u e  
ia n o r m a  que  cc.rre.sponcie a p l i c a r  en el 
nrr-seufe caso  es la Ley (¡o 17 fie julio 
fie 1945, en ia ! o r m a  en  que  lo h a  h ec h o  
ya c! Conse jo  E u p r e m n  fie J u s t i c i a  Mili* 
: a r  ex su a c u e r d o  de de  s e o t i e m b i e
de 1949. d o n d e  ya se La lecouoc. 'dü al 
i n t e r e s a d o  el d e r e c h o  a u n a  pens ión  r o n  
ar reulx  a ia c i t a d a  Lev dé 13 de d i c i e m ­
bre ric 1943. d:e’ t r i m a s  urióse el sue ldo  r e ­
gulado!*. de  c o n f o i m i d a d  cvu lo p r e v e n i d o  
en e! a p a r r a d o  A'», ciel n r t i c u ’.ú s e g u n d o  
ríe la Ley di- 17 fie iuiio de  1545.

C o n f o r m á n d o s e  con lo c o n s u l t a d o  ñor  
el Conse jo  de  Es tado ,  el Coi.sajo de M i ­
n i s t ro s  'na rc-Mu-Lo d e s e s t i m a r  el p r e s e n ­
te  •.•¿•curso de agravios .»

Lo que  se publ ica  en el 'B O L E T I N  OFT- 
L T A L - D E L  E S T A D O  p a r a  enn o e d m iem n  
de  V. E. v nu!.ific:K*:úu ni in t e r e sa d o ,  cié 
r o n f n r n u d a d  con in d i s n u e s tn  en el n ú -  
m ero  o r im ero  de la O r d e n  d e  e s ta  P; • • 
s idenc ia  de: G o b ie rn o  de 12 cié ab r i :  de  
1945.

Dios au;u*cio a \ 7. E. muci r ' . s  años .  
Madr id .  31 de o c t u b re  de  ¿953.

C a u R E F O

Excmo.  S r  M in i s t ro  del Ejérc i to .

O R D F N  (/-* .7/ <:•’ ndubr' '  (!■' /á;D c . ó v  
recurso de (Kira'riOs promovido por di o, 
Francisco Hernández Bolea c o n  ! r a 
acuerdo tí el Consejo Supremo de Jus­
ticia Militar relativo a sü haber ptervu.

Excmo.  S r . . F.i C o n se je  de M ini s t ros ,  
con l echa  25 cié a m il. h a  t o m a d o  ei 
a c u e rd o  que  dice asi :

«En ei l e c u r s u  d e  ag rav ios  p rom ov ido  
p o r  clon F r a n c i s c o  H e r n á n d e z  Bolea.  T e ­
n i e n t e  de  C a r a b in e r o s ,  c o n t r a  a c u e r d o  del 
C onse jo  S u p r e m o  de  J u s t i c i a  MiLíau r e ­
l a t iva  a su h a b e r  pasivo,  y 

R e s u i i a n d u  ciut* flor. F r a n c i s c o  H e r n á n ­
dez  Bolea paso  a la s i n u o i o u  fié r e t i r a ­
do. por  h a b e r  c u m p l i d o  la odiad r e g l a m e n ­
t a r i a .  s egún  O rd e n  fie 23 de  f e b re ro  cié 
1952. y fue clasificad'.' / c e n  el haboi  p a ­
sivo m e n s u a l  de 502.50 , r.-u-uis. c o r r e s p o n ­
d i e n t e s  a ios noven*.a c é n t i m o s  del suele..* 
cíe C a n i i á n .  y crie pnsLcr ionue i . t é  scjliciif» 
la ap l i cac ión  cié ios beneficios  de! D e ­
c re to  de \ 1 vir íu. in fie 19-i9. y el C o n s e jo  
S u ru em : )  ^ie J u s t i c i a  M i l i t a r  a c o r d o  cou-  
coder  ni In te resado ,  con f echa  13 ele f e ­
brero de 1951. com o  m e j o r a  de  pen s ió n
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pasiva, el haber de retiro de 825 pesetas 
mensuales, que corresponden a los noven­
ta céntimos del sueldo de Capitán, mas 
quinquenios, con derecho a disfrutarlos 
a partir del 12 de julio de 194y;

Resultando que publicada la Ley de 19 
de c. clembre cíe 1951. el señor Hernández 
B.dea solicitó que. a su amparo, se rec­
tificase la fecha de arranque de la pen­
sión extraordinaria que disfrutaba, fiján­
dola en primero de enero de 1944. y el 
Consejo Supremo de Justicia Milhnr re­
solvió. en 8 de abril de 1952. revisar el 
anterior .señalamiento y dejarlo redimido 
a G37.50 pesetas, que corresponde’'', al 80 
por 100 del sueldo de Teniente, vigente 
en 943. más tres nuinauenios que tiene 
reconocidos v pensión de ion peseta.'; por 
la Cruz de San Hermenegildo con dere­
cho a percibir dicha pensión desde pri­
mero de enero de 1944. y sin que venar, 
obligado el interesado, una ver. pro etica­
da la liquidación de su anterior pensión, 
a reintegrar cantidad alguno, si respirase 
deuder ni Estado, tnrin ver. que r.o le es 
inmutable el error sufrido:

Resultando ouo notificado el anterior 
acuerdo, el señor Hernández Rn’ ea inter­
puso los recursos de reposición r  agra­
vios establecidos en la Lev de 13 de mar­
zo de 1944. alocando susmncinlmcnte que 
tenía consr/irinde cf sueldo de Capitán a 
o íe i 'os  pasivos, y en consecuencia, no se 
le puede determinar su meíorn de pen­
sión con arrecio a rqyn regid ador Infe­
rior. como hace la acordada impugnada, 
ya que. en otro caso, carree do sentido 
la melara económica ene se !e concede: 

Resultando que la Sala de Gobierno 
del Consejo Supremo de Justicia Milita!* 
acordó) denegar expresamente el recurso 
ile reposición, porque el acuerdo recurri­
do no procedía modificarlo más oue en 
el sentido de que la pensión mensual de 
la Cruz de la Real y Militar Orden dp 
San Hermenegildo será de 50 pesetas has­
ta el 31 de julio de 1945. y de 100 a par­
tir ele primero de aposto de 1945:

Vistas la Lev de 29 de junio de 1918 
y la de 13 de diciembre de 1943. y demás 
disposiciones aplicables;

Considerando que la cuestión plantea­
da en el presente recurso de agravios 
consiste en determinar si para fijar el 
regulador básico del señalamiento de ha­
ber pasivo del interesado debe tenerse 
on cuenta el sueldo del empleo de Capi­
tán o el de Teniente:

Considerando nue el recurrente tiene 
derecho concedido al sueldo de Capium 
a  efectos pasivos, por hallarse compren­
dido entre los beneficiarios de la Ley fie 
29 c!? junio de 1918. y el señalamiento 
de pensión oue ..ctualmento disfruta, ha 
sido efectuado al amparo de lo dispuesto 
on la Ley de 13 de diciembre de 1943. y 
que según ha declarado reiteradamente 
esta Jurisdicción al resolver or.rns casos 
análogos, la aplicación de dicha Ley de 
13 de diciembre de 1943 v disposiciones 
concordantes, excluye la '•nncuiTeucia de 
otras normas, tiunoíén de carácter ex­
traordinarios. sobre beneficios pasivos, co­
mo sucede* en c-I presente caso, puesto 
q ,,e estos preceptor, excepcionales fueron 
dictados para mejorar--os haberos ordi­
narios reconocidos por el Estatuto de 
Clases Pasivas, y no para servir de com ­
plemento a pensiones extraordinarias: 

Considerando, ademáis, que en el su­
puesto concre:o de» .oído regulador, vi 
artículo seguí.do c • m Ley de 13 do di­
ciembre de 1543 expresamente establece 
que las pensionas concedidas se calcula­
rán sobre el sueldo fiel empleo, por todo 
lo cual es forzoso concluir que la pre­
tensión del recurrente carece de funda* 
mentó legal,

De conformidad con lo consultado por 
el Conselo de Estado, el Consejo de Mi- 
nJstr '•« ha resuelto desestimar el presen­
te recurso de agravios.»

Lo au* se publica en el BOLETTV OFT- 
CIAL DEL ESTADO para conocimiento

de V E. y notificación al interesado, de 
conformidad con ¡o dispuesto en el nú­
mero primero de ¡a Orden de esta Pre- 
sidencia clel Gobierno de 12 de abril de 
1945.

‘ ios guarde a V. E. muchos años. 
Madrid, 31 de octubre de 1S53.

CARRERO 

Excmo. Sr. Ministro del Ejército.

*

ORDENT ce  31 de octubre de 1053 por la 
que se resuelve el recurso de agravios 
promovido por dc?i Juan Valdés Velas- 
ri;. Teniente ele la Guardia Civil, retira­
do. contra acuerdo del Consejo Supre­
mo de Justicia Militar que le rectificó el 
scKi'JGviicntú de haber pasivo.

Excmo Sr.: El Consejo rio Ministros, 
onn fecha 4 de mayo último, tomó el 
acuerdo que dico asi:

«En oí recurso ce  agravios promovido 
por don Juan Valdés Velasco. Teniente 
de la Guardia Civil, retirado, contra 
acuerdo del Consejo Supremo cié Justicia 
Militar ele 30 de julio de 1952. que le rec­
tifico e*; señalamiento de haber pasivo, y 

Resultando que por acuerdo de la Sala 
de Goolerno del Consejo Supremo de Jus­
ticia Militar do 13 cíe enero de 1950. le 
fue .señalado al recurrente, que se halla- 
lia reinado por edad, al iniciarse el Al­
zamiento y. presto servicio activo durante 
l.i .Guerra de Liberación, el haber pasivo 
mensual de S25 pesetas, que son las no­
venta centésimas del sueldo de Capitán 
vigente en l?43. mas tres quinquenios que 
tenia perfeccionados en la fecha de su 
retiro, a percibir desde el día 12 de julio 
de 1949. romo comprendido er. el Decre­
to de 1! de julio de 1949;

Resultando que al publicarse la Ley de 
19 dp diciembre de 1951. cuyo articulo 
tercero retrotrae los beneficios riel m en­
cionado Decreto al primero de enero de 
l'.«44. el recurrente solicitó la revisión riel 
anterior señalamiento, abordando la Sala 
cié Gobierno del Consejo Supremo de Jus­
ticia Militar señalarle, como fecha de 
arrar.r.ue en el percibo de la pensión ex­
traordinaria. el primero ele enero de 1944, 
pero rebajándola a 637.50 pesetas. 90 por 
100 del sueldo de Teniente en 1943, más 
lus tres quinquenios;

Res id m ario que eontrueste  acuerdo in­
terpuso (‘i interesado, dentro de plazo, re­
curso de reposición, y. entendiéndolo des­
estimado pur el silencio administrativo, 
recurrió cu tiempo y forma en agravios, 
fundándose: Primero. En que con arreglo 
a ¡;\t legislación vigente, al pasar a la si­
tuación cíe retirado tenia derecho al suel­
do regulador do Capitán, que es el que 
so tuvo en. cuenta al aplicarle por prime­
ra vez los beneficios del Decreto de i l  
cíe julio de 1944. v segundo. en oue al to ­
marse cí.iun sueldo regulador el de Te­
niente. se le coloca en situación de infe­
rioridad respecto u los retirados por la 
Ley de 12 de julio de 1940, siendo así cue 
el Deere-o de 11 de julio ce  1949, según 
se declara en su preámbulo. rema por 
finalidad evitar esta desventaba;

Resultando ouo ol Fiscal militar infor­
mó. a proposito del recurso de reposición, 
mío como estas niegncionca habían sirio va 
¡cuidas en cuenta ñor lo Sala al dictar 
•a acordada recurrida, procedía desesti­
marlo:

Vistos: el Decreto de 11 de julio de 
1949; la Ley de 13 de diciembre de 1943 
y la Orden del Ministerio del Ejército de 
i 9 de ni ayo de 1944;

Considerando que la cuestión plantearla 
en el presente recurso dp agravies consis­
te en determinar si el recurrente. Te­
niente de la Guardia Civil, aue so halla­
ba retirado al iniciarse el Alzamiento y  
m-osTn servicio activo durante la guerra 
d e  Liherar- iór j .  t i e n e  r ipre^ho  n nue se  l e  
apliquen ¡os beneficios dei Decreto de 11

de julio de 1944 y la Ley de 13 de di­
ciembre de 1943. ¡x la que se remite so­
bre el sueldo regulador de Capitán;

Considerando que según el articulo úni­
co del Decreto de 11 de julio de 1949. «los 
beneficios de pensiones extraordinarias es­
tablecidos en la Ley de 13 de diciembre 
de 1943, y en la forma determinada por 
las Ordenes cíe 19 de mayo de 1944 del 
Ministerio del Ejército, y 24 de agosto 
de 1944 del Ministerio de Marina.  ̂para 
los retirados por edad entre el 18 ce  ju ­
lio de 193G y 13 de diciembre de 1943. al­
canzarán a ’lcs Generales. Jefe?, Oficiales, 
Suboficiales v Cuerpos Auxiliares Subal­
ternos de los tres Ejércitos que, encon­
trándose retirados, prestaron servicio ac ­
tivo durante la Guerra, de Liberación y  
volvieron a su situación de retirados al 
ser desmovilizados a la liquidación de la  
mísma)>;

Considerando que la forma determina­
da por la Orden del Ministerio del Ejér­
cito de 19 de mayo de 1944 para aplicar, 
les beneficios de la Ley de 13 de diciem­
bre de 1943 a los retirados por edad en­
tre esa fecha y el 13 de julio de 1930. es 
la siguiente: «Sueldo regulador, el d d  
empleo que ostentaba en la fecha de su 
retiro. Como mejora de pensión, se con­
siderará el sueldo actual (es decir, el con­
signado en el Presupueto de 19435. mas 
los quinquenios acumulados hasta la fo­
cha de su retiro;)*,

Considerando que como el recurrente 
ostentaba en la fecha de su retiro el em­
pleo de Teniente, es el sueldo de este em­
pleo. en la cuantía señalada en eS presu­
puesto de 1943. más los quinquenios acu­
mulados hasta la fecha de su retiro, el 
que debe servir de regulador para apli­
carle los beneficios de pensiones extraor­
dinarias establecidos en la Ley de 13 de 
diciembre cié 194J. tal como acertadamen­
te ha hecho ol Consejo Supremo de Jus­
ticia Militar en la acordada recurrida; .

Considerando oue s; bien el recurrente, 
con arreglo al Estatuto de Clases Pasi­
vas. tendría derecho a regular su pensión 
de retiro por el sueldo de Capitán, en tal 
supuesto habría que aplicar la tarifa co­
rrespondiente del Estatuto, ccn lo que 
obtendría una pensión inferior a In Que 
tiene señalarla, rúes lo que de ningún 
modo cabe es determinar el sueldo regu­
lador por el Estatuto, y el porcentaje apli­
cable. por i a Ley cíe 13 de diciembre de 
1943. ya que esta Jurisdicción lia decla­
rado 1‘c í l ? ; ' '<u:¿\nu*l'.!t.* qllf h t  L é V  de l o  0 0  
diciembre de 1943 y sus disposiciones com ­
plementarias constituyen un régimen do 
derechos pasivos independientes y al mar­
gen del Estatuto, do forma que, como se 
fi; ' en el articulo segundo de la misma, 
los interesados podrán optar er.tre Ins 
p.rasiones extraordinarias ció retiro con­
cedidas por esta Ley y !ns que tuvieron 
consolidadas con arreglo a la legislación 
vigente, pero r.o acumular uno y otro sis­
tema on !n oue tengan de favorable:

Considerando, finalmente, que no ea 
cierto oue con este criterio cíe aplicación 
del Decreto de -i de julio rio 1949 resul­
te un trato de favor nara los que. por 
no ser ad idos  al Movimiento, fueron tv- 
tirados de oficio, en virtud do la Ley do 
12 de julio cíe 194U. a los cuales se les 
toma como sueldo regulador el riel em­
pleo que. de haber continuado en activo, 
rmbieran alcanzado on 8 (le julio de 1944, 
fecha ce  liquidación de la Campaña, 
mientras oue a los retirados que presta­
ron servicio activo durante la. guerra rio 
Liberación se les aplica el sueldo de su 
empleo en 1943: antes al contrario, si al­
gunos resultar, favorecidos son estos úl­
timos. a quienes, a pesar ríe estar retira­
dos, se les permite mejorar la pensión, 
mientras que a los primores lo único que 
se hace es flfiarles una fecha única, a la 
que deben referirse cuantos retiros havrm 
reñido lugar en virtud de la selección ele 
escalos rmMrizorin rar la Ley de 12 de 
linio de 1940. paro evitar cu**, como con­
secuencia cíe ia uplíenoiu:; sucesiva de lá
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I.ey, so originasen hIliuu' íoius  económ icas 
cnstinuis puní quienes se encontraban on 
í-í »nlHiiio cuso, lo  cual os justo, puesto 
cilio túilos habían  sido retir-idos por ia 
un.smu causa, aunque en lechas  distintos.

El C onse jo  ílc: Ministros. do cutúormi- 
riuri con  ti  d ic tam en  emitido por el C o n ­
e j o  cié Esiariu, l ;a  resuelto desestimar el 
presente recurso de  agravios.»

Lo  que se publica  en el BO LE TIN  O F I ­
C IA L  DEL E S T A D O  para conoc im iento  
do  V. K. y  nulif icación  ni úuere.sado, de 
< uuformlilari con  lo dispuesto en el n u ­
m ero  prim ero de Ja de esta Presidencia 
del G ob ierno  de 12 ele abril de PJ4ñ.

Dics guarde a V. E. m uchos  años. 
¿Madrid, 31 de  octubre de 1553.

CAP, R E T O

TÚv.t .icó Er, "MlnLlii; ih*i EjOrcric.

O R D E N  de: j ¡  de (.ctubrc de ií)j¿ sobre  
recurro  de cic/ruvios prom ovido  'por do / :  
Valeriano Futirles h.ujuer, Brigada de la 
Guardia Civil, retirado, con tra  a cu a r io  
did C on se jo  S up rem o  de Justicia Mili- 
tur relativo a ya hqbcr  papiro.

If.xvmo. S E i  C o n e j o  de Ministros, 
ron  fecha  4 de  muyo, ha  tom a do  e; 
rmuercio que dice  asi :

«En oi recurro  de  agravios prom ovido  
pin* do: :  Valeriano Fuertes Ezquer. Uri­
naria de la G u a rd ia  Civil, retirado, con- 
rra acuerdo  del C onse jo  S u p rem o  de Jus­
ticia Miliar  relativo a su haber pasivo, v 

Resultuucif» qtn- O. B rigada  cié la G u a r ­
dia Civil riun Valeria!m Fuertes paso n 
at. slruaeió.i de  c ú r a d o  forzoso. por h a ­
ber cum plido  !a odnri reglam entaria  en 
14 ele úbrii fíe .v que ei C on se jo  S u ­
prem o  de .JusJuna M iniar ,  por  acuerdo 
do 27 de juna,* del propá» ano. le señaló 
el haiier pusi\\> mensual cié 3üb,3;> pese* 
Ud. que son k;S {t[¡ cénlunús del sueldo 

regalador, integrado por el curresponriien- 
•o a: em pleo  do iirigurin *733.33 pesetas :
., UíU.cr» poseías por dub trienios acum u- 
luoios. mas ditoO pesetas por  la gratif ica ­
ción  de destinó. Se íu iuiumenta esto se­
ña lam iento  en los articulas íi •. 9.“ . ta ­
r i fa  segunda. A h  dei Estatuto d e  Clases 
Pasivas del Esuicio. y t-n ia L ey  de  Vi  
óie julio  de  ri*.ió;

Resu ltando  que interpuso» ei interesado 
re n n sp  de  reposición, so l ic itando que se 
:o M.ñaiuai; iri mielen» regulador de  C an i­
no;.  con  arrec io  n io dispuesta en el ar- 
Luaá» <].»•. pur 'iiius pr im ero  y último bel 
UíHTeto de 5 de octubre  de  1934. que creó  
i \ Cuerpo de Suboficiales. en  relación con  
vi apartad»* A« ta n t a  segunda, del ur- 
Jieulu noven*j dt.'. Estatuto <ie Clases Pa­
sivas. más tu gruLticación dt* destino, por 
co a v -v  con  m ás ne treinta  años de ser­
varais. y (¡ite clic no recurso Lié desesti­
m a d o  en 2i» de agosto  de  1G52 por iu> 
propkos rancia me. itus de la resolución irn- 
pmrnutía:

R esu ltando  en e  c-i señor Fuertes Ex- 
buei*. interpuso íf-jcm so de  agravios insis-. 
tiencio cu  su pi etemsion:

Vistos: articulas 10 y  11 de? Esta- 
m í o  (ie Ciases Pasivas:

C onsiderando  quo según i»> disnuesio 
on lr.s articuUjs 10 y  U del Estatuto  de 
Clases loisivas. a los Jetes. O fic ia les  y asi­
m ilados se ! * ;  uíóuea la tari fa  primera, 
:>• a I03 Subufr áalts  y Sargentos ,  la segun­
da del a m c i i  o novefm. y es incue.stiona- 
b¡o que si n un üiiaotirial. en virtud de 
unu legislacir'n de privilegio, se le señala 
i i haber pa.yi-o turnando coarto sueldo re ­
gulador o i tic Capitán, se le debo uoLc-ar 
nara tiinr e: p o io e n tu je  sobre el regala ­
dor. í .uükíu cueiiui de  los vñi^s de servi­
c ios  u’oonabh-s, hi escala con ten ida  en la 
mr»fa  piñmera. va  eme. en caso  contrario, 
se Uenivrói. a. a b su rd o  de uue los Suboii-  
r-.ales podriau tener  pensiones b e  reí tro 

a  Itt.  ̂ d e  Oücictfes y  aelmila-
dos;

Considerando ojie el recurrente, rr. r ¿ ‘- 
7óii a  que lia prestado m ás di? treinta 
años de .servicios abonables, y en conse­
cuencia  se le h.i señalado  un haber de 
red ro  cié 383.75 pesetas, que son los n o ­
venta m u i i q ü s  cíe] sueldo de  Brigada  (p e ­
setas 750.33 0 in crem en tado  en dos trie­
mos. mas la gratif icación de destino, 
mientras que si se le ap lica  el sueldo del 
em pleo  ció C a p itá n #  1.10B.33 pesetas'*, mus 
la gratificación cié destino del em pleo be 
Bridada, le co iresponderiu  un haber p a ­
sivo do 702.40 pesetas, com o  consecuencia  
rio aplicar el porcenta je  fiel tíü por lüü.

De cúnfnnniciaci cun el d ic tam en  om i­
tido por  el C onse jo  de  Estado, el C o n ­
seja  de Ministros h a  resuelto desestimar 
el presente recurso cíe agravios.»

L o  que se publica en el B O L E T IN  O F I ­
C IA L  DEL E S T A D O  pura c o a o c im ie m o  
de V. E y notif icación ul interesado, de 
con form id ad  con  lo dispuesto rn r\ n u ­
mero primero de  ia O rden  de esia  Presi­
dencia  del G ob ierna  de  i2 de abril de 
1045.

Dios guarde a V. E. m uchos  años. 
Madrid, o l  cíe octubre  de 1053.

C A R R E R O  

E>:cmo. Sr. M inistro  el Ejercito.

ORDEN  de .;i de c c tn o r c  uc 105J par ia 
( ¡a :  se resurtí e el recurso  de agro ¡.ios 
ínter puesto por don JoaQuín Benedicto  
(.'oríes, Capitel', i de In fanter ía ,  re lirado. 
c o / i tra acuerdo del C on se jo  Suprem o ü>' 
Justicia Militar re lativo a su haber  
p'tsiC'0,

Encino. S u :  El C onse jo  de Ministros, 
con fecha  4 cip nmvo ultimo, tom o e: 

cuerdo que dice a s i :
«Eu el recurso de agravios prom ovido  

por clon Joaquín B enedicto  Cortés. C api­
tán de In ía iu erm . retirado, contra  acuerdo 
del C onse jo  Suprem o do Justicia Militar 
íehvtivo a su haber pa s ivo :  y 

# Rcsulnuidu que el Capitán  cia In fa n te ­
ría don Joaquín B enedicto  Cortes pasó a 
la situación do separado del servicio por  
Orden ministerial ele 22 de agosto uc 104i, 
rlictudu, a tenor de  lo dispuesto en la Ley 
fie 1 úe murfcú de 1940;

Resu ltando  que solicitó la aplicación  de 
la Ley ele 19 rio d ic iem bre ció 1951, so l i ­
citud que fuá denegada eu 3 de  septiem ­
bre ue 1952. tudu vez que ti recurrente 
:.o  tijuibu en situación (je re l iradu :  

RestiiUincio que interpuso contra  el an ­
terior acuerdo recurso ciu reposición. c¡u*- 
iué denegado en 14 de noviem bre  de  1952 
por los propios íundumemius cié la reso­
lución im p u g n ad a ;

Resuliaudu que interpuso recurso  ri».: ! 
agravios insistiendo en su pretensión : 

Vistos* Ley de 19 de cLciefnbre de 1551, 
articulo  3; ;

C onsiderando que !a cuestión planteada 
en el presente recurso de agravios con- 
.‘ústi* en ( ie tnuinar  si los beneficios c o n ­
tenidos en la Ley  de 19 de diciembre 
le 1951 son aplicables a los separados tiel 

serviciu ••
Considerando que ha  sostenido reitera- 

uamente esta jurisd icc ión  que ios recouc-  
camieuios de pensiones tío pueden hacerse 
fundados en rabones de eouidiui o  ana lo ­
gía. toda  vez que en mataría  de clases 
masivas es ob ligada  la in terpretación  res­
trictiva en el reconocim iento  de d erech os :  

Considerando que el t in icu io  3.° ele !a 
Ley de Ui c\e d ic iem bre de 1951 so refiere 
exclusivamente a los retirados, pero no  
:i lus seüuracius riel servicio, s iendo  fo r ­
zoso distinguir entre la s ituación  de  reti­
rado. que supone la term inación  normal 
de una carrera castrense, v la s ium r:ón  
de separado del servicio, a la que puede 
pasarse por condena, por fvri'o cid T r ib u ­
nal de H onor  o  por expediente  guber- * 
nativo, ,

De confoimldud con e¿ dictamen emi­

tido p or  vEChriSC-jo rio Esta rió, u\ C o n se jo  
do Ministros ha resuelto desestimar el 
proseiuo recurso de  agravan .»  •

Lo que se publica on r-1 B O L E T IN  O F I -  
CIAL DEL E S T A D O  para con oc im iento  
do V. E. y notificación ul interesado, de 
con form idad  con  lo dispuesto on el n ú ­
mero pr im ero  cíe la de esta Presidencia  
riel G ob ierno  de 12 de u b n l  de 194o.

Dios guarde a V. E. m u ch os  años, 
Madrid, 31 de octubre cié 1953.

C A R R E R O

Excmo. Sr. M inistro  clol E jército ,

• 1 1 i

O R D E N  de  5 /  de oc tubre  de 1H33 por hi 
(¡uc. se resuelve  el  recurso  de  agravios  
prom ovido  por don  José O tero  G c n z á • 
.V: con tra  acuerdo del C o n se jo  Suprem o 
de Justicia Militar re la tivo  a su haber  
púá iv o .

Kxcnio. S r . : Ei Consejo  de Ministros. 
Cuu l'eoh.a 4 de m a y o  último, ha  l o m a d a
ei a m e  rúo que dice  a s í ;

«En el recurso de agravios interpuesto 
por don José O io m  González. T en iente  
de la Guardia  Civil, retirado, contra acu er ­
no del C on se jo  Suprem o de Justicia .Mili­
tar relativa u su haber  pa s ivo ;  y 

Resultando que por acuerdo  de la Sala  
de G ob iern o  del C on se jo  S uprem o de Jus- 
Mcia M iin a r  de 17 cié abril úc  1051 fueron  
aplicadas lus beneficias del Decreto  de 
! 1 de Jairo de 1049 :h Ten iente  de  la. 
G uard ia  Civil, retirado, cion José O te ió  
Guu/iriyz. que í’ué clasif icado con  una  pen* 
sai i. tic» retiro cié c)25 pesetas mensuales, 
equivalentes al 90 por  lüü riel sueldo do 
Capitán vigonto on  1943 y tres qu inque­
nios. a percibir desde el cha 12 üe ju b o
lié 1949 ;

Resultando que d icho  acuerdo  Íu6 rovo* 
cario por  el rio U rie iuLo ele 1952. erná- 

U: prca  i a Sal;; ;:c Cu-bienio. 3ler.- 
cio clusijicario el interesado con  v.na p e n ­
sión fio (¡37.50 pesetas mensuales, que son  
Kjs noventa, céntim os riel sueldo  ele T e ­
niente vigente en 1943. más tres q u in q u e ­
nios. a percibir desde el ciia 1 de enero  
rio 1944 ;

Resultando qiip contra el ú lt im o acuer­
do  cinulo e¡ .señor O tero  G onzález  inter­
puso :»?cursos (ir repetición v a g r a d o s ,  
sr.licitando on a m óos  el ser repuesto rio 
su anterior ^ehaUnniento de p e n s ión ;

V isu is : las Leves de 13 cte d ic iem bre  
rie 11*43. 19 cíe d ic iem bre de 1951 y ia O r ­
den ministerial de h ) fie rnayo de 1944: 

Cuumclevando que es evidente que el 
acuerdo rioi Cur.se.io .Supremo de Justic ia  
Milinu* se halla plenam ente a justado  u 
derecho. \';i oue n ov tina parte, se ha p r o ­
duc ido  fienirn riel plazo ¿se cuatro  años, 
en el i;uA ia Adm inistración  nucric volver 
soore  sus propios notos r icoarntivos  rio rie- 
vechos:  y por f'tra. es legit im o la causa  
n iotivadora  de d ich o  acto, por hab er  in ­
currido el C onse jo  S u prem o de Justicia. 
Militar en un error in terpreta !ivo  da la 
O rden  ministerial de 19 de m a yo  de 1944 
que lia subsanado  el acuerdo  im pugnado.

De con form id ad  con  lo consu ltado  p or  
el Consejo  de EsLncio. ei C onse jo  de M i­
nistros ha resuello desestimar ei presento 
recurso tic agí avíos.»

Lo ouo se Publica en rl BO LE T IN  O F I ­
C IA L  DEL E S T A D O  para con oc im ien to  
de V. IT., y  not if icac ión  ul interesado, de  
confuí iniciad con  lo dispuesto en el n ú ­
mero pr im ero  de la O rden  de esta Pre­
sidencia riel G o b ie rn o  de 12 de abril  
dé 1945.

Dios guarde a .V. E. m uchos  años. 
Madrid, 31 de octubre  de  1953.

C A R R E R O

E xcm o, Sr. M in u tr o  del Ejército-
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ORJDEN ti? 51 ae octubre de 1955 por ¡a
que  .v? rexuvlve ni recurvo (fe a a r a i i w
promovido por don Primo Diez Sánchez
contra acuerdo del Consejo S u p r e m o
de Jus t i c ia  Mil i tar  relativo a su haber
pa&vo de rctinn

Exorno. Si*.: El Consejo de Ministros, 
con fecha 2$ de abril último, lomó el 
acuerdo cue dice a s í :

«En el recurso de agravios in te rp u es to  
por  don  P r im o  Diez Sanche?, c o n t ra  a c u e r ­
do del Consejo  S u p re m o  de Ju s t ic ia  Mi­
l i ta r  do 0 de julio de 1052 re la tivo  a  su 
h ab e r  pasivo de re t i ro ;  y

Resultando que don Primo Diez San­
che'/, Alférez de Carabineros, pasó a la 
tiiuación cíe retirado por Orden do 12 cié 
noviembre de 193:5. siendo entonces clasi­
ficado con el haber pasivo de retiro de 
562 50 pesetas mensuales, equivalentes al 
90 por 100 del sueldo de CaDitán. y que 
por acuerdo dn la Sala de Gobierno del 
Conseiu Supremo de Justicia Militar ele 
5 de rnavo de 1950 fueron aplicados al 
interesado los beneficios del Decreto de 
11 de julio de 1949 y ie fue asignada, en 
consecuencia, una  pensión ele'737,50 pese­
tas, que son les noventa céntimos del suel­
do de Capitán vigente en 1943. rnás dos 
quinquenios a  percibir desde e: día 12 de 
julio de 1949;'

Resultando que ni publicarse la Ley de 
19 de diciembre fie 1951. el señor Dio? 
solicitó dfel Consejo Supremo de Justicia 
Militar que le fuera concedida la retro­
acción de efectúa de su señalamiento de 
peuhión extraordinaria  a l de enero de 
1944. v que la Sala a»* Gobierno ciel Con­
sejo Supremo de Justicia Militar al exa­
minar tal pretcnsión en su sesión d e .9 de 
iullo tío 1952 y creyendo que había pade­
cido el erro; en el anterior señalamiento 
de tornar como sueldo reguáMor el de
Capitán y no el üo Aiíérex. revocó aquél, 
dejando siwvsLsieme lo. primitiva clasiii- 
ciicion dai señor Diez, con pensión do 
562.50 pesetas mensuales, ya aue con a rre ­
glo al Decreto de 11 de julio do 1945 y
✓  . s  1 .«S * - *  • « > ) . ,  m  ̂  » .  . .. ~  • «. 1 .7 .. -  . - * . < . ) •
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Altére?, en IG43 m a s  dos ciuinauenica. sólo 
te n d r ía  derecho  el in te resad o  al re t i ro  
m ensua l  de f>2o pesetas. Inferior, p o r  t a n ­
to. en  c u a n t ía  a l  a n te r io r  que se confir­
maba;

R esu l tan d o  que c o n t r a  este  ú l t im o  
acu e rd o  in te rp u so  el seño r  Diez, d e n t ro  
de pia.2t> recurso  do reposición, y ni c o n ­
s ide ra r lo  deueaiioiaüo en aplicac ión  del si­
lencio auuúnlatrai.ivt). recurr ió  e n  t i e m p o  
> fo rm a  en  iiijravios. so lic i tando en am bos  
rec in to s  ei ser repuesto  en  el d is f r iuc  cié 
la  ueil.sión e x t ra o rd in a r ia  de re t i ro  cié pe­
se tas  787.50 que se le h a b ía  reconocido en 
el a ñ o  1950, aiegancio, en  fu n d a m e n to  de 
su p re tensión , que no ob s tan te  sus activos 
servicio..; de c a m p a ñ a  en p r im e ra  linea 
d u r a n te  ¡a Q u e r rá  cié Liberación, por  Ic.s 
que í  ué ascendido  al emú leo de T en ie n te  
en l etc? ju n io  de LÜ3T, y disposiciones p ro ­
m ulgada*  rec ien tem en te  p a r a  a y u d a r  la 
p reca r ia  s i tuac ión  de las clases pa.-Jvns 
militares,  habiéndose a  su a m p a ro  una  
m ejova do pensión, el acuerdo  que im p u g ­
n a b a  le volvía a elevar en  la m ism a  s i tu a ­
ción económica que en  el añ o  193o. no  
o b l a n t e  el no tab le  en ca rec im ien to  que 
h a b ;a exper im en tado  la  vida en este a ñ o ;

Vi&tas las disposiciones citarlas y  d em ás  
de uei t inen to  ap l icac ión :

Considerando que en el presénte recurso 
i\& agravios se plantean per; s u ‘'orden dú.s 
distintas cuestiones: i.- S¿ puede el Con­
sejo Supremo de Justicia Militar revocar 
el ü de Junio ele 1952 su anterior acuerdo 
de 2d úe mayo de 1950 por el que so 
íeconocia al interesado una pensión ex­
traordinaria  de retiro, en aplicación del 
Decreto de U qe julio de. iD40. 2;- Si debe 
servir de ^regulador de dicha pensión el
siipldf) ln< n^ncnmip^f a.; c'a

C onsiderando , e n  c u a n to  a  la p r im e ra  
de la* cuestiones m enc ionadas ,  que e s ta  
ju r isd icc ión  h a  dec la rado  re i te ra d a m e n te  
que la A dm in is trac ión  puede volver sobre 
sus propios  actos  dec lara tor ios  de dere­
chos Ueiuro del l im ite  de cua tro  años, 
s iem p re  que en  el ac to  que se revoca se 
h u b ie ra  padecido  e r r o r ;  por  lo que es evi- 
dent.- que  en el p re se n te  caso la Adm i­
n is trac ión  h u  ob rado  v á l id a m e n te  al adop ­
t a r  el acu e rd o  im pugnado ,  s iem ure  que 
se ac red i te  la  ex is tenc ia  de c i t o t  en  el 
acuerdo  revocacjo po r  el m ism o: 

Considerando ,  e n  c u a n to  a  la  segunda  
de  las cuestiones p la n te a d a s ,  que con 
a rreg lo  a lo p revenido  e n  la  O rd en  mi- 
n is ie r lu l  do 19 fie mayo cié 1944. a la  quo. 
.-.e rem ite  ex p re sa m e n te  el Decreto de U 
de íullo de i 049. se rv irá  de sueldo reg u ­
lad o r  de las pensiones  e x t ra o rd in a r ia s  de 
:c ; i r c  es tab lec idas  en la Ley de 13 do d i­
c iem bre  cié 1943 el que o s ten ta sen  los in ­
te re sados  en  la  íec i ia  cu  que p asa ro n  a 
la . s i tu a c ió n  de re t i rados ,  in c re m en ta d o  
con el im por te  de iou qu innúenios  a c u m u ­
lados ha  Ata ieuai fe c lu .  por lo que o s te n ­
ta n d o  el recu r ren te  en la  fe c h a  do su re ­
t i ro  el em pico de Ahérez. no  d e ja  lifgar 
a  d u d a s  que el r azo n am ien to  Cíe], Consejo 
S u p re m o  de Ju s t ic ia  M il i ta r  de que no 
có iresuondc  ai In te resado  sueldo re g u la ­
dor  de C a n i tñ r  se ha l la  p le n a m e n te  a ju s ­
ta d o  a  d e r e c h o :

C onsiderando ,  p o r  ello, que el acuerdo  
del Consejo S u p re m o  cié Ju s t ic ia  M il i ta r  
que  se com bate  en la  p re se n te  vía no  h a  
in fr ing ido  n o rm a  tú disposición lezal a l ­
guna ,  va que. con a r rec io  al D c c m o  ele 
3 1 de u iúu  de* 1549. súió te n d r ía  derecho 
el in te re sad o  a  ur.n pensión del üü por lüü 
del sueldo de Alférez en 1943. m á s  des 
qu inquenios  o s lu  u n a  pensión de 525 po­
se ía s  m ensua l  es. que re su l ta  in fer io r  en 
c u a n t í a  c. I; de 562.50 pesetas,  tam bién  
ifionsuíiles. que se ie reconocieron cti 1933 
y que a h o ra  se le confirma. Conclusión 
que  no ce opone ft quo el r e c u r re n te  p u e ­
da o p ta r  t>u; la  pensión a que se ac re d i ­
t a r í a  derecho, al a m p a ro  del Decre to  de
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r lo r  en cuan t ía  económ ica a la  que a c tu a l ­
m e n te  p t / c ib e ;

C ons ide rando  que no a fec ta  a  Ja reso lu ­
ción del presente  recurso la a legación del 
In te resado  do h a b e r  ascendido  al empleo 
fie T ó m e n te  en  el año  1937. ya que  el 
sueldo seña lado  los empleos do Alférez 
y de  T en ien te  rn  el año  1943 e ra  el de 
583,33 pese tas  mensuales*, por  lo o.ue la 
cuantío, de la  pensión se vería modificada 
por el hecho tic co n s id e ra r  ai recu rren te  
com o Altere;, o como T en ien te .

Do confo rm idad  con el d ic ta m e n  e m i­
t id o  por  el Coiv.ejo do Estado ,  el Consejo 
de M m isrrcs  h a  resuelto  d ese s t im ar  el 
p re sen te  recurso de agravios.))

Lo que se publica cu el BOLETIN" O F I ­
CIAL DEL ESTA D O  p a r a  conocim iento  
tic V. K. y notificación al in teresado, de 
co n fo rm idad  con lo d ispuesto  c-n el n ú ­
m ero p r im e ro  do la O rden  de e s ta  P r e ­
s idencia  del Gobierno de 12 de abr il  
de 1945.

Dios guarde  a V. £ .  m u c h o s  años, 
M adrid ,  31 de oc tub re  de 1953,

C A R R E R O

Exem e, S:\ M inis tro  del Ejército .

ORDEN" de 31 tic octubre  d ;  1952 sobre 
o c u r s o  de agravios in terpues to  -jyer 
don Pedro Sastre  Caimuri ,  Ten ien te  de 
la Guardia  Civil, ret irado,  contra  acuer­
do del  Consejo S u p r e m o  de Jus t ic ia  M i ­
l i tar  C2ue le Tcctifrev >'14 haber  pasivo.

Excmo. S r . : El Consejo  de Ministros. 
COn fecho. -I rlf» imivn hn inm of’.-v n’ or>nr«r-

acu e rd o  oei Consejo  Sr .orem o d e  J u s t i ­
c ia  M il i ta r  dé 30 de julio de 1952. que 
le rectificó su h a b e r  pasivo de  r e t i ro :  y

R e su l ta n d o  que por acu e rd o  de la S a la  
de G ob ie rno  del C onse jo  S u p rem o  de 
Ju s t ic ia  M il i ta r  de 13 de jun io  de 1950 
le fue  seña lado  al recu r ren te ,  que se h a -  
l iaba  re t i rad o  a n te s  del A lzam iento  y 
p re s tó  sen*icio activo  d u r a n t e  la  G u e r r a  
de  Liberación, el h a b e r  pasivo m e n su a l  
de 787.50 pesetas,  que  son las 90 c e n té ­
s im as  del flueldo do C a p i tá n  vigente  en  
1942 m ás  dos q u in a u en ió s  que te n ia  p e r ­
feccionados en la fech a  de su re t ir o  a  
perc ib ir  desde el d ía  12 d e  ju l io  de 1949, 
como com prend ido  en  el Decreto  de 11 
de Jiúiü del m ism o a ñ o :

R esu l ta n d o  que al pub licarse  la Ley 
de 13 de  d ic iem bre  de 1951. cuvo a r ­
ticulo  3.° r e t ro t ra e  los beneficios económ i­
cos del m enc ionado  Decre to  de l de ene­
ro de  1944, el r e c u r re n te  solicitó la r e ­
visión del a n te r io r  señ a la m ien to ,  a c o r ­
d a n d o  la Sala  de G o b ip m o  del Consejo  
S u n rem o  de Ju s t ic ia  M ili tar ,  en  30 de 
ju lio  lio 1932. seña la r le  com o fecha  de  
a i r a n n u c  en el percibo de la pensión e x ­
t r a o r d in a r i a  el l de en e ro  de 1944 ñero 
re b a já n d o la  a t¡00 pese ta s  m ensua les  90 
por  100 del sueldo do T en ie n te  er. 1943, 
m á s  los qu inquen ios ;

R esu l tan d o  que  c o n t ra  es te  acuerdo  in ­
te rpuso  el in teresado, d e n t ro  de plazo, r e ­
curso  de reposición y en tend iéndo lo  des­
e s t im a d o  por el silencio a d m in is t r a t iv o  
recurr ió  en t iem po y fo rm a  en  agravios, 
fu n d án d o se  en que. con a rreg lo  a  la le ­
g islación y a  cuyo a m n a ro  pasó a  la si­
tuac ión  cié re t i rad o  cenia derecho  al su e l­
do regu lador  de  C ap i tán  y no parece  j u s ­
to  que como p rem io  a  sus  servicios a  la  
C o m p a ñ a  do Liberación se les prive  de 
esa  ven ra ja  que. r-n cambio, se les c o n ­
cede  a  los re t i rados  por la Ley de selec­
c ión  d«J escalas do 12 de ju lio  de 1940:

R esu l tan d o  que- el Fiscal M ili ta r  in fo r ­
mó, a  propósito del recurso  de* reposición, 
que  corno estas a legaciones h n b ú n  ya si­
do ten idos  en cu e rn a  por la S a la  al d ic ­
t a r  ia  acorando, recu rr ían ,  p rocedía  des ­
e s t im a r lo  ;

Vistos el Decreto ele 11 do julio  de IS49 
y la  Ley ele 13 de d ic iem bre  cié 1943 V 
O rd e n  de 15 de  m ayo de  1944;

C ons iderando  que la cuestión  p l a n te a ­
d a  en  el p resen te  recurso  de agravios  
cons is te  en d e te rm in a r  a u e  el r e c u r r e n ­
te. T e n ie n te  de la G u a rd ia  Civil que se 
h a l la b a  re t i rado  ai in ic iarse  el A lzam ien ­
to  y p res tó  servicio act ivo  d u r a n te  la  
G u e r r a  de Liberación, t i e n e  derecho  a  
que se le apliquen los beneficios ciel D e­
c re to  de l l  de julio de 1949 y Ley de 13 
de  d ic iem bre  de 1543. a la que se  rem ite ,  
sobre  ei sueldo regulador de C a p i t á n ;

C ons iderando  que. regún  c*l a r t ícu lo  
ún ico  del Decreto  de 11 de ju lio  ce  1949. 
«los heneñclos do pensiones ex tro 'o rd ina­
r ia s  establecido* on lrv Ley de 13 de d i ­
c iem bre  do 1943. y en  la fo rm a  d e te rm i­
n a d a  por  las O relente de 19 de mayo, de 
1944 dol M inis terio  oei E je rc i to  y 24 de 
agos to  de 1944 ciel M in is te r io  de  M arina  
p a r a  los re t i rados  por  edad  e n t re  el 18 
de lulio cu 1526 y 13 do d ic iem bre  de 1943. 
a lc a n z a rá n  a  los G enera les .  Jefes .  Oficia­
les, Suboficiales y Cuernos Auxiliares  S u b ­
a l te rn o s  de los tres  E jé rc i tos  que. enoon* 
trúncKse retirados, u r e s ta r e n  servicio a c ­
tivo d u r a n te  la G u e r r a  do L iberación ;• 
volvieron a  su s i tuac ión  de re t i ra d o  a. 
sor desmovilizados a  la  liquidación di 
hi m i s m a ;

C onsiderando  que l a  fo rm a  d e te rm in a  
cia por h; O rden  del M i s t e r i o  del F^ér 
cito de 19 de m a v o  do 1944 u a r a  aolica. 
los beneficies de la  Lev d e  13 de  dir iem 
bre d*‘ 1943 a  los re t i rados  Dor edad  ei 
! rc  es ta  fecha  y el 13 tie julio del 3ó. i
* * ^   ̂ \ « i % •
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hubiesen terminado sin declaración de 
responsabilidad o por sobreseimiento o 
por sentencia absolutoria; segundo, en 
que el Decreto de 11 de enero de 1943 
se halla hoy derogado por la. Ley de 19 
de diciembre de 1951. sobre derechos pa­
sivos máximos, y tercero, en que a otros 
que se encontraban en la misma situa­
ción se les ha concedido el abono;

Resultando que la Dirección General 
de la Guardia Civil -informó que al recu­
rrente se le había concedido el abono del 
tiempo servido en zona roja por errónea 
interpretación de la Orden de 30 de ju­
nio ae x948. pero luego, de acuerdo con 
las instrucciones dictadas por el Minis­
terio del Ejercito en 26 de abril de 1951. 
y mediante expediente, en el que se oyó 
al interesado, se procedió a la revoca­
ción:

Vistos el artículo 4 de la Ley de 18 de 
marzo de 1944 y los acuerdos del Conse­
jo de Ministros de 17 ú '  febrero de 1950. 
17 de agosto de 1951 y 11 de enero de 
1952, la Orden de 30 de Junio de 1948 y 
demás disposiciones que se citan:
. Cpnsiderando que el . presente recurso 
de agravios plantea dos sucesivas cues­
tiones: primera, si. puede la Administra­
ción. en 30 de Junio de 1952. rectificar 
una Orden de 13 de septiembre de 1948, 
sobre abono de servicios, a pretexto de 
que se ha padecido error d e , interpreta­
ción; segunda, si en. efecto, se padeció 
dicho error al abonar al recurrente el 
tiempo servido en zona roja;
. Considerando, respecto a la primera 

cuestión, que según ha declarado esta Ju­
risdicción en numerosos acuerdos, entre 
los que pueden citarse los de 17 de f*  
brero do 195'* < B O LE T IN  O F IC IA L  DEL 
ESTADO de 18 de mar/o;, 17 ue agosto 
de 1951 (B O L E T IN  O F IC IA L  DE E S TA ­
DO de 22 de octubre) v 11 de enero de 
1952 (B O L E T IN  O F IC ÍA L  D EL  E S T A ­
DO de 7 de febrero >, desaparecido en 
materia de personal el recurso de leslví- 
dad. la Administración puede volver so­
bre sus propios actos declaratorios do 
derechoa. siempre cue lo haya deuuu 
del plazo de cumio años, mediante ex­
pediente. en el que se oíga al interesado 
o en fuerza de error jurídico, sin per­
juicio de que la nueva resolución nueuu 
impugnarse en vía ue agrava«c». y como 
en el presente caso se han cumplido lo 
dos esos requisitos, c? evidente que 
Administración, ai dictar la ••«.solación 
impugnada, ha obaiuo dentro ne mis fa ­
cultades;

Considerimclo, por lo que se refiere a 
ia cuestión segunda, que según el articu­
lo primeio de la Orden cié 30. de jumo 
de 1948 «los militares y quienes tengan 
su • súnliaoión o consideración, que por 
haber estado en zona roja fueron some- 
iidus a información o procedimiento ju­
dicial. cuando estos actuados hayan sida 
tininir.uius sin declaración ne responsa­
bilidad o por sobreseimiento o sentencia 
abso i r o r ie . se les co iram  uam topos ¡os 
efectos el tiempo pasado en dicha zona», 
y si se compara este articulo con ei o de! 
Decreto de 11 cié enero cié 1943. que so 
hallaba en vigor al publicarse ciiclia O r ­
den, so observa que lejos uu existir eon- 
iradicción entre una y otra norma, eun- 
Lradicfiou que de haberla tendría que ce­
der cu favor del Decreto por su rango 
superior, existe una clara distinción en­
tro el tieiano servido a los rojos, que en 
principio uo.es  abonable, y. tiempo per­
manecido en zona roja, pero un prestar 
servicio, que sera abonable cuando se 
cumplan io> reqiusno.s d<* i a Orden de 
3i> ue jimio de 11*43: de dundo se des­
prende claramente que al aplicar estos 
¡jonuficios ele ia O r d t n a los que 
han .-.crvicio en el ejercite rujo, siempre 
que las actuaciones judiciales hubieran 
terminado sm declaración de responsa­
bilidad. se interpretó erróneamente la 
Orden de 30 ele junio de 1943, por lo cual 
fué necesario que el Ministerio dictase 
unas normas aclaratorias, en 26 de abril

de 1951, distinguiendo entre los militares 
que pennaneeieion en zona roja sin pres­
tar ninguna clase de servicios, para los 
cuales el abono es llrme y definitivo, y 
los que prestaron servicio a los rojos de 
manera continuada o interrumpida, a los 
cuales se les revisará la concesión, y en 
vista de las circunstancias de cada caso 
y de los servicios prestados en favor do 
la Causa Nacional, bien fuera en zona o 
después de incorporarse a los Ejércitos 
Nacionales, resolvería el Ministro discre­
cionalmente;

Considerando que como el recurrente 
prestó servicio a los rojos durante toda 
¡a Campana, es indudable que se padeció 
error al aplicarle los beneficios de la Or­
den de 30 de junio de 1948 y, . or tanto, 
que la revocación está bien hecha no 
sólo en la forma, Dno también en el 
fondo;

Considerando que la invocación e pre­
cedentes en contra, aún suponiendo qu* 
existan y no hayan sido rectificados, no 
llene ningún valor en el recurso de agra­
vios. según el articulo cuarto de la Ley  
de 18 de marzo de 1944, ha de fundarse 
exclusivamente en vicio de forma o in­
fracción expresa de una ley. un regla­
mento u otro precepto administrativo.

El Consejo de Miulstros, de conformi­
dad con el dictamen emitido r el Con­
sejo de Estado, ha resuelto desestimar 
el presente recurso de agravios.»

Lo que se publica en el B O LE T IN  O F I ­
C IA L  DEL E STA D O  para conocimiento 
de V. E. y notificación al Lnteresudc*. de 
conformidad con lo dispuesto en el nú­
mero primero de la de esta Presidencia 
del Gobierno de 12 de abril de 1945.

Dios guarde a V. E. muchos arlos.
Madrid, 31 de octubre de 1953.

C A R R E R O  

Excmo. Sr. Ministro del Ejército.

ORDEN d e  3 de noviem bre de 1953 por 
c¿ue se resuelve el recurso  de apta oíos 
promovido por don José Pactos Royo,  
Tenien te  de Infantería ,  retirado, c o n ­
tra cicuerdo del Corisajo Supremo de 
Justicia Militar relativo a su haber p w  
sivo.

Excmo. Sr.: El Consejo de Ministros, 
cor. fecha 4 de mayo ultimo, tomo si 
acuerdo que dice asi:

«En el recurso de agravios promovido 
por don José Pacios Royo, Teniente ue 
Ip.fanrena. ver lindo, contra acuerdo del 
Consejo Supremo de Justicia MUitar óe 
30 ele ju l io .de  1952. relativo a su haber 
pasivo de retiro; y

Resultando que don José Pacios Poyo, 
Teniente de. Infantería, pasó a  la siivut- 
ción de retirado por Orden de 22 de ju­
lio cíe í9:u, siendo entonces clasificado 
con un haber pasivo cié retiro ele G25 pt— 
setas, sueldo integro ae Capitán; y que 
por acuerdo de la Sala de Gobierno del 
Consejó Súmeme do Justicia Militar, de 
11 ae julio de 1950. íe fueron aplicados los 
beneficias del Decreto ele 11 de julio cié
1949. y se ie asignó en consecuencia una 
pensión extraordinaria de retiro de 3o¿ ;»v 
pesetas mensuales, equivalentes al 90 v><" 
:ui) dei ^sueldo ele Capitán vigente en 
1943. más cuatro quinquenios, u percibir 
desde el dia 12 cié julio c.e 1949;

Resultando que al puolicaioe la Ley 
de n» de 'diciembre de 1951, el señor P a ­
nos solicitó dei Consejo Supremo de Jus­
ticia M ihmr que 1c fuera, concedida i.% 
reti r rn 'úón cié efectos de so ‘•«'tWanúeni j 
(ie pensión extraordinaria a la fecha cié 
1 de enero ele 1U44; v que ¡a Sala de G o ­
bierno de dicho Supremo Consejo con 
motivo de examinar dicha pretens.ón, 
apreció oue había pariendo el erro»* en 
su anterior resolución de 11 de iuho Je
1950, ele tomar como sueldo regulador el
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eminouenios acumulados hasta la fecha 
de su retiro» ;

Considerando que como el recurrente 
ostentaba en la fecha de su retiro el em­
pleo de Teniente, es el sueldo de este 
empleo, en la cuantía señalada en el pre­
stí miesto de 1943. más los quinquenios acu­
minados hasta la fecha de su retiro, el 
que debe servir de reaiéndor nnra noli- 
car’ e lus beneficios de pensiones extra­
ordinarias establecidos en la Ley de 13 
de diciembre de 1943. tal como acertada­
mente ha hecho el Consejo Suo>-emo de 

Mjiírp** p*'i 'o p/vvdachi recurrida; 
Cn-’sidrrm'dn nup si bien es cierto que
yp.'Miyyf'YTt’p r o n  rif.-^rriQ íp 1 perj<Úf}£ÍQri

cuando nr“?ó a la sífnnrión de 
retirado tenia derecho a r e g u l a r  su 
haber pasivo por el sueldo ce Capitán, 
no ln es menos que. según ha declarado 
frite--adámente esta jurisdicción, la Ley 
de 13 de diciembre cíe 1943 y sus dispo­
siciones complementarias constituyen un 
r ' » ó n e n  de derechos pasivos indepen­
diente y de forma que. corno se dice en 
el r.ríTulo secundo de la misma, los in­
teresados nocirán optar entre las pen­
s io n a  r ,,t'•^io~cbna,,b's de retiro concedi­
dos ñor esta Lev y las que tuvieran c'on* 
sobradas con nrreylo a la legislación v i­
rón te. pero no acumular uno v otro sis­
tema en lo cinfe tensan de favorable.

De mnform idPrl omi lo consultado por 
el Consejo de Estado.

El Consejo de Ministros ha resuelto ries­
es* i mar el presente recurso de agravios.»

Lo que se pnh’ tro en p : B O L E T IN  O F I ­
C IA L  DEL EST*\DO para conocimiento 
de V. E. y notificación al interesado, de 
conformidad con lo disnuesto en el nú­
mero nrimero de la Orden de esta Pre­
s id en ta  • del Gobierno de 12 de abril 
de t945.

Dios guarde n V. E. muchos años. 
Madrid, 31 ue octubre de 1953.

C A R R E R O  

Excmo. Sr. Ministro del Ejército.

ORDEN de 31 de octubre  de 1953 p o r  2a 
c¡i:v se resuelve el recurso da agravios  
promovido vor  don Antonio  López  Tc- 
Tcir contra resolución del Ministerio del 
Ejerrito  dr 30 de junio de 1952 que la 
dejo  sin cj- cto el abono del tiempo  
perm anecido  en zona roja.

Excmo. Sr . : El Consejo de Miulstros. 
con fecha 25 de abril último, u m o  el 
acuerdo que dice asi:

«En el recurso de agravios interpuesto 
por el Guardia civil, remado, d morbo 
Lope/, ' i tu i !  con Ir:*, re.-ioíucbiór. del Mi­
nisterio del Ejército de 30 de jumo ríe 
1952. y que !e dejó >i*i efecto el abono 
uel neinpu permanecido en zona roja; y 

Resultando que puf Orden ministerial 
de 30 cié junio do 1952 se dejo sin efecto 
el abono do tiempo servido en zona roja 
durante tuda la Campana, que ie fué 
concedido al ¡ocurrente en i'¿ dt? sep­
tiembre de 194o. al amparo cié ia Orden 
de oí) de Jomo dei misino año, por haber 
lernunadu sin declaración de responsa- 
bi.'.dad las diligencias que se le instruye­
ron. fundándose :¡* rectificación en que 
no procedía ei abono, cié acuerdo can lu 
dispuesto en el úaanu parraío (i artícu­
lo o del Decreto 'de 11 de enero de 1943.

Resultando que con  ira esta resolución 
imerpusn el i tu e r o a d o .  d e n im  d plazo, 
recurso de  reposición, y entendiéndoiu 
desestimado por e! silencio adunáis; ra: :• 
vu, recurrió en t iem po y furnia cu agra­
vios :u: d:'iur!ni¿e; primero. cu (¡ue :a Oí- 
dem de 20 di: amio cié 1943, al ampan* 
cié la cual se ic coi .cedió  e. m encionado 
abono  de tiempo, no ha sido cerchada 
ni recurrida por la Administración, y en 
eila no se establecía, distinción alguna por 
razón de los servicios prestados en zona 
toja , bastando con que las actuaciones
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d e Capitán y no el de Teniente, como 
procedía, por lo que, por acuerdo do 30 
de Julio de 1952, revocó aquélla y prac­
ticó nuevo señalamiento de pensión u fa- 
vor del interesado, en aplicación del De­
creto de  11 de julio de 1949. en la cuan­
t ía  de 875 pesetas mensuales, que son 
los 90 céntimos del sueldo de Teniente 
en 1943, más cuatro quinquenios: 

Resultando que contra el ultimo acuer­
do citado interpuso el señor Pacios, den­
t ro  de plazo, recurso ele reposición, y al 
considerarlo desestimado en aplicación 
del silencio, administrativo, recurrió en 
tiempo y forma en agravios, solicitando 
en ambos recursos el ser repuesto en el 
disfrute de la pensión extraordinaria o.e 
í.;ü2,50 pesetas mensuales que anteriormen­
te percibía, va que tun .sólo había solici­
tado las diferencias a que pudiera tener 
derecho, en atención a la retroacción cic- 
ffectus que se señalaba en la Ley de i 9 
de diciembre de 1951. pero no a la revi­
sión de la cuantía, de su clasificación pa­
ta va:

Resultando que el Fiscal Mili-lar. a! in­
formar sobre el recurso de reposición, 
propuso sil desestimación, por entender 
que cuantas al canciones aducía t i  recu­
rren te  habían sido tenidas en cuanta »l 
tiicravse lu, acordada recurrid'*:

Vistos las disposiciones (Liúdas y d.t- 
ínós de pertinente aplicación.

Considerando que en el presente re­
curso cíe agravios se plantea, por su or­
den, dus distinr&s cuestiones: 1 Si p ú j ­
ele el Consejo Supremo de Justicia Mili­
tar. el 30 dt* julio de 1952. revocar su an ­
terior acuerdo de 11 de julio do 1950. per 
eí aue se clasificó al recurren;o con una 
ptnsion extraordinaria de retiro, en aoli* 
c.eeión del Decreto de 11 de juño de 1949. 
En  el caso de d a ñ e  contestación afirma­
tiva  a  la anterior cuestión, si se a rrec ia  
olí el acuerdó impugnado vicio tic lorm-a 
o infracción legal;

Considerando, en cuanto a la primera 
de las citadas cuestiones, que reitera na- ( 
mente na  declarado esta Jurisdicción cue 
la  Administración viede volver sobre sus 
propios actos declarativos de derechos, 
siempre que lo haga dentro del plazo de 
cuatro arios, en base a la existencia de 
un error, por lo que es evidente que, en 
principio, debe estimarse que el Consejo 
Supremo de Justicia Militar h a  obrado 
dentro de sus facultades al dictar el 
acuerdo recurrido, puesto que no había 
transcurrido todavía el plazo di- cuatro 
años;

Considerando, por lo que respecta la 
cuestión segunda, que con arreglo a lo 
dispuesto en la Orden ministerial #]e 19 
de mayo ele 1944. a la que se remite ex­
presamente ei Decreto de 11 de julio de 
a949. servirá de sueldo regulador de las 
pensiones extraordinarias de retiro esta­
blecidas en el articulo segundo de la Ley 
de 13 de diciembre de 1943. el señalado 
en los presupuestos de 1943 ni empleo 
que ostentasen los interesados en la fe­
cha c-u que pasaron a la situación r> re ­
tirados. incrementado con el importe de 
los quinquenios acumulados hasta  Igual 
fecha, por lo que ha de concluirse que 
la resolución impugnada en la presente 
vía tío ha incurrido en iniracción legal 
alguna, toda vez csue la causa de la re­
vocación del anterior acuerdo del jrop;o 
Consejo SuDrerno no es otro sino el lia- 
be; incurrido en una interpretación r*. ió- 
nea de la Orden ministerial antes cita­
da. error que se subsana precisamente 
por el o cuerdo recurrido:

Considerando, en conclusión, cue el 
presente recurso ele agravios carece de * 
todo fundamento legal, y  debe, por ende.
s e r  d ese s t im a d o .

De confurinidad con el dictamen cr .h i-  
do tx>r el Consejo de E ra d o ,  el Consejo 
de Ministros ha  resuelto desestimar el 
presente recurso de agravios.»

'Lo aue se nnhilea en -el BOLETÍN OH'- 
CTTAL DEL PB'T'ADD rtflrrx conocimiento 
de V E. y notificación al Interesado de

conformidad con lo dispuesto en el nu ­
mero primero de la de esta Presidencia 
de) Gobierno de 13 de abril tíe 1943.
' Dios guarde a  V. E. muchos años. 
Madrid, 3 de noviembre de 1953.

CARREF.O 

Exorno. Sr. Ministro del Ejército.

ORDEN de 2 de noviembre 6? 1911 p r  
¡a que se resuelve c¡ recurso de acjra-  
i ios interpuesto  por don Santiago Sari- 
chez Dávila, Subteniente de la Guardia 
Civil, retirado, contra acuerdo del Con­
sejo Supremo de Justicia Militar do 
9 de julio de 2952 relativo a su haber  
pasivo de retiro„

Exorno. S r . : El Consejo de Ministro*, 
con lecha 10 de abril último, tomó el 
acuerdo que dice a s i :

«En el recurso de agravios interpuesto 
por don Santiago Sánchez DuVlla. Sub­
teniente de la Guardia  Civil, retirado, 
contra acuerdo del Consejo Supremo de 
Justicia Militar de 9 de julio de 1952 rcD- 
iivu a su haber pasivo de retiro; y 

Resultando que clon Santiago Sánchez 
Dávila. Subteniente de la Guardia Civil, 
r e t i r a d a  fué clasificado con una pensión 
extraordinaria  de* rel.ru. con arreglo a ios 
preceptos del D e c r e t o  de 11 de julio 
de 1949, de 712.50 pesetas mensuales, equi­
valentes ai 5u por TOO del sueldo de Capi­
tán  vigente en 1943. a percibir desde el 
día 12 de julio de 1549. en virtud del 
acuerdo del Consejo Supremo cié Justicia 
Miiitar de 4 de julio de l s5 0 ;

Resultando que al publicarse la Ley de 
19 de diciembre de 1951. el señor Sunche/ 
Davila ■ solicito del Consejo Supremo de 
Justicia Militar la revisión de su anterior 
clasificación en el .sentido de que se le 
reconociera e i e c tividud administrativa 

¡ desdedí de enero de 1944. y que la Sala j 
. de Gobierno del ciiudu Supremo Consejo, 

con motivo de examinar la citada pre­
tensión y considerando que había pade­
cido error en su anterior señalamiento al 
tem ar  como sueldo regulador el de Capi­
tán  y no el de Altere?., como correspon­
día. según el Decreto de 11 de julio de 
1949. lo revocó por acuerdo de 9 de julio 
de 1952. v dejó subsistente, en consecuen­
cia. la clasificación de pensión ordinario 
de retiro que disfrutaba anteriormente c*l 
interesado desde 18 de febrero de i542, 
en la cuantía  de 502.50 pesetas, ya que 
dicha pensión era  mayor que la de 487.50 
peseta.; mensuales a eme tendría derecho 
si se le hiciera recta aplicación del De­
creto de 11 de julio de 1949 y se tom ara  
por ello como sueldo regulador el de Alfé­
rez en 1943. y no el ele Capitán en el 
propio a l io ;

Resultando que c o n t r a  este ultimo 
acuerdo interpuso el Interesado, dentro de 
plazo., recurso de reposición, y al conside­
rarlo desestimado en aplicación dei silen­
cio administrativo recurrió en tiempo y 
form aren  agravios, solicitando en ambos 
recursos el ser repuesto en ci disfrute de 
su anterior señalamiento de pensión ex- 
T.niordinaria Lie retiro de 712.60 pesetas 
mensuales, por entender aue lu tenia va 
consolidado v que no podía ser privad») 
del mismo «en analogía con las disposi­
ciones vigentes y dadas en relación con 
el Régimen Laboral);:

Vistas las disposiciones citadas y de­
más cié pertinente aplicación:

Considerando aue en el presente recurso 
de agravios se p lantean por su orden dos 
distintas cuestiones: 1a Si ouede el Con­
sejo Supremo de Justicia Militar en 9 de 
julio de 1952 revocar su anterior acuercio • 
de 4 de juiio de 1950 por el que so asig­
naba al recurrente una  pensión ex tra ­
ordinaria de retiro en aplicación del De­
creto de 11 de Julio de 1949 2.= Si en el 
caso de oue se dé contestación afirmativa ¡ 
a  la anterior cuestión se aprecia la exis-

 tencia de vicio de forma o infracción le­
gal en el acucíelo que se impugna en el 
actual recurso;

Considerando, por lo que respecta a ia 
primer;', de las cuestiones mencionadas, 
que. según luí declarado reiteradamente 
esta Jurisdicción, la Administración pue­
de volver válidamente sobre sus actos de­
clarativos de derechos, siempre ciue io 
haga dentro ck-l plazo de cuatro años y 
en atención a haberse padecido error de 
hecho o c!v derecho en ia resolución que 
se deja sin efecto, lo que es evidente que 
en el presente cuso el Consejo Supremo 
de Justicia Militar, al revocar su anterior 
acuerdo de 4 de julio de 1550. ha obrado 
dentro de sus facultades, siempre que 
efectivamente se acredite que incurrió en 
error en dicho acuerciu:

Considerando, r-u cuanto a lu segunda 
cuestión, que no puedo apreciarse la exis­
tencia de vicio d»* forma o infracción le­
gal en él acuerdo oue se impugna.^ toda 
vez que en la primitiva Ciü.silicación de 
pensión extraordinaria de retiro oue hizo 
ia Aiirnmist:aciuii a Livor del recurrente 
incurrió en el error de tomar como supino 
regulador dt* dicha pensión vi de Capitán 
y no el cié: vrno.vo oue ostentaba él irife- 
i ésadi» c*i: ia lecha de su o£u?e a la situi'- 
ciuíi de retirado, o sea v» de ¿viluie*.. corno 
era obligado :>ur imperativo de Jo Qrd'y: 
ministerial de lu cié mayo de 1344. a ni 
uUe se remite expresamente (•'. Decrt-n 
de 11 de julio de 1945. Sin que el Cynsem 
Supremu de Justicia Militar, al confirmar 
por t i  acuerdo que se impugna el anTcra r 
señalamiento de uer.siun ordinaria une ve- 
mu percibididu ei reciureiue en la c^rui- 
i ia. de oiiV.ju béselas, ha va cometido tam ­
poco infracción lega’, eii este punto, va 
utie dicha pensión es superior a ia ce 
487.5u pesetas mensuales u cue acred ita ­
ría derecho el recurrente. Coi: arre*'!1 o n 
los preceptos'de 11 de julio tie hJ49. Trun
t*llú sin peí JUlCiu.  ! lid U1 a l í l . e » . .0. t.i.
ei récur rea' .e p u e d a  c o l a r  pur l a ( p e n s i ó n  

¡ n U a i n i i h c n i . -  c i t a d a ,  al a m p a r o  t¡*> lo cs-  
: t a b l e e  ni o e a  t*i a r t íc iu u  2. Lie Ja n e v  de  

la d e  d i c i e m b r e  de 1542. no o b s t a n ; 11 el  
perjuiem económico que i n d i i d a b ' e m c u f  ̂
s u i n r u i  si  e j e r c i t a r a  dicha) d e r e c h o  d e  
opciuiu

De coniormidad con el dictamen emi­
tido uor ei Couse io de Estacíc. ei Consejo 
de Ministros ha resuello desestimar el 
presente recurso de agravies »

Lo que se publica oí i el BOLETIN O F I­
CIAL DLL ESTADO para cunocimieu’o 
ile V. L. v noniieuciún m interesado, de 
conformidad con lo dispuesto en el nu­
mero primero de la Order. cié esta P r u ­
dencia. d-.-l G e  u i  e r n o cié 12 de ubrñ 
de I94u.

Dios guarde a V. E. muchos años. 
Madrid, 3 de noviembre de 1953.

CARRERO 

Excmo. Sr. Ministro del Ejército.

ORDEN de 7 de noviembre de 1953 por 
lo Que .se resuelve n! •recurso a''¡va­
rios promovido por dor. A n to i r o  J i ­
m é n e z  Díaz. Guardia civil, retirado,  
contra acuerdo dei Consejo S u prem o  d-: 
Just ic ia  Mil i tar  relativo a su haber pa­
sivo.

Excmo. Sr : El Consejo c:e Ministros, 
con fecha 4 de muyo último, lomo el 
acuerdo que dice asi:

«En el recurso de agravios promovido 
por don Antonio Jiménez Díaz. G u^riin  
civil, retirado, contra acuerdo del Cr,"<o 
jo Supremo de Justir'fl Mí1 ifnr  r e v i v o  
u su haber pasivo, completado en 'o«? té r­
minos dictaminados per '*¿e Alto Cuerno 
Consultivo, y 

Rpsn'fo’Ylr» oue don Antonio ,Tí*rér»r*r 
TVa?. o* vi* de $pn *V '^o  <*«»a
ho<o *%p Tnva^ntn por v-,r' f;
sica dec'r.rr.da per Orda" - <:e 30
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de junio de 1951 que form ulaba oportuna  
)»io"puesTa de haber pnslva por vi .?,7.° T c : -  
<uo rie la Guardia Civil, por acuerdo rio 
3a Sala do G ob ierno  del C onse jo  Suprem o 
cíe Justicia Militar fecha  22 cié abril de 
1952. se le denegó ti señalamiento do h a ­
ber pasivo, por considerar d icho  Consejo  
Suprem o que ia inutilidad que padece el 
: ocurrente no es consecuencia  do las pe- 
¡laUdocles sufridas en  la C a m p a ñ a  de Li­
beración ;

R esultando que r-l interesado interpuso 
recurso de reposición y  agravios, a legan­
do, le «corresponden los beneficios del ar­
ticulo cuarto do la Ley de 13 de dic iem ­
bre de 1943. ya  que la .  inutilidad física 
une padece. ha sido adquirida con  pos­
terioridad a su ir:¿reso en r! Ejército, y. 
además, porque el c itado  articulo e n a n o  
no establece que será do aplicación sola­
m ente  a los ouo tom aron  parte en la 
eam suña  de Liberación, pues de conside­
rarse asi. quedar.un desamparados de los 
beneficios para el servicio, y no tornó par­
te- cu la Campaña de Liberación»;

Resultando que fue denegada la reposi­
ción porque «n o  aporta  nuevos hechos  ni 
invoca disposiciones qno n o  hubieran sido 
reñidas en cuenta  por la Sala de O obier-  ; 
na al d ictar su acuerdo»;

Vistos el artículo ruarlo ,  párrafo  pri­
mevo de  la Ley de 13 ció d ic iem bre de 
i 943: la Ley de 19 de  d ic iem bre  d e  1951 
y demás disposiciones que se c itan ;

Considerando que la  u iestión  p lantea­
da  en el presento recurso do agravios con ­
sisto en determ inar si el recurrente, re­
tirado por inutilidad física, sin culón, ni 
negligencia  por su parto, l leno  derecho  a 

beneficio.; clel párrafo  primero del ar ­
ticulo f-ur.ctü do la I.cy de 13 de  cUclcin- 
bro do 1542;

Considerando que soaún el articulo cuar­
to piiiTAÍo pn iñero  din I;» Ley de* 12 cié 
ctuñembie do 1043, «ius disposiciones de 
e.cut Ley, en cuiv.uo fi la concesión  do i

nsiói'ios t-Nuiiordinarias vio retiro, serán j 
de onliciiCión u Ir.' miniares ouo on lo i 
sucesivo r,  ̂ incapaciten nnh r í m e m e  pa­
ra L; servicio, cié no proceder la incacaci-  
dad oc* su culpa o nefrligerioia. cuando 
l o  tuvieran ciercch.o a su i r e s o  en el 
Lv-ncrnérito Cuerpo de Mutilados»;

Considerando que d icho  precepto  ítié 
com pletado  y aclarado por el Decreto-ley 
de  12 de enero de  3yol en el sentido 
do que sólo tendría derecho  ci disfrutar 
do  pensión extraordinaria cu a n do  ia in­
capacidad tuviera por origen las penali ­
dades vu tridas durante la Guerra  do Li- 
ijerucióu;

f onsidernndo qttn rí bien es cierto  que 
r-l articulo sexto ae lu Ley d e  19 de d i ­
ciembre h a ’ venido derogar o! Decreto- 
ley de 12 de enero anterior, dicha clero- 
p a c ó n  nc es absoluta, sino tan sólo, c o m o  
se dice en el c itado  articulo sexto, en 
cuanto  se aponga o contradiga  lo esta­
blecido en ia presente Ley. cuvo  articulo  
tercero dice  que en, los empleados c o m ­
prendidos en el párrafo  segundo del ar ­
ticulo cuarto cíe ¡a Ley de 13 c!c d ic iem ­
bre de  1942, incluso ios determ inados en 
el Decreto de 11 d o  julio  de 1949, les se­
rán do aplicación, cualquiera que fuese 
ia _causa ciel retiro, por lo tanto, ta m ­
bién en ios cosos de inutilidad física, 
cualquiera que sea su origen, con  inde- 
peclencia de que hayan es:arlo acogidos  
o  n-val régimen dt- derechos pasivos ma.» 
:-:lmos. las pensiones extraordinarias esta­
blecidas en el articulo segundo de la c i ­
tada Ley do  13 de d ic iem bre de 1943». 
pero com o  el párrafo  segundo tíc-1 art ícu ­
lo cuarto de la Ley de 13 de  diciembre 
de  1543 sólo se refiere noi: analmente a  los 
Generales. Jefes. Oficiales. Suboficiales y 
Cuerpo  Auxiliar Subalterno de  ¡os E jér­
citos. es evidente que ios demás, esto e s . . 
las clases d e  tr^pn. r.o están com pren d i­
dos  en  el articulo  terebro do  la Lev cío

« »

10  de  d ic iem bre  de  1951 , y  por lo  tanto , 
que para ellos continúa en vigor el De­
creto-Ley do 12 de enero riel mismo año. 
que exige, como requisito indispensable 
Páru disfrutar de las pensiones extraor­
dinarias en cnso de inutilidad tísica, cite 
Li hicacacíand sea notoria y esté deriva­
ría de las penalidad es sufridas durante la 
Guerra de Liberación;

Considerando auo como el recurrente 
pertenece o las clases do tropa y su inca­
pacidad. aun siendo notoria, no está de­
rivada de L\3 penalidades de la Campa­
ña. es indudable que carece de derecho 
a los beneficios del artículo cuarto, pá­
rrafo primero cíe la Ley de 13 cíe di­
ciembre de 1943.

De contorrnidad con el dictamen emi­
tido ñor el Consejo rie Estado, el Consejo 
de Ministres ha resuelto desestimar el 
preseni.o recurso de agravios.»

í .o que se publica en el BOLETIN OFI­
CIAL DEL ESTADO para conocimiento 
ele V E. y notificación al interesado, de 
oonfúrniidrtd con ]n dispuesto en el nú- 
mero primero de la do esta Presidencia 
u-u r»,*,bi*vnn do 12 de abril de 1945.

Dios Guardo a V. E. michos años. 
Madric, , de : ovlembre cíe 1553.

CARRERO
Exorno. Sr. Ministro del Ejercito,

ORDEN de ? de noilem bre da 106.1 por 
¡(i i¡ue se 7$suelve el recurso de cigi'ti- 
¿•/os efe cío7i José Juan Solólo contra, 
acuerdo del Consejo Supremo de Ju&ti» 
cía Militar relativo a tu  haber pasivo.

; ^yrno. Sr.; El Consejo de Ministros, 
c-uu techa 4 de mayo último, tomó el 
acuerdo que dice así:

«En ol recurso de agravios interpuesto
i P *  d o"  Dátelo. Teniente tía

ia Guardia Civil, retirado, contra acuer- 
r\c> ciel Consejo Supremo ríe Justicia Mí- 
utúr ele 13 rie mayo de 1952 relativo a 
su hnber pasivo de retiro; y

Resuitfludo que don José Juan Sotc-’.o. 
Teniente de la Guardia Civil, pasó a la 
situación rie retirado por Orden de 11 de 
octubre de 1533. alendo entonce» clasifi­
cado con un haber pasivo de retiro de 
5/>2.50 pesetas, eme eran los 90 céntimos 
de! sueldo rio Capitán, y que. por acuer­
do de ia Sala rie Gobierno del Consejo 
Supremo de Justicia Militar, do 20 cíe 
mayn_ ele 1951, le fueron aplicados los 
beneficios riel Decreto de 31 d o  julio 
de 1940. reconociéndolo una pensión ex­
traordinaria de retiro ele 787.50 pesetas 
mensuales, couivnientcs al 90 por 100 riel 
sueldo de Capitán. vigente en 10*13, más 
dos quinouenios. a percibir desde el día 
12 rie julio de 1940;

Resultando que rri publicarse la Ley de 
19 de diciembre de 1551 el interesado 
instó riel Consejo Supremo de Justicia 
Militar que 1c fuera concedida la retro­
acción de efectos rie su anterior señala­
miento rie pensión extraordinaria a la fe­
cha rie 1 de enero de 1S44, y que la Sala 
rie Gobierno rie dicho Consejo Supremo, 
con motivo de examinar dicha preten­
sión, y apreciando que había incurrido 
en el error, en su anterior acuerdo, de 
tomar como sueldo regulador el de Ca­
pitán y no el de Teniente, com o proce­
día. lo revocó Dor acuerdo ele 13 de mavo 
de 1552. practicando nuevo señalamiento 
rie pensión a favor riel señor Juan So- 
telo. en la cuantía rie G00 pesetas men­
suales. eouivaleme al 90 por 100 del suel­
do de Teniente vigente en 1543, más dos 
quinquenios:

Resultando oue. con el último acuerdo 
cundo, el interesado interpuso dentro rie 
pla2o rem iso  de reposición, y al consi­
derarla desestimado en aplicación del si­

lencio administrativo, recurrió en tiempo 
y forma en agravios, solicitado en ambo* 
recursos el ser repuesto en el disfrute de 
su anterior señalamiento rie 737.50 pese­
tas mensuales, por entender que tenía 
consolidado el derecho ni mismo, y c i­
tando los casos de diversos miembros del 
personal del Cuerpo de Suboficiales de 
ia Guardia GjvíJ retirados, que continúan 
cobrando sus haberes pasivos con arreglo 
al sueldo de Capitán;

Resultando oue el Fiscal militar del 
Consejo Supremo cíe Justicia Militar, al 
informar sobre el recurso de reposición, 
propuso su desestimación, por entender 
que cuantas alegaciones se formulaban 
en dicho recurso habían sido va tenidas 
en cuenta en la acordada recurrida;

Vistas las disposiciones citadas* y  de* 
más rie pertinente aplicación;

Considerando que en el presente recur* 
so de aéranos se plantean por r,u orden 
dos distintas cuestione.4: 1.* Si owede el 
Consejo Supremo de Justicia Militar, el 
13 do mavo de 1552. revocar su anterior 
acuerdo de 20 de mayo rio 1951. por el 
que so clasificó al recurrente con una 
pensión extraordinaria rie retiro, en onü- 
ración riel Decreto rie 11 de julio 1949. 
En el caso fie dame contestación afirma* 
tiva a la anterior cuestión, si se apre­
cia en el acuerdo Impugnado vicio de 
forma o infracción legal;

Considerando, en cuanto n la primera 
de las citadas cuestión^. aue reiterada­
mente ha declarado esta jurisdicción ouo 
la Administración nurrie volver sobre su.9 
propios actos declarativos de derechos 
siemorc oue lo haga dentro riel olflfo de? 
cuatro años, en base a la existencia do 
un error. :<or lo oue es evidente oue. o)\ 
principio, debe chimarse nuo ol Cor.selo 
Sunremo (le Justicia Militar ha obrado 
den ero de sus facultarles al dictar el 
acuerdo recurrido, puesto oue no habla, 
transcurrido todavía c. plazo de cuatro 

, años:
Con'Llorando, por lo oue respecta a la 

cuestión segunda, oue con arréalo a lo 
disonc-sto en la Orden ministerial de 19 
de mavo de 1944. a la oue se remite ex- 
nrcsn mente el Decreto de II dc> íullc» 
de 1049. servirá de simldo regulador de 
las pensiones extraordinarias ele retiro 
estphieeidns en el artículo 2.° de la Ley 
de 13 de diciembre rie 1943. el señalado 
en los presupuestos de 1943 al empieo 
cue osienusen los interesados en la fe­
cho, cu oue pasaron a la situación de re­
tirados. incrementado con el imnorto de 
los ouinnuenics acumulados hasta igual 
fecha. Dor lo oue ha de concluirse oue 
la resolución imnuenada en la  presente 
vía no ha incurrido en infmccMn lepa! 
alcuna. toda vez ene la causa de la re­
vocación del anterior acuerdo riel pronio 
Conscio Supremo no es otra sino el ha­
ber incurrido en una interpretación erró­
nea de la Orden ministerial antes cita* 
da. error oue se subsana precisamente 
por el acuerdo recurrido;

Considerando, en conclusión, aue ei 
presente recurso de agravios carece de 
lodo funrinmentó legal y debe por ende 
ser desestimado;

Do conformidad con r-l dictamen omi­
tido por el Consejo rio Estado,

El Consejo de Ministros ha resucito 
desestimar el presente recurso rio agra­
vios.»

Lo que so publica en el EOLETIN OFI­
CIAL DEL ESTADO .pura conocimiento 
de V E. y notificación al interesado, da 
conformírind con lo dispuesto en el nu­
mero primer rie ia Orden rio esta Presi­
d e n ta  del Gobierno do 12 cío nbnl 
de 1945.

Dios guardo a V. E. mucho* años,
Madrid, 7 de noviembre do 1953.

CARRERO 

Exorno. Sr. Ltiniitro del Ejército.
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O R D E N  de  T de noviem bre de 2953 po r  
la que. ¿e -resuelve vi recurso de w jra - 
v'/oa (promovido por dón Serafín  Neva ­
da P o m o s ,  Cabo p r im ero  de la Guard ia  
Civ i l  re t irado contra  acuerdo del Con~ 
seju Suprem o de Justic ia M i l i ta r  re-  
la ttvo  a mi haber pasivo.

Exemo. Sr.: El C a n s í o  de Ministras, 
con íecha  4 de mayo último, lom ó  r-i 
acuerdo que dice así:

<iEn el recurso de agravies promovido 
por don Sera f ín  Nevado Pernos, Cabo 
primero de la Guardia  Civil, retirado, cen­
tra  acuerdo del Consejo Supremo de Jus­
tic ia  M il i ta r  relativa a su haber pasi­
vo, v

Resultando que por Orden de 27 c’ -j 
noviembre de 1951 don Serafín  No vacio 
Famus, Cabo primero de la Guardia  C i­
vil. pasó a  la ji cuartón de retirado por 
inutilidad física, siendo su incapacidad 
notoria para el rvirto. sin culpa r.i ne­
gl igencia  por su parte, V ño teniendo por 
origen las penalidades sufridas en la Gue­
rra de Liberación,, y habiendo acreditado 
treinta y seis años y veintisiete días de 
servicios abonables, por lo que la Sala  de 
Gobierno del Consejo Supremo ele Justicia 
M il i ta r  resolvió reconocerle ei haber pa­
sivo mensual de 71X.33 pesetas, que son 
his ochenta centésimas de su sueldo re­
gulador, de conformidad con lo dispuesto 
¿n la Ley  de 31 cíe diciembre de 1021 y 
artículo sexto adiciona: del Estatuto de 
Clases Pasivas, toda vez que no 1¿ es de 
aplicación los beneficios concedidos por 
la Ley  de 10 de diciembre de 1051;

Resultando que notificado el anterior 
acuerdo, e-1 interosado interpuso les 
cursos de reposición y agravies preveni­
rles en la. Ley  de lo  de marzo de 1944. 
alegando susianeiaimento quo se halla, 
comprendido en el supuesto previsto en el 
articulo cuarto, párrafo tercero de la Le>y 
de 13 de  diciembre de 1943. siendo deses­
t imado el recurso de reposición, porque 
«com o  según acuerdo.clel Consejo Pleno, 
el Decreto-Ley de :2 ¿le enero de 1651 no 
ha sido derogívlo en la parte referente 
al que ln incapacidad proceda de las pe­
nalidades de la guerra de Liberación, es 
indudable que al interesado no puede ha­
cérsele aplicación de ios beneficios de la 
L e y  de 13 de diciembre de 1943»;

Vistos: el articulo cuarto, párra fo  pri­
mero de la Ley  de 13 de diciembre de 
¿943; La Ley de lu cL- diciembre de 1951 
y demás disposiciones que se citan: 

Considerando que !a cuestión plantea­
da en el p íesem e  recurso de agravios 
consiste en determinar si el reciurente, 
Cabo primero de ln Guardia  Civil, reti­
rado por iuutilLlad física, sin culpa ni ne­
gligencia  por su parte, tiene derecho a 
loa beneficios del párra fo  primero del 
articulo cuarto de la L ey  de 13 de di­
ciembre de 1043;

Considerando que según el artículo 4.°, 
párra fo  primero de ¿a L ey  de 13 de d i­
ciembre de 1943. «las disposiciones de esta 
Ley, en cuanto n la concesión de pensio­
nes extraordinarias de • ctiro. serán de 
aplicación a los militares que en lo suce­
sivo se incapaciten notoriamente para el 
servir i o. de no proceder la incapacidad 
de  su culpa o negligencia, cuando no 
tuvieran derecho a su Ingreso en ei Be­
nemérito  Cuerpo do Mutilados»;

Considerando que dicho precepto íuó 
corrnletado v aclarado por el Decreto-ley 
de 12 cié enero de 1951 en el sentido de 
que sólo se tendría derecho a  disfrutar de 
pensión extraordinaria  cuando la incapa­
cidad tuviese por origen las penalidades 
sufridas durante la Cam paña ele L ibera­
ción;

Considerando que si bien es cierto eme 
ei artículo sexto de la Ley de 19 de d i ­
ciembre ele 1051 ha venido a derogar el 
Decreto-Ley de 12 de enero anterior, d i­
cha derogación no es absoluta, sino tan 
sólo, como se dice en el citado artículo 
texto, en cuanto se oponga o contradiga

lo establecido en la presenta Ley, cuyo 
articulo tercero dice que «a los emplea­
das comprendidos en el párrafo secundo 
del artículo cuarto ele la Ley de 13 de 
diciembre de 1943. incluso los determina­
dos en el Decreto de 11 de ju lio  de 1949, 
les serán de aplicación, cualquiera que 
fuese la causa del retiro iy. por lo tan ­
to. también los casos de inutilidad física, 
cualquiera que seo. su origen ¡, con In ­
dependencia de que hayan estado acog i­
dos o no al régimen de derechos pasivos 
máximos, las pensiones extraordinarias es­
tablecidas en el artículo segundo ele la c i­
tada Ley  de 13 cíe diciembre de 1942»: pe­
ro como el párrafo  segundo del artículo 
cuarto ele la L ey  de 13 ce diciembre de 
1943 sólo se refiere nominal mente o. los 
Generales. Jefes. Oficiales. Suboficiales y 
Cuerpo Auxiliar Subalterno de los E jé r ­
citos. es evidente que ios demás, esto es. 
las Clases de Tropa, no están compren­
didos en »-l articulo tercero de la Ley  de 
19 de diciembre de 1951. y, por lo tamo, 
que para ellos continúa en vigor el D e ­
creto-ley de 12 de enero del mismo año. 
que exige, como requisito indispensable 
fiara disinstar de las pensiones extraor­
dinarias en caso ele Inutilidad física, aue 
la incapacidad sea notoria y esté der iva ­
da de las penalidades sufridas durante la 
guerra de Liberación;

Considerando que cr.im el recurrente 
pertenece a las Ciases de T rop a  y su in ­
capacidad. aun siendo notoria, no está 
derivada de las penalidades ele la C a m ­
paña, es indudable que* carece de derecho 
a los beneficios del artículo cuarto, pá ­
rra fo  primero cíe ia L ey  ce  13 de d ic iem ­
bre de 1943.

Ei Cunsejo d** Ministros, de con form i­
dad ccn el áíctúim-n emitido por el C on ­
sejo de Estado, ha resucito desestimar 
el presente recurso de agravies.»

Lo  que se publica en el B O L E T IN  O F I ­
C IA L  D EL  E S T A D O  para conocimiento
1*1 \  r  t i '  \ • 1 w*i t  i t i  a r> /> I /* r»  *• 1 J , • *  •  '

. .  —i- > t » l « . 4 u  av j * j t i  * * : i  t C l  t ó U U U i  C. C

conformidad con lo riispucsrb on el nú­
mero primero de ia de esta Presidencia 
do Gobierno cic 12 de abril de 1945.

Dios euarde a V  E. rnuohos años. 
Madrid, 7 de noviembre ¿o  1953.

CARRERO

Exorno. Sí. M inis tro  del Ejército,

O R D E N  de 7 ch: v cn lcm hre  de Í953 po r  
ia que svj refitelee el recurso de CKjrci- 
r-ios v ’ om n i idú  p o r  don L lcu tc r io  de 
la íph'xia González contra  acuerdo del 
Consejo Suprem o de Justicia M i l i ta r  
re ¡a He o a au haber pasivo.

Exorno. S r . : Ei Conseja ele Ministros, 
con lecha 4 de mayo último, ha tomado 
ei acuerdo aue diré así :

«En  oi recurso de agravios promovido 
por don Eléuterío de la Ig lesia González, 
A l fé rez  de Carabineros, retirado, contra 
acuerdo del Consejo Supremo de Justicia 
M iUtar re lativo a su haber pasivo: v 

Re.su)Lando aue el A lférez dé Carab i­
neros don Eleuterio de la Ig lesia G onzá ­
lez pasfi^ a la situación de retirado en el 
ano 1935. y le íué señalado un haber cié 
retiro de 5G2 pesetas;

Resultando que orestó servicio en :a 
Guerra de Liberación, v aue nroiiuilgaclo 
el Decreto de n  de Julio de 1949. el Con­
sejo Supremo <ie Justicia M il itar  le con­
cedió el derecho a una nueva Densión. de 
conformidad con la citada norma, y sien­
do la cuantía de la pensión citada de 
787.50 Desetas. toda vez que se toma como 
regulador el sueldo dc-1 empleo de Capi­
tán Vicente en los presupuestos de 1943: 

Resultando aue promulgada la Lev de 
19 de diciembre de 1051. solicitó el recu­
rrente aue se diese a su señalamiento a l­
cances retroactivos, referidos al d<a 1 de 
enero de 1644, y que dicha solicitud íué

resuella per e! Consejo Supremo de Justicia 
M il i ta r  en el Señuelo d e  a n u la r  el 

señalamiento practicado a  fa vo r  del recu­
rrente cu ei año 1950. toda vez que se le 
había aplicado indebidamente ei sueldo 
cié Capitán como regulador y  no ei cié 
A lférez, en ia cuantía, v igente en los pre« 
supuestos de 1943, y como el haber pasivo 
que en este caso resultaría seria in fer ior 
ú 1 que el recurrente percibía desdeñantes 
ele (a Guerra do Liberación, no se le po- 
ciia practicar ningún reconocimiento do 
pensión, al amparo ne lo dispuesto en Ia  
Ley  de 13, ele diciembre de 1343; , 

Resultando que c o n t r a  c-1 onterio? 
acuerdo interpuso el interesado recurso 
cíe rep^sirtón. que fué denegado en 20 de 
julio do 1952 por lus propios fundamentos 
fie la resolución impugnada, insistiendo 
en su pretensión de que se le concediese 
de -.aovo oí haber pasivo de retiro o tor­
gado en el fifi o 1560;

Vistos: Ley de 13 do diciembre de 1542, 
Orden Circular do 10 de mayo de 1344, 
Decreto de 11 de ju lio  de 1949;

Considerando que el problema p lantea­
do en el presen te recurso de agí avíos con­
sista en determinar si tiene derecho e l  
recurrente a la aplicación de ios beneh- 
ríos de'. D c v c in  de 11 de iulio de 1045: 

CúAsidcraudi: que ha declarado reiteró* 
durnenit; asta jurisdicción que ei r¿glir.t:i 
de pt-nsior.f-s extraordinarias p-¿visto en  
ia Ley do 13 de diciembre de 1343 tiene 
un carácter autónomo y sustantivo, y aue 
ia Orden Circular de 19 de mayo de 1944 
di.-'noue que rt sueldo reculado* será el 
de l ’ empleo ostentado en i a fecha del re­
tiro. nern r.-u la cuantía viceirte on loA 
.presuuueütü de 1943 (•> evidente que en 
el presenté caso habría que aplicar el 
sueldo regulado: do Alférez, empleo con 
i/i que el : ecvrrento paso a la situación 
de reuradó. y que en esto supuesto la 
pensión ae re ino  solía  interior a la que 
el señor do ia iglesia venia percibiendo 
con aniL-riú. niuu a i&2ó, ^

Di? cuufoiruiuud cu;i .o eoiisununo ñor 
el Censejo cíe lisiado. e¡ Consejo de Mí-* 
lustros ha resucLo desestimar el presente 
recurso de agravios.»

7 o que se publica en el B O L E T IN  O F I ­
C IA L  DEL E S TA D O  para conocimiento 
de V  E. y norificación al interesado, de 
conformidad con lo dispuesto en el nú­
mero primero de la prclen de esta Presi­
dencia del Gobierno dé 12 de abril de 1945.

Dios guarde a V. E. muchos añc3. 
Madrid, 7 de noviembre ce  1953.

CARRERO

Excmo. Sr. Ministre del Ejército.

O R D E N  de 7 de noviembre de 1953 p o r  
la que jc resuelve el recurso de aora - 
7'iOo -f-omüL’-kla por den Andrés V il la• 
lobos Cuevas contra  acuerdo del Co7¿- 
sejo Suprem o de Justicia M i l i ta r  reía- 
ti ve  ̂ r:¿ h a l c r  -pasivo.

Exento. Sr. * El Conseje de Ministros, 
con fecha 4 óe mayo último, tom ó el 
acuerdo que dice así:

«E n  el recurso de agravios promovido 
por don Ar.ciivs Villalobos Cuevas. T e ­
niente ció la Guardia Civil, retirado, con­
tra acut-ixio ciel Consejo Supremo de Jus­
ticia M il itar tiAativo a su liaber pasivo, y

Resultando que don Andrés Villalobos 
Cuevas paso a la situación de retirado 
por Orden de 19 d? septiembre de 1035. 
siendo clasificado con el haber pasivo 
mensual de 5J2.5P pesetas (90 pnr 100 del 
sueldo regulador de Cap itán »;  que ha­
biendo solicitado mejora de haber pasivo, 
ul amparo del Decreto de n  de Julio 
ce 1949. le «'Lié otorgada por el Consejo 
Supremo de Justicia Militar, Dor Orden 
de 29 de julio de 1950. el haber pusívo 
mensual de 825 nesetas, correspondiente 
al SO por íou dei sueldo ds Capitón, con
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t r e '  p/uinqiiop.:os rt percibir  desdi? el día 
12 de j u n o  de 1940; que el interesado 
elevó nueva  so.miiud pidiendo, ai am paro  
dn la Ley de 13 de diciembre ció 1951.
Je fuera re t ro! raido  dicho señalamiento  
al 1 de enero de 1944:

R e s u d a n d o  oue por acuerdo del Consejo 
Supremo de Just ic ia  Mili tar,  l e c h a  4 de 
.■julio de 1952. se le rectifico el an te r io r  
señalamiento,  otorgándosele  637.50 pese­
ta s  de haber  oasivn mensual ,  que son les 
noven ta  cént imos de 583.33 pesetas,  suel­
do de Ten ien te  vigente en 1943. y tres 
quinquenio::. cié 500 pesetas,  n  d i s in i t a r  
cificie r[ dia i de enero de 1944, como 
comprendido en el art iculo tercero 'de la 
Lt*y ele 15 de diciembre cié 195!, todo olio 
por  haberse adop tado  como regulador el 
.'•ueido del empleo superior  eme no  le co­
rrespondía.  «pues !ns beneficios de: Do- 
r : e m  de 11 de julio de 1949 h a n  de con­
sis t i r  n i  tomarse  como sueldo regulador  
el a s u m i d o  en los presupuestos  ‘generales  
del Listado cu e! ano  1943»;

Resul tando ru é  el interesado interpuso 
r  .-curse? ce  reposición y agravios  a legando 
que «la Ley de 13 de diciembre de 1942 
c.> la que fui- ñuscad.!  en 29 de junio 
de 1950 ñor íd Consejo Suprem o de Jnx- 
: :ei:i M d u a r .  uor ia que se le 'concedieron 
la.-. 325 pese i iu do retiro mensuales,  o sean 
i-l :,*ú por 10»i del sueldo regulador  de Ca­
pitán.  que es e: que tenia reconocido y 
(¡tic venia ciisfrinandr. desde su ret i ro :  
uno le J vn: dciefuuiu lá reonsicion porque 
na  so apo r tan  nuevos hechos ni  se mvo* 
*'á.n. yLn.po.MCii.ncs que r.n hub ie ra n  r-ido 
toUitais cu cuenta  m u  la Sala  de Go­
bierno» ;

Vistos >a bey de r5 do diciembre de 
]943. la OrduM: <9* 10 r¡„ marzo de 1944. 
la Ley de 18 de margo de 1944 y demas 
disposiciones apl icables:

Considerando que la cuestión p lan teada  
<Ui el preser.r* recurso de agravios  «Mu­
siste Olí ó e i e n n in a r  si e! sueldo oue debe 
lomarse Cuino básico Para (.ii-termniar el , 
i'e¿iiiúd'*r eme cor responde ul recurren te  , 
< S él vid en.plt.'u u<* Caoita:':, QUé tenia 
reconocido a c ier tos  pasivos, «a el del e m ­
pleo oue osten ta ,  romo  sostiene el Con­
sto.» Supremo de Just ic ia  Mi l i ta r :

Cons iderando  oue el ar t iculo sequncio 
ck* ia Ley dé 13 hr  diciembre ele 1943 dis­
pone que las pensiones concedidas  ai a m ­
paro  de sus preceptos  se ca lcu la rán  sobre 
(T sueldo del emuleo,  que la O rden  de 
19 ile m uro  rio 1944. dictada pa ra  e jecu­
ción de la c i tada Ley. anude  que dicho 
sueldo ser a el eme lie uro detal lado en los 
presuouesros de! Estado pura el ejercicio 
clol tu.o 1943. y que estn jurisdicción, al 
resalvoc o t r o  casos andlugos ai presente,  
ha Mentado ia doct r ina de ene los ‘labo­
res pasivos otorgados con arréa lo a la í.cy 
ríe 12 de diciembre rb* bj43 su concederán  
teniendo  e:i cuontá  el sueldo del empleo 
alcair/.acio por  el interesado ai  p a s a r  a ia 
ricuacioí'. ‘te re t i rado:  por todo lo cual 
es forzoso concluir  oue el sueldo oue re- 
: reipoicié ni recurren te  para de te rm ina r  
su pensión exti aorchnuriii de ret i ro  es »‘l 
del emolen de Te:.* i en re. Our tenor r>< ut 
cat.ogui.a y nn el dé Cante^q come pr«*- 
i c í a l e :

Coii:.;liir-rá!'jdn que La c i rcuns tanc ia  de 
que el hucre.sadu tuviera l i jado n i  anie-  
) iuv suba ¡armenio a efectos pasivos con­
formo al suele!»..» del empleo super ior  al 
que- ostenta no o> obstáculo para  llegar 
a 1;- (■•ót'Cilusión <vx puesta.  puesto que dicho 
reconocímienio de sueldo regulador  ex­
cepcional ha stdu real izado cié acuerdo 
coi» disposiciones ex t rao rd ina r ia s  sobre 
haberes  ousivus oue no pueden  e n t r a r  a 
i c "u ia r  :‘i 1 mismo uernoo oue la Lev. cam­
bien eviraor» i jauría (i** )'A de á ic i fmoro  
i •** 1943. ni: mismo seña lamien to  do pr‘i> 
r ic'u. va ou-* csi os preceptos especiales 
eon.'i i luyen un s istema indeoendicní.e du 
liiaaio:.  de pensiones y excluyen ki npli- 
i.acujn (.5* o tras  normas  del mismo mudo
I Vr>». U i; i';,.lé>.

Dv e» ii!(.i.,,uii(iiU1 h’ d ic tamen  erni-
\ ... - po: vi Cuuseju de LsluC’.u, él CuUScjú

de Minis t ros  h a  resuel lo deses t imar  el 
presen te  recurso de agravios.»

Lo que se publica en  el BOLETIN O F I ­
CIAL DEL ESTADO pa ra  conocimiento 
cié V. E. y not i f icación al  interesado,  de 
conformidad  con lo dispuesto en el n ú ­
mero  pr imero de la Orden  de es ta  Pre­
s idencia  del Gobierno de 12 de abril  
de 1945.

Dios guarde a V. E. muchos  anos,  
Madrid.  7 de noviembre de 1953.

i
CARRERO 

Exorno. Sr. Ministro del Ejército.

--------------  j

ORDEN cíe 7 de noviembre de !9j3 por  
la (pa: se resuelvo el recurso de agra­
rios pro)llovido por don Mariano  \ \ t -  
ranjo Camacho.  Guardia civil, re t i ra­
do co/tira acuerdo del Consejo Supre ­
mo ele Justicia Mil i tar  relat ivo a su  
haber -pasivo. j

i

E.xcmo. S r . : El Consejr. de Ministros,  
éun fecha. 4 de* mayo ultime, tomó el 
acuerdo que dice asi:

«En el recurso de agravios promovido 
por  don M ar iano  N aran jo  Garnacha.  
G u a rd ia  civil, re t i rado,  cont ra  acuerdo  del 
Consejo Supremo de  Jus t ic ia  Militar,  r e ­
lativo a  su h a b e r  pasivo, y 

Resu l tando  que por  acuerdo do la Sa la  
de Gobierno del Consejo Supremo de J u s ­
ticia Mil i ta r  se concedió a don M ar iano  
N aran jo  C a m a c h a  G u a rd ia  civil, r e t i r a ­
do. el h a b e r  pasivo mensua l  de ¿53.75 pe- ¡ 
setas, y en 24 de diciembre de 1048 el | 
Uiísiiiu Organismo resolvió dec la ra r  nulo i 
dicho seña lam ien to  \ concederlé la pen- 
s i f n  de re t i ro  de 290 pesetas,  porque al 
aruparo de  la O rd e n  del Minis ter io  del 
Ejérci to  de 30 de junio de  1948. se le 
nab ia  abonado  al interesado,  con fecha  
7 de sep t iembre  «.leí misino año. dos años.  
r.,-hn rnesvs y t rece chao d.c p e rm a n e n c ia  
y servicios e n  zona  roja,  ya que h ab ía  
sido resuel to sin responsabi l idad el ex­
pediente  que se le hab ía  ins truido p a ra  
aver iguar  su ac tuac ión  d u r a n t e  la g u e r r a  
de Liberación:

Resu l tando  oue con fecha 1S de  marzo 
de 1952 se dejó sin e iec .o  la  re fer ida  O r­
den  de 7 de sep t iembre  de 1948, que le 
abono el t iempo servido a los rojos, y el 
Consejo S uprem o d e  Jus t ic ia  Mili tar ,  en 
16 de junio  de 1952, anuló  el unLerior 
seña lamien to  de ¿4 de dic iembre de 1942. 
de jando  de nuevo subs is ten te  el p r im i­
tivo de 28 de diciembre de 1946. «sin oue 
proceda descuento  alguno cié las ( 'amida-  
des cobradas  de más  por **! interesado,  
por no ser  imputable  ai  mismo»: !

R esu l tando  que noti ficada la an te r io r  | 
acordada,  el in te resado  in terpuso  recursos j 
de reposición y agravios, prevenidos t*:i ! 
la  Ley de 18 de marzo de 1944, alega rulo ¡ 
sus tanc ia !m en te  que la mejora  de haber  | 
pasivo que ha sido revocada por  la reso- ’ 
Lición im pugnada ,  fue o torgada  ai  a m ­
paro  de la Órdpu del Minis ter io  uel E j e r ­
cito de 30 de  junio de 1948. In cual no 
ha sido revocada,  por lo que no puede 
anu la rse  el abono  ele! t iempo servido en 
zona roja.  ni. en consecuencia,  la pensión 
de ret i ro  de 290 p e s e t a s . mensuales  que, 
en definitiva, .se le concedió:

Resu l tando  que el Consejo S u p re m o  de 
Jus t ic ia  Mil i tar  resolvió d enegar  expre­
sam en te  el recurso de  reposición, porque 
no existe f u n d a m e n to  alguno p a ra  m o ­
dificar la aco rdada  recurr ida:

Vistes: el Decreto de 11 de cr.ero ríe 
1943: la O rd en  tíel Minis ter io del E jé r ­
cito de 30 de iunio de 1948; la O rden  
circular  de 26 de abril  de 1951: el acue r ­
do del Consejo de Minist ros resolutorio 
de! recurso de agravies  Interpuesto por 
don Euciciulo r' a n t a m n r í a  Herrero:  19 Lev 
de 18 de marzo  de 1944 y dermis disposi­
ciones aplicables:

Considerando que en el presente recur­

so de agravios se p l a n t e a n  dos cuestiones 
dis t in tas :  en  pr im er  término,  si el Mi­
nis terio del Ejercito  podía  volver sobre el 
acuerdo an te r io r  cic abono  del t i e m p o ' e n  
zona ro ja  al interesado,  al d ic ta r  la r e ­
solución Im pugnada  denega to r ia  de  d i ­
chos beneficios, y en segundo lugar,  el 
p roblema de fondo, consis tente  en  de te : -  
in ina r  si le cor responde o no  al recu ­
r r e n t e  el aüor.o del t iempo debat ido:  

Considerando,  en cuant-o al p ' ' imero de 
1 los ex tremos  apuntados ,  que es ta  j u r i s ­

dicción h a  sen tado  la doc t r ina  conten ida ,  
en t ro  o t ras  resoluciones, en la del r e c u r ­
so de agravios formulado  por  don R a m ó n  
Es teban  Hidalgo fOrden  dr* la Pres iden-  

i ein del Gobierno  de 23 de mayo de 1950), 
’ de que la Adminis t ración puede rec t i f icar  

sus  propias  resoluciones s i e m p r e  oue  
«desde la  adoptac ión  del acuerdo hasta,  
su rovocaviói; no h a y a  t r an scu r r id o  r i  
plazo de cua t ro  años», y se ins t ruya  u n  
expediente  en el que sea oído el i n t e r e ­
sado (acuerdo del Consejo de Ministro-; 

j de 17 de febrero de 1950. BOLETIN O F I -  
¡ d A L  DEL ESTADO de 18 de m arzo  si- 

pu ie n iéh  y que en el presen te  caso. la. 
Orden  d e l 'M in i s t e r io  del Ejérc i to  Que L» 
concedió vi abono  al recur ren te  l l ene  l e ­
cha ¿4 de Septiembre de 1948. V la oue 
se lo denegó es cic 4 de abril  de 1952. y 
se ha  t r a m i t a d o  el refer ido expedienta,  
por lo que h ay  ciue concluir  que la Ad­
minis t ración  estaba f acu l t ad a  p a ra  re- 
vucur la p r im e ra  resolución.: 

Considerando,  por lo que se refiere a l  
fondo de! asunto,  que a l  In teresado se le 
concedió en beneficio do acum ula r le  el 

| t iempo sérvalo ri ios rojos, a  todos ios 
I M'ée!'-s. en vir tud de lo dispuesto en Li. 
¡ Orden  del Ministerio del Ejérci to  de 30 

de junio de 1948; pero poster iormente,  el 
propio Ministerio,  por  Orden  c i rcu la r  de 

i 26 cíe abril de  1951, dicto no rm as  a c l a r a ­
tor ias  pa ra  !.¡ in te rp re tac ión  de d ic h a  
Orden,  es tableciendo ins trucciones para, 
la revisión do la apl icación que sp le b e ­
bía dado, y que en el g rupo  c) de  dicha. 
O rd en  dispone que «les mil i tares  cue  
p res ta ron  sus servicios a los rojos de m a ­
n e r a  cont inuada ,  cualquiera que fuera su 
categoría o destino, sin concur r i r  n i n g u n a  
c i rcuns tanc ia  excepcional a favor  del Mo­
vimiento». como c-s el caso del recurren te ,  
que* presto servicios d u r a n t e  toco  ei t i e m ­
po que peí manéelo con los rojos, «se d ic­
t a r á n  por esa Dirección las cor respon­
dientes  Ordenes  comunicadas ,  de jando  sin 
efecto lu anterior ,  en razón a los servicios 
que presto y a  las c i rcuns tanc ias  y p e r ­
sistencia eme concur r ie ron  en  los m is ­
mos». por lu que teniendo en cuen ta  que 
el s eñor  N a ra n jo  Camacho.  nnentr.us es­
tuvo en zuna roja, no  dejo ele p res ta r  i.i 

! un solo dia servicio en el Ejé rci to  rclo.
| sin o t ras  c i rcuns tanc ias  a  favor  del Mo- 
j yiui ienio Naeionni, h a y  que concluir  oue  
' la refer ida norma,  am pl ia to r ia  de la Or- 
¡ den de 80 de jun io  cíe 1943, l e . h a  Sidu 
j l e c i a m e n lé  apl icada,  v en su uonsecuer:- 
I cía. que ¡u rectificación aco rdada  no lrs- 
j ’n n q e  precepto lemi! alguno,  debiendo de- 
¡ negarse su pretensión,  s in  que. por otra. 
! pai te ,  núcela es t imarse  míe exis t iera  cot:- 
| adicción en t re  el a r t í cu lo  octavo del 

Decreto de 11 de enero de 1043 y la O r ­
den de 3U de junio de 1948. ya que acuéi  

¡ se ref iere al t i empo «servicio a lus roju.s»: 
y ésta, al t iempo «°srado en zona roja»: 

Considerando,  además,  que el caso ried 
recurso de acravios  de don Eut iquio San-  
t a m a r iu  Herrero,  c i tado  por  el r e c u r r e n ­
te. es t o t a lm e n te  d is t in to  del presente ,  
toda vez que en  aquel supues to  no lleno 
a  revocarse la concesión del al>ono de 
t iempo en zona raja,  y por  lo tan to,  n o  
hab ía  iugar  a  formal idades  a n t e s  expues­
tas:

Considerando, por último, que anulado 
el abono de tiempo en zona rola, el cual 
surtía sus efectos, fundamentalmente, üá- 
ra la concesión o rneiora de las pene io­
nes de retiro otorgadas, procede rectifi­
car ¿as concesiones de quinquenios y trie-
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nios. según dispone la propia Orden cir­
cular ció 25 do abril de 1951. grupo ed 
realizadas sobro la base dei abcum r-u 
cuestión. sin que pueda ser oosUmuio pa­
re ello la circunstancia cié c;ue hubieran 
t lanscurricio ya cuatro años desdo que 
el Consejo Supremo do .Justicia M ilitar 
reaii.:.¿ira el .scñuLiuiieniu. lüdú. \vz que en 
este extremo es mera oieetic:ón de lo 
acordado por «1 Ministerio dei Ejército, 
ei cual ha revocado él abono dentro del 
indicado plazo y cor. arreglo a las for­
ma 1 i clu des p revistas.

El Consejo cit? Ministros, de conten mi­
rlad con ei dictamen emitido por ei Con­
sejo ele- Estarlo, ha resueno desestimar el 
presente recurso de agravies.»

I.o que se publica en el B O L E T IN  O F I­
C IA L  DEC. ESTA D O  para conocimiento 
(io V. II. y notificac-ion al interesado, de 
conformidad ron lo dispuesto en. el nú­
mero primero de la de esta Presidencia 
dc-i Gobierno de 12 de abril de 1545.

Dios guarde a V. E. muchos años.
Madrid. 7 de noviembre de 1952.

C A R R ER O  

Enema Sr. Ministro del Ejército.

O RD EN  d<: 7 da r.uyicvd.rc de /.O 5.7 wárr 
r>'cun>o acravu'is prtjmuiidt' por don 
Francisco ¿1er¡mes Aro contra acuerdo 
dei Ccrií'cpi Supremo da Justicia M i­
niar re'a:¿ro (i :<u iui'rrr papiro.

Exorno. Sr.: El Consejo de Ministros, 
con fecha 4 de mayo último, ha tomado 
t-L acuerdo que dice asi:

«En el recurso de agravio- promovido 
por don Francisco Boraucs Ara. Brigada
t ' . f  1-1 r i ;  ! î i-Si;i f t j v O  r irvi »ir> r'i'Mif r-i

acuerdo del Consejo Supremo do Justicia 
M ilitar relativo a su haber pasivo, y

Resultando que :t don Francisco Be r­
linés Ara. Brigada de la Guardia Civil, 
reí irado fnrzcsc por edad:, según Orden 
'cié 2 ció marzo de 1930. le fue concedido 
por i a Dirección Genera! de la Deuda y 
Clases Pasivas ol haber pasivo mensual 
de 237.50 pesetas., que por acuerdo del 
Consejo Supremo ese .Justicia M ilitar le­
cha -r. de junio do 154!. y aplicación 
de Lis üieuii ades cnufe:‘.bus a oso Con­
sejo pnr las Leves d » 13 do enero do 190-5 
y n cié» septiembre do : 930. so lo seña ¡ó 
nuevo haber pasiva mensual de 5i52.5ü pe­
setas. a disfrutar desde primero de abril 
de 1941: que según Orden circular de 23 
cié septiembre de 1950. se le mejoró o! 
haber pasivo, filándolo en. 712.50 pesetas, 
a partir do 12 fie julio ció 1949. y en apli­
cación de! Decreto de M de ju!:<; de < 
J'J-Pa. que el interesado sniicuó ¡a nph- i 
nación de los ber.eüeios de las Leves fie ! 
19 de diciembre do 1951 y 13 c:*-* diviem- ¡ 
i «re de 1943. v que e! citado Consejo Su­
premo de Justicia Militar, por acuerdo 
de f) de julio de 1952. rectificó e! nr.te- 
r.or haber pasivo, señalándolo en 437.50. 
u sai el 90 por 100 dei sueldo de Briga­
da <500 peseta.^ y un quinquenio *de . 
ñüO pesetas, estimando que al aplicar los ¡ 
beneficios do! Decreto fie 11 fie .palio de ! 
3949. ha cié tomarse como sueldo regu­
lador ol it.signado en los Presupuestos ge- • 
heraios dei Estado de i943 a los empleos •' 
que reaimen.te disfrutaban les causantes 
en las fechas que pasaron a su situación , 
de retirado, nunca empleo superior, y en 
el présenle caso se ha adoptado romo ¡ 
sueldo regulador r! riel emulen superior, i 
que no le correspondía». s: bien consideró i 
el citado Organismo que no p:acedía mo- ! 
diflcar el de 552.50 pesetas, mu* haber ! 
transcurrido mus fie cuatro de su
concesión. a fenor (9* iu r.f»v «.i** 1344. v se: 
supcilui al antorí-u . ►•eio décimo radu

el señalamiento que se hizo en 23 de 
septiembre de 1950 de 712,50 pesetas, pero 
s:n devolución de las cantidades cobradas 
al mes. por no ser imputable ni :n:pre­
sado:

Resultando que el interesado interpuso 
recursos de reposición y agravios, solici­
tando nc so tuviera por nulo el señala­
miento de 712.50 pesetas ele 23 de sep­
tiembre de 1950. «tocia vez que se adop­
tó como sueldo regulador ei que le :ué 
reconocido por aplicación cié la Ley de 
2c. de marzo de i94L cuyos beneficios de­
ben ser respetados, a tenor cjel párrafo 
cuarto cié la Ley de 13 de julio de 1543. 
no incompatible ni derogada por norma 
de! mismo rango»:

Resultando que fue denegada la repo­
sición. estimándose que «tocias estas ale­
gaciones ya habían sido tenidas en cuen­
ta pe..* la Sala de Gobierno a! dictar su 
acuerdos:

Vistos la Ley de 13 de diciembre de 
1943. la Orden de 19 de mavo de 1944. 
la Ley de 13 de marzo de 1941 y demas 
d.sposicion.es aplicables;

Considerando eme la cuestión plantea­
da en. e! presenta recurso de acravios 
consiste en determinar si el sueldo que 
debe tomarse como básico para deter­
minar el regulador que correspondo ai 
recurrente es*dei empleo superior, que te- 
!iia. reconocido a efectos pasivos. c> rd 
del empleo que ostenta, como sostiene 
ei Consejo Supremo ele Justicia M ilitar, 

Considerando que el articulo segundo 
de la Ley dé 13 de diciembre de 1943 dis­
pone eme las pensiones concedidas a! am ­
paro de sus productos se calculara:' so­
bre el .sueldo de! emn’mm que ¡a Orden 
cié 19 de mayo cié 1544. dictada para eje­
cución de iu citada Ley. añade- que di­
cho sueldo será el que figure detallad»» 
cu ios presupuestos de! Estado para e! 

‘eiercicio do! ano 19431 y eme esta juris­
dicción.. ai resolver otros casos análogos 
ai prese:.te. ha sentado .ia doctrina cié 
que ios haberes pasivos otoraacos cun 
m reglo a ::i Ley de 13 fie diciembre* de 
1543 se concederán teniendo en cuenta 
el sueldo ciel empleo alcanzado por el 
interesado al pa>ar n la situación de re­
tirado: por todo in rúa! ?s forzoso con­
cluir que el sueldo que correspondo a! 
recurrente para determinar su pensión 
exirswdimv. ia de retiro os ol dei empleo 
cié Brigada, por tener esta categoría, y 
no e: superior que pretende: 

Considerando que la c.rcurstancia de 
oue o; interesado tuviera fijado sa ante­
rior señalamiento a efectos pasivos con- 
furme al sueldo ciel empleo superior al 
que ostenta, no es obstáculo para llegar 
a la conclusión c.\pu°sta. puesto eme di-' 
cho reconocimiento de sueldo regulador 
excepcional ha sido realizado de acuer­
do disposiciones rsi raordinnrins so­
bre haberos pasivos que no pueden entrar 
a :>“ r>car al mismo Remoo que la Ley. 
también extraordinaria, de 13 de diciem­
bre de 1543 un mismo señalamieaio de 
pensión., va que estos preceptos especia­
les consiituven mi sistema independíen­
te do fijación ele pensiones y excluyen, 
la aplicación de otras : orinas del mismo 
mudu excepción a les.

De conformidad con lo consultado per 
el Conseio cié Estado, ei Consejo de M i­
nistros h;\ resuelto desestimar el presen­
te recurso de agravies.»

Ln que se publica en e! B O L E T IN  OFT- 
CIAL; D EL  ESTA D O  para •'onúcnnieuto 
cic V. E. y notificación ai interesado, de 
conformidad con !o dispuesto en el nu­
mero primero fie ia Ordui o* e*ca Pre­
sidencia dr-i Gobierno cíe 12 de abril 
de 1*45.

Dios guarde a V. 13. muchos años. 
Madrid 7 de noviembre de 1553.

C A R R ER O  

E>;tno. S i. Ministro dei Ejército.

O rd e n  d e  7  d e  n o v ie m b e  d e  1 9 5 3  p o r
ia ; / ■  /"'•am/ro r i o r/» c<jiy:-
'70, prennorido p>>r ::<■ •' J in irn r ':
Sane? cui:!ra acuerdo ded C'oo-'jo S j - 
;;/•’//.»o dr' Ju s tic ia  M H i’ur f;;,-' /• !'r c 
[ticü :n iu iem iuo to  c. - henar pum o.

hdciovc S r . : E i Consejo do Mutismos, 
y ')!j fvena 4 de mayo ultirn».:. tuno.» *•! 
aouordo que da ce a :

«En  »*1 rfw*u:>:a óo aeravios prumova.n 
n rr dr.u Ba.^üi»: JiiU'/ne/. Suaer. A am lm r 
i'.iavor i:e ia lu to rvruciuu  Genera!. <•»>:.- 

¡ t ía  acuerdo fie! Consejo S::¡jro:r.o ¡so Jus- 
\ :o:a M ilita r de ló de junio cío 1552 qn» 
:».* rec:i:icr, ••! >000iam ioulo de In.oor pa-
.-•ivi; .

Resii.tundió eme o! reuurren.-o pas») a la 
: u '.r,i •!.>;; lío :vt:luido a p»diriou propia. 
1 por duden do 25 da* fncumnbrc de 1524.
| con ol '''Hípico be A ux ilia r M ayar no h :-
• * o i v e u1 ‘ n ’U V i ! . ¡ la r  y » : hube: p ; i i .\e  u.c..- 
! n ía . m- 350 nesetns. ouc oran Lis noventa 
| centésimas do! sueldo de Cap itán  por ha- 
i orí nre>UKio si'rvicu.' notivcí atirante m

Ctu-.u': (¡*: I.ioerumcm. y ooiTifj fiaiiij j* n-
! dido cu el Deoroto do I I  fU* hilio fie 154a.
I so .e m ciori' o: ludorr de i o: ;m sona.ni:- 
! riol-\ do juiuu d-1 luán, la pcim.uu
I euLr.icruiuar.a do 937.5o pesetas, n.j por 
¡ Mi) cíe! muddn no Capitón vmeum rr: 1542. 
í más srS* quiuquena;s de af'd* pesetas que 
1 toiua ..cumulados en la iVenn fio -.u r<‘- 
: i.i'ó. a pci'.ui).: ciescít* ’*•; c;a ;n ce .y u r1
• (-e lo49:
! :!o>u!..iudu ó! puidicarsc .a Lev :;h 
! Ií¿ cié du'.r-miuc tic laá!. cuvfi artam lii 

- . j ‘ 1̂ >■()!'• - . i.* ¡i s ♦•loen' , ' .  e r r , : . ( >:v..co<I • V « « t • , t C > » u 1 »' •-
j citó Decr-t' <io !! r!r fío 1545 .tl̂  1 d,-
■ C'Uol'U f.r '.!'•• 4. S* i, 1:’ 11 a OI réC.U'l'i'I .• o .a I c- 
I v a n : . f.c-. . . tc ..«*.* Si ■ •(»■•»*
j Rió ca■:'a.eci.• i.i Por luca-rdo de Id de* ;nu;¡: 
j fío h»52. ti'ando ei.nm feci'.n de :¡rrauc;uc 
I c i’. el nervino de .a ueu.-dón ia indicada
• ríe • ce enero de* 1**44. poro, rebajando 
j la cuantía de .a m.sma a 750 pesetas men­

suales. >«.-u las noventa centesimas
. su*-i(.iu ni* I ena-u t •• * ■:: h<*t.v nu.-- .«•'
| sois quu.íjia-nifs. p«'r ei.n nci'-r míe antc- 
j !'iorn\én:e Ir ludua oiaeiliradc' eco. un 
! si9*id.- eupertor u; del emole., q-io rmte;.- 

t .• i>u •:u la tmu.a do >U m::r. :
R ■'s’.dtu:. c i. .• f,:a* f'''Ut!'a este aeuoruo ¿u- 

; r'.-pasó .ó i n t e : e s a L i e i . f i o  ríe p.Ci/t'P yr'- 
cui á i ne : .*r)v»s:cio:;. \* e ;.:.¡ non udolo tic-s- 

¡ estmiiua; por »•. s>.¡eme rifiunnisiratuví•.
: i-ee-nu io e : ticmtm y forma «*n um avies 

funda r do-o on c¡ue el 5 uo ib o mío 'venia
I 1'hr r ¡ ‘ i f). r u d • e.. ac’ ;Vó. y. p r.. Reá.

I )tv: ei ■ i ue 12 ni* juna • >-e 1'j J" .  era ol
ce ii.Ua.) do setas anua .es. • ’-ea t . cí.|U.V:i- 
:»*nte a! <:•*: eniuioo de Capam:  en aquella 

. épo; ;.. p r le r ant'.' . »•:.* icnue que e;
; Mieldn vine c i o •.»o servir i ; • • iV'gUiaiior puta

la pone.au ruu,s*ti:i..i: iu de re; rc.u- 
fefia ia  p < r m Decrete de 11 ce .un.o
de 1940 es e. de Cuma.ei. **u la eunut.a 
cío!  nú o 1.-42. uicrenu-iiliuio Ci-n los s.-is 
m uuq iriu .'S  d.e áiMi Poseías y pe tendí per- 
: focr't.a id .' f-u la n-jiia du- >u retiro, tal 
Cerne» >»• ;?• Ludia ’vcm.umde m ; f-i acuerna; 
da* f! t ’ j u na ’ d»' :9a1.’. m.** ailOra l'*u sk!u 
I7'elUÍV:ldi '¡.as -u: e«jii inaniLic.^i»;
error. r¡ne m tecurroun- Vt* .e uuoia re ti­
rado Ci'ip Mi.ddt ■ simo: :or ai fie :-;l élllDlOe ;

I ̂  i kS .i.illU'.i* ll.li’ I', F  ¿. - w. % LI M .;.u i. ...—
loruu». a ¡ P ' > i t ' ' e l  leoursó do re u .- 
sición. u u i • »: a n i ' e:>ta.-; r. .eyac a mes iu 'puiii 
md * \'a i r.-n.bus mienta [i'».r la S ida ul 
fiietar la ui'ord.tda re.':i.a*r.da. c..»
ciesestinu r i o :

Vi.Ntfs la :.rv de 13 do rueiombro de 
',542. v\ DCi. :<•;,) d:e •! do ju liu  lío 1s49 
la. O: ii-u dei Mmisto: m cr’l E je iC lli) <».' 
19 l i e  :r.ave d.e 1:*44 ;

Cm.Mboruraln One D cuest.óu planteada 
en <’ 1 picsoiife roeurso de agravios m :-  
s.-sti* C:i Cotormir.a¡* m e. rerui rente. .•\ii- 
x iliar M a io r de Intervención M ilitar, ano 
se Lañaba r<*ti:abo al la.eiuiM- el Al/a- 
mmuio y Soivicio ueiivo duinaue
!:• G uerra do Liberación, tiéne dorec!:.'' ..i 
ene se le apliquen L.s ¡;éno:;en.,> do! I_V. 
e: ote (.o D do ana ' ce .945 y Lr-v o»-*
I J  ció LlietciTiPlo lIo 1942. n que le-
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r a i t e .  sobr* r- s i t a d o  r o tu l a d o r  be C  fi­
n i t a : :  ;

CoiiSidoVfirx':r> r¡v;r*. s e g ú n  0 ; ; ' i r úc a lo  iV.si­
r ó  ciel i v c i e? < >  d e  I I  d e  j u d o  de* 1949.  
« i o s  i )<? \ i í*l irios de* p e n s i o n e s  e x t r a o r d i n a ­
r i a s  e s t a b l e c i d o s  e n  l a  L e y  b e  13 c¡e d i c i e m ­
b r e  d e  1943 y  e n  ¡a i m a n a  b e i e n n i n a c u t  
p o r  l a s  O r d e n e s  d e  11» d e  ¡ ivavh d e  1944  
d e l  M i n i s t e r i o  d e l  E i é r c i t o  y  -4  d e  a g o s t o  
d e  1944 (¡(.*1 Mui i s t er :<>  <!v M a r i n a ,  p a r a  i<jS 
r e t i r a d o s  p o r  e d a d  e r a r e  e l  12 d e  . i a l io  
d o  1939 y i 3 b e  d i c i e m h r e  fio 1949,  a l e a n -  
. . a r á n  a l a s  G e n e r a l e s ,  J e t e s .  O f i c i a l e s .  
S u b o f i c i a l e s  y  C u e r p o s  A u x i l i a r e s  S u b a l ­
t e r n o s  d e  i o s  t r e s  E j é r c i t o s  Que.  e n c o n ­
t r á n d o s e  r e i n a d o s ,  p r e s t a r o n  s e r v i c i o  a c ­
t i v o  d u r a n t e  l a  G u e r r a  ele L i b e r a c i ó n  y  
v o l v i e r o n  n s u  s i t u a c i ó n ,  d e  r e t i r a d o s  til 
s e r  d e s m o v i l i z a d o s  a in u c p i i b a c i u n  d e  ¿a 
m i s m a ; ) :

C o n s i d e r a n d o  cuio l a  f o r m o ,  d e t e r m i n a d a  
p o r  l a  O r d e n  d e l  M i n i s t e r i o  d e l  E j e r c i t o  
d £  19 d e  m a y o  d e  1944 p a r a  a p l i c a r  l o s  
v e n e f i c i e s  b e  la L e y  d e  13 d e  d i c i e m b r e  
d e  19*12 a l o s  r e t i r a d o s  p o r  e d a d  e r a r e  es ta ,  
t e c h a  y  e l  I d  d e  j u l i o  d e  ••193o e s  l a  s i ­
g u i e n t e  : « S u e l d e  r e c u l a d o : ' ,  ol d e l  e m p l e o  
p u o  o s t e n t a b a n  e n  i a  t e r n a  do  s u  r e t i r o .  
C o m o  m e j o r a  d e  p e n s i ó n  s e  c o n s i d e r a r á  
G  s u e l d o  a c t u a l  f c s  d e c i r ,  el  c o n s i g n a d o  
<.-n e l  p r e s u p u e s t o  d e  1043: y l e s  q u i n q u e ­
n i o s  a c u m u l a d o s  h a s t a  l a  f e c h a  d e  s u  
r e t i r o :

C o n s i d e r a n d o  mío com o  el r e c u r r e n t e  
o s t e n t a b a  en  la ferina de  su  r e t i r o  el e m ­
pleo de  A u x i l i a r  M a y o r  y es te  em p leo  se 
a ñ i l a  d o t a d o  m  e: me.vdpuosro  de  :043 
'•on el sue ldo  de T e n i e n t e ,  es este ú l t im o  
suc-lclo. m á s  los q u i n q u e n i o s  a c u m u l a d o s  
h a s t a  ],i l e c h a  de  su  re t i ro ,  el ouo  deb e  
se rv i r  d.- ree.ulacicr p r o a  a o l i m r á *  ios Lo- 
: ¿eludes de p en s io n es  e r t r a o r d i r . a r i a s  es­
t ab lec idos  en la Ley de de d i c i e m b r e  
c e  1943, l a l  com o  a c e : l e í d a m e n t e  h a  h e c h o  
<•1 Conac-j».! :¿uurt-ma d e  J u s t i c i a  M i - i i a r  
c-n l a  ucarilucia r e c u ’ r iúa.

D e  c o n f o r i p a i a d  c o n  vi d i c t a m e n  e m i ­
t i d o  p o r  e l  C o n s e j o  d e  E s t a d o ,  e l  C c n s e . i o  
f ie  Min i s t ro : :  h a  remache* d e s e ^ i h u a ;  «i  
p r e s e r a c  r e c u r s o  ele agravios*. : )

T-o cpm no ni* bit e o e n  el BOLETIN* O F I -  
01  AL D EL E S T A D O  p a r a  c o n o c im i e n t o  
de  V. E. y n o r i ñ c a c i o n  a l  i n t e r e s a d o ,  de 
c o n f o r m i d a d  cc::  lo d i s p u e s t o  en  el r.ú- 
i a n :,o p r i m e r o  ce  la  O r d e n  de es ta  P res i -  
do’u ú a  bel G o b i e r n o  de  12 cu» ab r i l  do  19 4 5. 

P í o s  f ruarde  a  V. E.  m u c h o s  anos .  
M a d r i d .  V de n u v ie ra u re  do 1933.

C A R P E L O  

Exente. S:\ Minis t re d.b Ejército.

G E D E N  cu r t/A r.Cii ¡ e m i r ?  de  J Oj:l por ¡a 
q ue  >c r e b u d i e  c ’ recu rro  de  cumiv ius  
i n t e r p u e s t o  p o r  el C u u r d í a  eh' i l ,  r e t i ­
rado. don Roge l io  J u á r e z  F e r n á n d e z  
c o n t r a  acuerdo  del  C o n s e j o  S u p r e m o  r¿** 
Ju s t i c ia  Mi l i ta r  de  IT d e  j u n i o  de 1952.

E xcm o.  S r . : El  C o n s e j o  do  Mir .b ,; " ; s .  
co n  f e c h a  4 d e  m a y a  u l t im o ,  t o u m  <j l 
a c u e r d o  que  d ice a.si.

« E n  ei r e cu r s o  de  a g r a v i o s  i r . t c rp u cv .o  
p o r  el G u a r d i a  Civil,  r e t i r a  cío. R o C ' i io  
J u á r e z  F e r n á n d e z ,  c o n t r a  a c u e r d o  del  
C o n s e jo  S u p r e m o  do J u s t i c i a  M i l l a r  d e  
27 d e  j u m o  de L)f>2. q u e  lo s e ñ a l ó  .va h a ­
b e r  pas ivo:  y 

H e s n l r a n d u  q u e  por  a c u e r d o  de  la Se i a  
d e  G o b i e r n o  de! Consol  o S u p r e m o  c e  
■ Jus t i c ia  M i l i t a r  do  y7 d e  jn:v.o de  1233, 
io í l ié  señalado ni ro rurro uto  r M m b n  
p o r  i n u t i l i d a d  f í sica ro 21 do l a r , ‘o do; 
m i s m o  a n o  el hurrnr r a v . v o  rocnsu.a: d o  
¿OG rose ta s ,  a u e  son bis 30 c e n t é s i m a s  ro l  
.‘•ociclo quo d i s f r u t a b a  cu. ¿ 'Mvo. n m s  
o c h o  Trienio" cié P o p a ,  de  r o n í o r i n :  L.u 
vcuy la Ley de  21 d e  b ú d e m i n o  d e  PV? v 
ar t ' . éu 'o  oh  a d i c io n a l  ele i E s t a t u t o  de C i a ­
ses  P a s i v a s  ya a u e  no lo e r a n  a o l i c a b l e s  
M;  ho r . eñc i r s  de* la Lev d e  ?á de d i c i e m b r e  
d.e 19-13. p o rq u e  s u  i n c a p a c i d a d  p m . ’. el

se rv i r lo  r.o ss t f t  d e r i v a d a  d e  l a s  1
(.¡ades .surrielas d u r a n t e  l a  C a m p a n o -  o c  i 
L ib e ra c ió n :  ¡

lResul tando que  c o n t r a  es te  a c u e r d o  ■ 
i n t e r p u s o  ei In t e r e s ad o ,  d e n t r o  de  p lazo,  I 
el r e c u r s o  d e  repos ic ión ,  y en . t end iéndo lo  , 
d e s e s t i m a d o  p o r  el s i lencio  a d m i n i s t r a d -  i 
vo r e c u r r i ó  e n  t i e m p o  y ¡forma e n  t igra-  : 
m c -s . f u n d á n d o s e  e n  que.  a  s u  ju i c io ,  le 1 
cor  r e s p o n d e n  n u e v o s  t r ien ios ,  p o r  h a b e r  ¡ 
c u m p l i d o  el ú l t im o  e n  27 d e  f e b r e r o  de ¡ 
195::, y h a l l a r s e  acog ido  n l a  d ispos ic ión  i 
q u e  concede  el a b o n o  del  t i e m p o  p e r m n -  ¡ 
noc ido oír zoma ro j a ;

R e s u l t a n d o  que  el F i s c a l  m i l i t a r  in- ¡ 
formó,  a p ro p o s i to  del  r e c u r s o  d e  re» u* 
vició:;, q u e  el r e c u r r e n t e  n o  t e n í a  cetc* ! 
oho a  los beneficio.;  de  la  Ley  d e  13 de 
d i c i e m b re  de  1943. p o rq u e  s u  i n c a p a c i d a d  
no  e s t a b a  d e r i v a d a  ele las  p e n a l i d a d e s  

C a m p a ñ a :
Vistos ;os a r t í c u l o s  12. 19. 23 y 23 col 

E s - u t u t o  ció C iases  P a s i v a s ;
 ̂ C o n s i d e r a n d o  q u e  ia c u e s t i ó n  plnr . rea-  

d a '  en el p r e s e n t e  r e c u r s o  d e  a g r a v n s  no 
caun is te  i r .  d e t o r m i n a r  si el r c e u r - c r u e  
Iruede ac o g e r s e  o  n o  a  los üenefici 'M c> 
l:t Ley de 12 d e  d i c i e m b r e  cié 1943. -a  q u e  
en. n i n g ú n  m o m e n t o  h a  f o r m u l a d o  ^ ».n 
p r e t c n s ió n ,  s ino  e n  si d e b e  í n c r e m e r / ' t r s e  
el sue ldo  r e g u l a d o r  con  el i m p o r t e  de 
u n  n o v e n o  t r ienio ,  qu p  d ice  habe-r 
fecoiouacio a n t e s  d e  qu e  s e  le dec ían ,  se 
inút i l  p a r a  ol serv ic io :

C o n s i d e r a n d o  ou o  os p r i n c i p i o  EVv.oo 
or. m a t e r i a  do  chusos p a s i v a s  q u e  t r n a  
(¡no u n  s u e ld o  p u e d a  s e r v i r  ño reeu'udcn* 
r*'- nrcc iso  ouo h a  va  s ido  p e r c i b id o  t»jr 
ei fu ; .cú>na: io  ei\ s i t u a c i ó n  do a c t i v id a d ,  
como so in f iero  do  los s lgu io r . le s  p^o ;^p-  
u'-s del  F s ; u t u t o  do  Clnsos  P as ivas ,  quo os 
la n o r m a  f u n d a m e n t a l :  «Serv i rá  ció 
u-i rcguh'iclor do las ner .sior .es de v r / . ’n- 
cióu. '  re t i ro ,  v i u d e d a d  y  o r f a n d a d  v do 
i.ts r s t a b i e e id u s  n f a v o r  ele las  tr.íid*''> 

V'ados.  el m a y o r  cu o  se i iu v a  d i s f ru to  rio 
d u r a n t e  dos  años» »a r t í c u l o s  18 y 271; 
« En  casos de  m u e r t e  y en los do re t i ro  

j abUru;oi* fú:/.uMi dei o n c io  .servirá de  
sue ldo  r e g u l a d o r  r a r a  t o d a  c l a se  ck* p e n ­
s iones  el q u e  so h a l l a  d i s f r u t a n d o  el e m ­
p le a d o  en el m o m e n t o  cié su fa l l ec im len -  
*.(} (i on el r e t o  del  r e t i r o  o  do  ¡n j u b i i a -  
í-¡ón. c u a l a u l e r a  que  sea  el t i e m p o  q u e  lo 
L a v a  pe rc ib ido  i a r t í c u l o s  19 y 29): 

C o n s i d e r a ^ d o  quo co m o  el r e c u r r e n t e  n o  
l k e ó  a  p e r c i b i r  en  a c t i v o  o! n o v e n o  t r ie -  
:uo qu e  che o h a b e r  co m p lo t ad o .  r.í s im ue-  
Li lo t i en e  reco n o c id o  n o r  la cnrresDon.- 
í i ien tc  O t d ° n  ndn is tovia l .  os e v i d e n t e  o u e  
c a r e c e  d e  d e ree l tn  a  su  n^u rn u lav ió n  p a r a  
f i e t e n r . i n a r  el sue ldo  r e g u l a d o r  d e  su p e n ­
sión de re t i ro .

De  c o r / o r m i d a d  con el d i c t a m e n  e m i ­
t ido  Por  el C o n s e io  d e  E s i a d c .  el C o n ­
sejo do M i n i s t r o s  ha  r e s u e l to  d e s e s t i m a r  
el p r e s e n t o  r e cu r so  de  ag rav ios .»

Lo q u e  se DiibUcn n*; el BOLETIN* O F I ­
CIA L D EL E S T A D O  p a r a  c o n o c i m i e n t o  
ele V. E. e no t i f i cac ió n  a l  i n t e r e s a d o ,  cic* 
c o n f o r m i d a d  oes: lo bis  núes :  o e n  el n ú ­
m e ro  p r i m e r o  ele hi  O r d e n  d e  e s t a  P re s i -  
fiei'rbv, del  G o b i e r n o  d e  12 de  ab r i l  b e  
1343.

Dios rrqnrd» a V. 1\. mU^lOS O ÜOS.
M a d r i d ,  7 de  r.c-viembre de  1333.

c a e e e e o

Exorno. Sr. Minis t ro  bel Ejército.

O P D E N  c¡p 7 7io''¡emor>m' de  755.? v n> •<! 
aue fie re sue lve  el r ecu rso  de  a g r a v e n  
i n t e r p u e s t o  vor  t-i C e n o  ryrimero de  la 
C u a r d i c  Civil  don  S a h i s l i a n o  B }a7:co 
(wcrriu. r e t i rado  o o r  i n u t i l i d a d  físicii ,  
cnf ' trt i  a c n r r d o  j.»/ C'nnscjo S i u o m n o  de* 
J u s t i c ia  ) f i ' i f ar  d -  ">.¡ (¿¿* iu7, i o de 1952 
que: le. .señaló su h a b e r  pasivo.

F.xcíu n  S r  : El  Consc-ñT ele M i n i s t r e s ,  
r o n  fecho 4 de m a y o  u l t im o ,  t o rn ó  el 
a c u e r d o  que- dice  a s í :

so tíe a'T-ávio3 in te rpues to  
f-or el Ca’oo pr imero de la Gi.uirdm Civil 
don Sa lus i i ano  Bf .nao  Gurvia, re t i rado  
pur inut i l idad f isun.  con t ra  acuerdo del 
Consejo Suprem o de Jus t ic ia  Mil i tar  de  
24 de junio de 1952, que le señaló su 
haber  pasivo, y

Resul tando  quo por  acuerdo de la Sa'n. 
de Gobierno del Consejo Supremo de Jus- .  
ticin Mili tar  do 24 de  j u m o  c.e 1952. lo 
fué señalado ni •ocurrente,  re t i rado  pe r  
inut i l idad física on 27 de julio ele 1951, 
el habe r  pusivu mensua l  de 4i>0 pesetas,  
que son  las sesenta  centés imas  del suel­
do que d is f ru taba  en activo, más  cinco 
t rienios  de t ropa,  de conformidad con la 
Ley be 31 de diciembre be 1921 y el a r ­
t ículo sexto adicional del Es ta tu to  de C la ­
ses Pasivas, ya que no le eran  aplicables 
los beneficios de la Ley de 13 de d ic iem­
bre do 1943. porque su incapacidad no  
es tá  der ivada be las penal idades sufr idas  
c i iuante  la gue r ra  de Liberación;

n o s n i t n n b o  qu o  c o n t r a  este a c u e r d o  I n ­
t e r p u s o  el i n t e re s a d o ,  d e n t r o  <1e plazo,  r e ­
cu r so  ríe repos ic ión ,  y e n t e n d i é n d o l o  d e s ­
e s t i m a d o  p o r  el s i lencio  a d m i n i s t r a t i v a ,  
r e c u r r i ó  en t i e m p o  v f o r m a  en  ag rav ie s ,  
f u n d á n d o s e  er. q u e  r o n  a r r é a l o  a ia  Ley  
be  13 d e  clicieinuro cié 1943. y p o r  c o n t a r  
r o n  m á s  b e  v e i n t e  a ñ o s  de  servicios,  t i e ­
n e  d e r e c h o  ai 90 por  UD bel s u e l e o  re ­
g u lador .  p o r  h a b e r s e  i n c a p a c i t a d o  n o t o ­
r i a m e n t e  pa rn  el sorvmio.  s in  c u l p a  h i  
negl igencia  be su p a r t e  ( s egún  c o n s t a  en  
e! a c t a  be i n u t i l i d a d ú  y  que  si b ien  el 
Dec re to -Ley  be 12 be  e n e ro  do 1951 ex i ­
m a  o u e  la u-apnc;dqd fuese  c o n s e c u e n ­
cia de  las p e n a l i d a d e s  b e  la C a m p a ñ a  
b e  Linorn r inu .  b i c h o  D ec re to  se  h a l l a  hoy 
d e r o g a d o  p o r  rt a;-:¡eiilo sexto  be  la Ley  
be  19 rio b' .ciembl'o be j !'51:

Resul tando que el Fiscal mi l i tar  in for­
mo, n propósito doi rr-enrso be reposición, 
q ue  como un se apar:  aban  nuevos hechos 
ni se i::Y'>eaban bus posiciones que no h u ­
bieran sido lombas  en cuenta por la S a la  
:u ciicinr ja acordaba recurrida,  
cU-^stimarlo:

Vistos el nriioLun cuarto, mirrafo p r i ­
mero. be la Ley be 12 be diciembre de 
1943: la Lpv cié 19 be diciembre ele 1951 
y demás  tiisnosieicnes quo se ci tan:

Cons iderando ouo la cuestión plantea-  
cía en el presente  recurso be agravios  
^onslstr  en de r* :m inar  si el recurren!^,  
r o b o  pr imero de ¡a Guard ia  Civil, ret:- 
muio por  im.íilLlaii física, sin o-ulpo n i  
uíváLroaoin por su p a n e ,  t iene cierc-cho 
n los beneficios bol pár ra fo  pr imero del 
r* rüVu’n niorn* be :n í.ey be 13 c;e d i ­
ciembre do 1943;

Considerando que según el ar t icule 4 ■. 
pár rafo  primero,  be la Lev cíe 13 de d i­
ciembre de 1943. «las disposiciones be 
esta  Ley. en cuan to  a ia concesión ck* 
pensiones ex t raord inar ias  de r e t i r o , ' s e ­
rení ele apl icación :i ¡es mili tares oue en 
lo sucesivo se n .capac i ten no to r iamente  
para^ ei servicio, do r.o proceder ia in c a ­
pacidad de su culoa o negligencia, c u a n ­
do no tuvieran derecho a  su ¡nirroso en 
el Eenet-póriro Cuerpo de Mutilados*;

Considerando oue dicho precepto fué 
romoietad¿: v ucMrarki por el Decreto-ley 
«ic 12 ele enero de 1951, en el sentido de 
oue sólo se fer.br:; derecho n dU fru ía r  
be  pensión cvTmnmd:noria cuando la :n-  
capficidab ‘ uviora por origen ¿as oena-  
hiiru'oq sufr idas  b u ran te  la guer ra  be Li­
bóme ion:

Corisibrvaudn s: : ,̂r n es c■ ir*rto 
ei ar t iculo se*'n; de i a Lev ció 19 be di- 
ciembí o cic p\5i lia venido a derogar  el 
Dorrofo-r cv rY» 12 de enero anterior,  di- 
( ' l 'a  b f * n w a c i ó n  s>ei c*s ah f i oh j fo .  r ; i \o  
solo, como se dice en el ci tado ar t iculo 
sexto. r>' n n r . t o  se onon^a o ror,trn«'l»osi 
lo e s rabW ido  en la presente  Lev. rm-n 
urrículo tercero r i ñe oue c;i los emnleu- 
(ios eoir.t i r radióos oí o. naso o seott»v»o 
fU!  n r r 11 •; ;Lp c u n e r o  b e  l a  LeV c k  13 Cití 
r ' ' c i e m o r e  rt¿» VU 8 .  f n c - u s o  l o s  r W ^ r r / u ^ o -  
bes en o*. Decreto cié 11 be julio be 1949,
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l e s  s e r í n  d o  a p l i c a c i ó n ,  c u a l q u i e r a  q u e  
f u e s e  l a  c a u s a  d e l  r e t i r o  y v ,  p o r  l o  t a m o ,  
l á d b i e u  e n  m s  c a s o s  c íe  ñ u u i h b u b  f í s i c a ,  
c u a l q u i e r a  q u e  s e a  s u  o n g e r D .  c o a  i n d e ­
p e n d e n c i a  c í e  q u e  h a y a  o. r e t a r l o  a c o g i d o s  
o  n o  u l  r é g i m e n  d e  d e r e c h o s  p a s i v o s  m u ­
ñ i r n o s .  l a s  p e n s i o n e s  e x t r a o r d i n a r i a s  e s ­
t a b l e c i d a s  e n  e l  a r t i c u l o  s e c u n d o  c ié  i a  
c i c a d a  L e y  d o  1 3  c i é  d i c i e m b r e  r e  1 ^ 4 3 » ;  
T > e ro  c o m o  e l  p á r r a f o  . s e g u n d o  d e l  a r t i c u ­
l o  c u  a n o  d e  l a  L e v  d e  1 3  d e  d i c i e m b r e  
d e  1 9 4 3  s ó l o  s e  r e f i e r e  n o m i n a l m e n t e  a  l o s  
G e n e r a l e s .  J e f e s ,  O f i c i a l e s .  S u b o f i c i a l e s  y  
C u e r p o  A u x i l i a r  s u b a l t e r n o  d e  l o s  E j é r c i ­
t o s .  e s  e v i d e n t e  q u e  l o s  d e m á s ,  e s t o  e s .  
l a s  c l a s e s  d e  t r o p a ,  n o  e s t é n  c o m p r e n d i ­
d a s  e n  e l  a r r í e n l o  t e r c e r o  d e  l a  L e y  d e  1 9  
d e  d i c i e m b r e  d e  1 9 5 ! ,  y ,  p o r  í u  t a n t o ,  c i u c  
p a r a  e l l o s  c o n t i n ú a  e n  v i g o r  e l  D e c r e t o -  
l e y  d e  1 2  d e  e n e r o  d e !  m i s m o  a ñ o .  q u e  
e x  i c e .  c o m o  r e q u i s i t o  i n d i s p e n s a b l e '  p a r a  
d i s f r u t a r  d e  l a s  p e n s i o n e s  e x t r a o r d i n a r i a s  
e n  c a s o  d e  i n u t i l i d a d  r i s i c a ,  a n o  l a  i n c a ­
p a c i d a d  s e a  n o i c r i ü  y  e s t é  d e r i v a d a  d e  l a s  
p e n a l i d a d e s  s u f r i d a s  c u r a n t e  i a  G u e r r a  
e l e  L i b e r a c i ó n ;

C o n s i d e r a n d o  a n o  c o m o  o í  r e c u r r e n t e  
p e r t e n e c e  ci l a s  c l a s e s  c íe  t r o p a  y  s u  i n ­
c a p a c i d a d .  a u n  s i e n d o  n o t o r i a ,  n o  e s t á  
d e r i v a d a  c í e  b i s  p e n a l i d a d e s  d e  l a  C a m ­
p a ñ a .  e s  i n d u d a b l e  q u e  c a r e c e  d e  c i e r c -  
d i o  a  l o s  b e n e f i c i o s  d e l  a r t i c u l o  r u a n o ,  
p á r r a f o  p r i m e r o ,  d o  l a  L e v  d e  13  c ío  d i ­
c i e m b r e  c í e  19*13.

D e  c o n f o r m i d a d  c o n  e l  d i c t a m e n ,  e m i ­
t i d o  p o r  o í  C o n s e j o  ci:*  E s t a d o ,  e l  C o n s e ­
j o  d o  M i n i s t r o s  h a  r p s n c l r n  d e s e s t i m a r  
e l  p r e s e n t e  r e c u r s o  d e  a g r a v i o s »

L o  q u e  s e  p u b l i c a  e n  o i  B O L E T I N  O F I ­
C I A L  D E L  E S T A D O  p a r a  c o n o c i i r ú e n í  
d e  V  E .  v  n o t i f i c a c i ó n  a l  i n t e r e s a d o ,  d e  
c o n f o r m i d a d  c e n  l o  d i s n u e s í o  e n  e l  n ú ­
m e r o  p r i m e r o  d e  h a  O r d e n  d o  e s t a  P r o -  
S i i i e n c i a  d e l  G o b i e r n o  d e  12  c ié  a b r i l  c íe  
1 9 4 5 .

D i o s  c m a r d e  a  V  F  m u c h o s  a ñ o s .
M t ' i d r I .  — TÍ A >Mii Í A i i ' ! ^ n  r 'í>  i f l í  ■)

C A R R E R O  

E > : r t r . o .  S r .  M i l . ¡ S C O  c '.p i E j é r c i t o .

O P E E N  r i o  r  d e  n o v i e m b r e  d e  ’ í o . j  -r, , r
iQ. Q u e  r e t a r ! v a  c !  r e c u r r o  d e  c i a r a -  
r ' O s  p r r m o e i d n  p , j  d n n  J a c i u t u  B a r r i d o  
P a c h e c o .  G u a n l i a  c i v i l ,  r e t i r a d o ,  c e n ­
t r a  p  c u  e t d o  d e  i C o n s e j o  S u p r e m o  t l e  
J n s t í m c .  M u i t a y  r e l a t i v o  ct cu .  t i a o r r  p ü -  
s n 'O .

E x  e m e .  S r . :  E S  C o n s e j o  r í e  M i n i s t r e s .  
c o n  l e c h a  4 c e  m a . v u  u l t i m a  t o m ó  c-i 
a c u e r d o  q u e  d i c e  a s i ;

« E n  e l  r e c u r s o  d e  a g r a v i o s  p r o m o v i d o  
p o r  c l o n  J a c i n t o  B a r r a d o  P a c h e c o .  G u a r -  
u a  c i v i l ,  r e t i r a d o .  c o n t r a  a c u e r d o  d e l  C o n ­
c e j o  S u p r e m o  d e  J u s t i c i a  M i l i t a r  r e l a t i v o  
a  s u  h a b e r  p a s i v o ,  y

R e s u l t a n d o  q u e  p o r  O r d e n  c íe  2 7  d e  n o -  
u e r n b r e  o e  1 9 5 1 .  e l  G u a r d i a  c i v i l  s e g u n d o  
n o n  J a c u u o  B a r r a d o  P a c h e c o  p a s o  a  i a  
s i t u a c i ó n  c í e  r e t i r a d o  p o r  i n u t i l i d a d  f í s i c a .

°  *a  J u n : a  F a c u l t a t i v a  c í e  S a n i ­
d a d  M i l i t a r  q u e  « s u  i n c a p a c i d a d  ? s  m -  
, o r l a  y  s i n  c u l p a  n i  n e g l i g e n c i a  p o r  p n r f e  
u e i  i n t e r e s a d o ,  y  o p i n a  c j u e  l a  t u b e r c u l o s i s  
p u l m o n a r  q u e *  p a d e c e ,  n o  L l e n e  r e l u u o u  
; d g u : u i  c o n  p c r . a l i d  i . i e s  su** T - a >  e : i  r . u e s -  
R 'a ^  g u e r r a  d e  L i b e r a c i ó n  n i  p e r s e e  .« • •L u  
x e  b a n d o l e r o s .  p u e s t o  q u e  e !  c :* ’c ? n  u e  l a  
m i s m a  d a t a  d e l  m e s  r >  e n e r o  d e  1 9 5 C , : ;

R e s u l t a n d o  q u e  c u r s a d e  - a  c c r r e s o e u -  
L e m e  p r o p u e s t a  r V  ^ á M a m E - m o  d e  r m -
c e r  p a s i v o ,  e l  F i s c a l  i n d . !  . i r  r í ñ  C < í in . r jc -  
S u p r e m o  d e  J u s t i c i a  r . h i i c a r  d l t r . m M r . ó  
: ; t i e  c . e u i n  r e c o n o c é » 1 •»•].* ; . i  p e n s i ó n  d e  D 2  
p e s e t a s  m e n s u a l e s ,  q u e  s o n  l a s  s e s e a * a  
c e n t é s i m a s  d e  s u  s u e l d o  r e g u l a d o r ,  d o  
i ' o i i f o r i i i i d f l d  c o n  l o  d i s p u e s t o  e n  l a  L e v  
. le  1 3  d e  d i c i e m b r e  d e  1 9 4 3  y  e l  a r t í c u l o  
« ? x : o  a d i c i o n a l  d e !  E m . n r a r o  e le  C i a s e s  
P a s i v a s ;  p e r o  l a  S a l a  d e  G o b i e r n o  a c o r ­

d ó  d e c l a r a r  a l  i n t e r e s a d o  s i n  d e r e c h o  a  
s e ñ a l a m i e n t o  c í e  h a b e r  p a s i v o ,  p o r q u e  l n  
m u t i l K u u l  q u e  p a d e c e  n o  e s  c o n s e c u e n c i a  
' o  l a s  n c n a i í t i n r i e s  s u f r i d a s  e n  l a  C a m p a ­
n a  d e  L i b e r a c i ó n ,  y  h a  s i d o  h t i p r p r e i a m »  
e n . c s r e  s e n t i d o  e l  a r t i c u l o  s e x t o  d e  l a  
L e v  d .c  1 9  c íe  d i c i e m b r e  d e  1 9 5 1 .  e n  r e l a ­
c i ó n  c o n  l a  d e  1 2  d e  e n e r o  d e l  m i s m o
m r\|~> *

R e s t ó  • a n d o  q u e  r . n i i f i c a d a  l a  u r u r v i c r  
r e s o l u c i ó n . ,  e l  s e ñ o r  B a r r a d o  i n t e r p u s e  r e ­
c u r s o s  d e  r e p o s i c i ó n  y  a g r a v i o s ,  a l  a m ­
p a r o  d e  i a  L e y  d e  1 3  c í e  m a r z o  d o  1 9 4 4 .  
a l e g a n d o  s u s t a n c i a l m o n t e  q u e  s u  e n f e r ­
m e d a d  h a  s i d o  a d q u i r i d a  p r e s t a n d o  s e r ­
v i c i o  c o m o  G u a r d i a  s e g u n d o  e n  e l  T e r c i o  
M ó v i l ,  y  s e  e n c u e r a :  a  t o t a l m e n t e  i m p o s i ­
b i l i t a d o  e le  h a l l a r  u n a  c o l o c a c i ó n  q u e  s e  
a c o m o d e  a  s u s  c o n d i c i o n e s  f í s i c a s ,  p o r  
! o  q u e  s o l i c i t a  q u e  s o  l e  c o n c e d a  p e n s i ó n  
d e  r e t i r o ,  d e  l a  m i s m a  m a n e r a  q u e  a  s u  
c o m p a ñ e r o  d e  O f i c i n a  d o n  A n t o n i o  M o l i ­
n a  J a é n ,  c u y o  s e ñ a l a m i e n t o  s e  « M a lla  i n ­
s e r t o  e a  c i  « D i a r i o  O f i c i a ; »  d e  7  d o  o c ­
t u b r e  d e  > 9 4 7 ;

R e s u l t a n d o  q u e  l a  S a l a  d e  G o b i e r n o  t i c !  
C < ; i ; s e j o  S u p r e m o  r i e  J u s t i c i a  M i l i t a r  r e ­
s o l v i ó  d e n e g a r  . • . ' - . p r e s a n u m i e  e l  r e c u r s o  
f i e  r e p o s i c i ó n ,  p o r  r a z o n e s  a n á l o g a s  a  l a s  
q u e  f u n d a  l a  a c o r d a d a  i m p u g n a d a :

V i s t o s  e l  a r t i c u l o  c u a r t o ,  p á r r a f o  p r i ­
m e r o  d e  l a  L e y  c i*  1 3  d e  d i c i e m b r e  d e  
1 9 4 3 :  l a  L e y  d e  1 9  d e . d i c i e m b r e  d e  1 9 5 :  
y  d e m á s  d i s p o s i c i o n e s  q u e  s e  c i t a n ;

C o n s i d e r a n d o  q u e  l a  c u e s t i ó n  p l a n t e a ­
d a  e n  e l  p r c s c r c r  t e c u ; d o  a g r a v i o s  c o n ­
s i s t e  e n  d e t e r m i n a :  s i  id  : m i r r e n t e * .  G u a r ­
d i a  c : v : i  d e  s e g u n d a ,  r e m u e l o  p o r  i n u t i l i ­
d a d  l i s i e n ,  s i n  •• t i p a  r . i  n e g l i g e n c i a  ñ o r  
s u  p i n  l e ,  t i e n e -  C i c i o e r i O  a  lu.*» b e n e f i c i o s  
d e l  p á r r a f o  p r i m e r o  d e l  a r t i c u l o  c u a r t o  
d e  l a  L e y  r i o  1 3  f i o  d i c i c m b i c  d e  1 9 4 3 :

C o n s i d e r a n d o  q u e  s e g ó ;  . e l  u r L í e u l n  4 ■. 
p á r r a f o  p r i m e : o ,  t í o  la .  L e y  d e  13  d o  d i ­
c i e m b r e  d e  1 9 4 3 .  ( d a s  c a s ;  :< M r . o n e s  d o  e s t a  
L e y .  e i :  c u a n t o  a  l a  c o n c e s i ó n  c i*  p e n s i o ­
n e s  e x t r a o r d i n a r i a ^  «ir* s e r á n  d e
a p l i c a c i ó n  a  l o s  m i n i a r e s  q u e  e n  l o  s u c e ­
s i v o  s e  i n c a p a c i t e n  u o i o n a m e n L e .  c e  n o  
p r o c e d e r  l a  i n c a p a c i d a d  d o  s u  c u l p a  o  n e ­
g l i g e n c i a .  c u a n d o  n o  m i v i e r e n  d e r e c h o  a  
s u  i n g r e s o  e n .  e l  B e n e m é r i t o  C u e r p o  c ié  
M u t i l a d o s » :

C o n s i d e r a n d o  e m e  d i r í i o  p r e c e p t o  f u é  
c o m p l e t a d o  y  a c l a r a d o  p o r  e l  D o c r e i o - ' . e v  
d e  1 2  d e  e n e r o  d e  1 9 5 !  *.n e l  s e n t i d o  c i é  
o u e  s u i n  s e  t e n d r í a  d e r e c h o  a  d i s f r u t a r  
d e  p e n s i ó n  e x t r a o r d i n a r i a  c u a n d o  h  i n ­
d i  p a c i d o d  : a v i e s o  p o r  o r i g e n  ’n s  p e n a l i ­
d a d e s  s u i r i c i i i r  d u r a n t e  l a  G u e r r a  d e  L i b e ­
r a c i ó n :

C o n s i d e r a n d o  q u e  s i  b i e n  e s  c i e r t o  q u *  
e l  a r t i c u l o  s e x o ;  d e  l a  L e y  d e  19  d e  d i ­
c i e m b r e  d e  1 9 5 1  u n  v e n i d o  a  d e r o g a r  e l  
D e c r e t o - l e y  d e  1 2  d e  e n e r o  a n t e r i o r ,  d i ­
r i j a  i ¡ e r o g a d i . « n  t ; o  e s  a b s o l u t a ,  s i n o  t a n  
s ó l o ,  c o r n o  s e  d i c e  e n  e l  c i t a d o  a r t i c u l o  
s e x t o ,  e n  c u a n t o  s e  o p o n g a  o  c o n t r a d i g a  
l o  e s t a b l e c i d o  m  l a  p í e s e m e  L e y .  c u y o  
a r t i c u i o  t e r c e r o  d i c e  q u e  « a  l o s  e m p l e a ­
d o s  c o m p r e n d i d o s  e n  e l  p á r r a f o  s e m i n d o  
d e l  a r t i c u l o  c u a r t o  d e  l a  L e y  c í e  1 3  d e  
d i c i e m b r e  d e  1 9 4 3 ,  i n c l u s o  j o s  c ! e í e r : m - t  
n a d o s  e n  e )  D e c r e t o  d e  11 d e  j u l i o  c í e  
h » 4 y .  l o s  s e r á n  d e  a p l i c a c i ó n ,  c u a l q u i e r a  
a u e  f u e s e  l a  c a u s a  d e !  r e t i r o  ( y .  p o r  l o  
t a n r o ,  t a m b i é n  e n  l o s  c a s o s  d e  i n u t i l i d a d  
t í s i c a ,  c u a l q u i e r a  q u e  s e n  s u  o r i g e n >. c o r .  
i n d e p e n d e n c i a  d o  q u e  h a y a n  e s t a d o  a c o ­
g i d o s  o  n o  a l  r é g i m e n  r i e  d e r e c h o s  p a s i ­
v o s  í n v x l m o s .  l a s  p e n s i o n e s  e x t r a o r d i n a ­
r i a s  e s t a b l e c i d a s  e n  e l  a r t i c u l o  s e g u n d o  
<!* l a  c i r u e l a  L e y  d e  ! 3  d e  d i c i e m b r e  d e  
1 9 4 3 » ,  p e r o  c o m o  e !  p á r r a f o  s e g u n d o  d<M 
a r t i c u l o  c u a r t o  d e  l a  L e y  d e  1 3  c í e  d i ­
c i e m b r e  d e  1 9 4 3  s ó l o  s e  r e f i e r e  n n m i n a l -  
m e n t e  a  l e s  G e n e r a l e s ,  J e f e s .  O f l c i a l e >  
S u b o f i c i a l e s  v  C u e r p o  A u x i l i a r  S u b a l t e r n o  
d e  l o s  F j é m r n s .  e s  e v i d e n t e  o u c  l o s  d o -  
m á s .  e s t o  e s .  l a s  C l a s e s  d e  T r e n a ,  n o  e s -  
l a r .  c o m p r e n d i d a s  e n  e l  a r t i c u l o  u - r c e r o  
d e  l a  L e y  d e  19  c i r  d i c i e m b r e  d e  1 5 5 1 .  
y .  p o r  l o  t a n t o ,  p a r a  e l l o s  c o n t i n ú a  e n  
v i f r o r  e l  D e c r e t o - l e y  d e  1 2  d e  e n e r o  d e l

,k *1w q u e  r O C .U lS itO  L >
d . s p e i i ^ u n . e  p a r a  d : s ?  • m a :  r >  ¡ . w  p o r t s ! ' -  
::»*> * x t i T U ' r r h n a ;  i : ^  * n  c a s . ,  y e  i n u t i l i L ^ d  
1 ¡ s i c a .  r. ,»̂  lo  . : i c ; i . u ' . . ' \ ' . a c :  s o : :  u o t u r í n  
e s t é  ( i e : ; v ; u ' i á .  d e  ¡ a .-  ;. r p a n e a d e s  s u f r i d a s  
d u r a n t e  in  a u c r m  d e  L i b e r u v i ó n :  

C o u s l c l e i a n : ! o  u n o  c o m o  #*■ r e c u r r e n : » *  
p e r ;  c - n c c r  n  la .^  C i a s e n  d *  T i c . y . j  y  s u  i n ­
c a p a c i d a d .  a u n  s . f - u d ' ’ u - j u a i n .  n o  e s t a  
d e r i v a d a  c íe  ¡ a ? ;  T o n a l i d a d e s  d i*  i a  C a m ­
p a ñ a .  r >  i n d u d a i ñ e  q u *  c a r o c a  r i e  c i e r e c h  - 
a  l o s  b o n c - t i c i i ' i s  d e l  a r t i c u l o  r u a r l o ,  n á ­
r r a l o  p r i m e r o ,  d e  h a  L e y  d e  1 3  d e  d i c i e m ­
b r e  c i*  1 5 4 3 .

E l  C o n s e j o  d e  M i n i s t r o s .  b<- c o n f o r m i ­
d a d  c o n  o !  d i c t a m e n  e m i t i d o  p o r  e l  C o n ­
s e j o  d e  E s t a d o .  h : ¡  r e s u e l t o  d e s e s t i m a r  
c !  p r e s e n t e  r e c u r s o  d o  a g r a v i o s . »

L o  q u e  s e  p u b l i c o  e n  e l  B O L E T I N  O F I ­
C I A L  D E L  E S T A D O  p a r a  c o n o c i m i e n t o  
d e  V  I ' .  y  m : : f i e  a r i o : :  u i  L ú e :  e > a d o : d e  
e u i i f o r ; n i e l a d  c o n  Ir» d . . - p u e s ' o  c u  e l  n ú ­
m e r o  p r i m e r o  c íe  l a  o c  e s t a  I T e s i d e m : : *  
d e l  G e b i e r i . o  d e  1 2  d o  a b i ; ’ d e  1 9 4 5 .

D i o s  g u a r d e  n  V . K .  m u c h a s  a ñ o * .  
M a d r i d .  7  d o  n o v i e m b r e  d e  2 5 5 3 .

m

C A R R E R O  

E x  m í o .  S u  M i :  v is :  r o  d e l  E j e r c i t o .

O R D E N  d ' .  <!■: ; u < r :  • ! ,:  ; 9 :‘>J p o r
¡ a  (¡i:-- ' > o  r r s u e l r - :  v i  r e c i o s :  c ! r  a y - m -  

y p : \ i m j v  iá< > d o u  M b 'o . c i  P e  c i ñ a
Y r J d :  c o r  i r a  r e s . a l : . c i n e  c ¡ ' ; r  ,’r  ;up ,«? .v - 

t i m a  p ' . ' i i c i ’ :i r e U i t i ' .  a  a  y - u n d d ; : .

E x o r n o .  S r .  : E l  C u  á s e  j o  r ; .* M . : d - 1 :  c > .
r - u u  f e c l i a  4 d v  t r . a y u  n l i m u y  t u m y  e l  
a c u e r d o  m : e  d i v o  a s i ' :

« E n  c !  r e c u  m u  d e  a i i r u v L s  o r u m o v i d o  
p u r  c iu ; :  M p p :  á  r e c i ñ a  Y . m u .  ' r e m e n e e  
d e  I n f a i i t e r u : .  r e » . ¿ n i d o ,  c e n t r a  r e s o l u c i ó n
i |ú C  : c  p c i u a u : .  c a -  1 »•* M ’U
a s i g n a d a  l a  p e n s i ó n  s e ñ a l a d a  p a r a  !(:.-• 
C a p i t a n e s ;  y

E e s i i l t a n d u  cr.i»? d a n .  M í a - a  1 t h x d ñ a  Y o ¡ ~  
d i .  T e n i e n t e  c í e  I n f a n t e r í a ,  r . - t  i r a d o  s e ­
g ú n  O r d e n  de* 2 9  d-* j u h . o  n o  L M l . l e  f u e  
c o n c e d i d a  p e :  a c u e r d o  d t-1  C o n s e j o  S u ­
p r e m o  c íe  J u s t i c i a  M i l i t a r ,  i c o l . a  1 3  r i o  
j u n i o  c e  h ó c .  i a  P v r . s i u P .  c x t r :  1 0 r e ; m a n a  
d e  r e f i n ; '  d e  p a o  p e s e t a s ,  v i  9 0  p o r  i o n  
d e  l ó O ü  p e - s é ;  a s .  ñ o r  s u  u n e  I c io  d e  C a p : -  
1.1U  v i g e n t e  * u  1 5 4 3  m i ' L ó ' l i  y  c i n c o  q u i n ­
q u e n i o :  ( l e  ~)[ C p r S v U l S  * J-U-i.::»}; ; q ; . ; e  e l  
u :: c r e s a  d o  n s s  / v p a s u  r e c u r s o  a o  r e p c s i c i c m  
p o r  c r c m  < \  r e c u r r e n : c  c p i e  d o b l a n  s e r l a  
a c m n i i l a c l a s  c : u r i -  q , ! : : i í ¡ u i , . . i a s  e : i  l u g a r  
c ié  c u d r o .  M e n d . *  d e n v s n d n  L i r e p u s i c i c e n  
;> o r  e s r i m a i - M 1 « q u e  S e u ñ n  O á ; - . : .  c ío  7  c íe  
j u l i o  c íe  i ' j ó i . 1 s e  : i r ¡ n r .L i 'w t : v . : i  a !  r e c u r r e n t e  
a !  s u e l d o  d e  C a p i t á n  2 0 3 . 3 0  p e s e t a s ,  c o ­
r r e s p o n d i e n t e s  a  c i i m o  q n i n q n e n i u s  d e  
5 9 0  p e s e t a s » ;

R e s a l í  a  ricii.) d a n  M i g u e !  P e c i í . a  Y o l -
d i  s o l i c i t ó  c íe  c u c h o  o r a a ñ i s n ' . o  l a  a p l i c o  - 
c i ó u  c ic  l a s  ’o m e ñ c i t ' S  d o  l a  L e y  d e  *19 d e  
d i c i e m b r e  c !e  1 9 5 1  y  q u e  e l  c i t a d o  C o n s e j a > 
S u p i v r r . o  a c o r d ó  e n  3 0  l í o  ; u n o  c e  1 9 5 2  

« s e ñ a l a r  a l  m t e i v s m x )  c c i n n  p e n s i ó n  > > a- 
s i v a  c i  h a b e r  p a s i v o  m o a s  m i l  d e  7 1 ‘i . 5 ú  
p e s e r a s ,  q u e  s o n  l o s  n * 'v e n u r i  c é n t i m o s  d e  
7 9 1  fifi p e s e t a s , ,  s u e l d o  d e  T e n i e n t e *  1 3 3 3 .3 3 )  
v i g e n t e  e n  1 9 4 3 .  y  c i n c o  q u i n q u e n i o s  c íe  
¿ 0 0  p e s e r a s  ( ’M Í L M  v e s e r r n m  o  d i s f r u t a r  
d e s d e  1 d e  e n e r o  d e  1 5 4 4 .  P r e v i a  l i q u i ­
d a c i ó n  y  d e d u c c i ó n  d e  l e  c e b r a d o  p e r  s u  
a n t e r i o r  s e ñ a l a m i e n t o  r e  7  d e  j u l i o  r i o  
1 9 5 0 .  c r a c  q u e d a n !  u r d o  ( > s b e  l a  l o c a n  d o  
s u  c o n c e s i ó n  « p o r  c n a n t o  p a r a ,  e l l o  s e  
a d o p t ó  c o m o  s u e l d o  : a g r i a d e l  d e l  e m ­
p l e o  s u p e r i o r  e m e  n o  í e  c o r r e s p o n c i i n .  p u e s  
l o s  b e n e f i c i o s  d e l  D e c r e t o  d e  I !  d e  j u l i o  
d o  1 9 4 9  h a n  c .e  c o n s i s t i r  e n  t o m a r s e  c o m o  
s u e l d o  r e  cu f i a d o r  o !  a  M i m a d o  e n  l a s  p r e ­
s u p u e s t o s  g e n e r a l e s  d e l  F . .- ;  a  c! o  e r .  e l  
a ñ o  1 5 4 3 » .  « A  t - s t e  s e ñ a l a m i e n t o  s e  a c u ­
m u l a r á  l a  p e n s i ó n  m e n s u a l  u o  5 ü  p e s e t a . * :  

h a s t a  f i n  c íe  1 t i l l e  d e  : f . 4 á  y  : c n  p e s e t a s ,  
t a m b i é n  m e n s u a l e s ,  d e s d e  I  d e  a g e s t o
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d e  1 9 4 5  p o r  l a  p e n s i ó n  v i t a l i c i a  d e  l a  C r u z  
d e  l a  R e a l  y M i l i t a r  Ordo»; ue S a n  Her- 
mrp.egJhK) que* t i ene  c o n c ed id a  por  O r ­
el'm cíe lfi ele j u n i o  cié l iJ 2 7 » :

R e s u d a n d o  eme ri  ¡nicrexmio in t e rp u s o  
re cu rsos  ti*» reposición y ag rav ia?  a l e g a n ­
do l*í r e c u r r e n ; e  c r ee r se  con d e r e c h o  a 
se r  cbudí icado con el su el tic» r e g u la d o r  cíe 
Ci ip iia: i  pul4 c o n t a r  con m a s  cié t r e i n t a  
u n o s  do .servicios efect ivos  y a m e s  de in ­
c o r p o r a r s e  a !:• C r u z a d a  N’ae io m d  ten ia  
eunipiida.  !a edad  í n v o s a  fie re t i ro  y com- 
p r e n d i d o  es¡ !a Ley de 13 cié d m ie m b re  
de 1943. D ec im o s  cif 11 de jui io cié 104!) 
> 10 tir d i c i em b re  ele luál  : asi r o m o  la 
Ley de 7 cié ene ro  de LLá. r e f u n d i d a  en 
e: a r t i c u l o  14 riel ILm u h Uo cif» Clases  P a s i ­
vas. «segúr. ei rúa!  los 'Ten ien tes  desde  el 
m o m e n t o  une  t r u n c u  t r e i n t a  años  ele s e r ­
vicios ro n  abo n o s  oh i ie ium ia «propiedad:», 
p a r a  el rase» one íes co r resno iu ia  el re t i ro  
por  edad.  be ser L a s ;O r a d o s  con el sue ldo  
retaliado! '  cié C a n a  ac.ex» ;

R e s u l t a n d o  míe lúe denostada la repo­
s ición n<;r e s t a ñ a r  c»i C o nse jo  Sunremc.  de 
J u s t i c i a  Mili».ir mu* e s ta s  a lega c io nes  ya 
l i an  si J o  a m i d a s  en rueut r .  por  la Sala  
de Gobie rno .  d i c t a r  su acuerdo ,  y que  
d o n  Miguei  Poí :úa Yoicii orexpulo  in ü 'v r  
e sc r i to  a m p i a n  oriu de! i ' ,cu: 'so de a g r a ­
vios a l o c a n d o  mte la O r d e n  dei 'M i n i s t e ­
r io  de H ac ien d a ,  i n s e r t a  en el B O L E T I N  
O F I C I A L  DLL E S T A D O  . n ú m e r o  17 de! 
Váreseme aún.  (ir [ re l ia  o de ene ro  de  1953. 
acn i r a t  "i ia do la L»*y dn» \\* de d i c i e m ­
bre  cli» laOL v e n e  a e u u f i r m a r  su tesis, 
y a  q ue  !;» c i t ad a  O r d e n  a c l a r a  cute los 
p o r c e n t a j e s  de ios sue ldos  r u r r e s p ü u d i e n -  
ies  a los pnmieos.  cu ¡os one  e o n s i s ’úin 
lo.s h a b e r e s  Pasivos.  ñ a u  de t e m a r s e  «.so­
bre  ios sue ldos  n -u a lc dores ,  lo cua l  r*ins­
t i tu ye  e n p u e i i o  reconiicr.nmuKo de que  ríe­
me i 'ot iceuéróe’r: ri 90 ñor  10o cL'l ’suelcl»: 
tic C a p i t á n ,  va (me »stc era  a !a sazón el
iHppd.-uli.r e.Mubleeidu p»y la leg islac ión 
v idente»  :

Vistos ¡a I ey de 12 de d i c i e m b r e  de 
1943. ia O r d e n  de 19 de m a y o  de 11)44. 
la. Ley cíe ];•; de mar; /» tic 1944 y d e m á s  
d isOusiciuues api i r a n í e s ;

ClonMía-rando que ia cues t ión  p l a n t e a d a  
en el p r é s e n l e  recu rso  de a g r a v i e s  cons is te  
en d e t e r m i n a r  si ;•! sue ldo  une  debe  t o ­
m a r s e  com o  bás ico  p a r a  d e t e r m i n a r  ei 
r e g u la d o r  ouo eo: rc-sum .do ;'b r e curven t*
es ei del em olen  de Cani l  mi.  One t e m a  
re conocido  á  e lec tos  pasivos,  u el del e m ­
pleó tute u s í r n b i .  como so s t i en e  el Cui'.- 
se io  S u p r e m o  de J u s t i c i a  M i l i t a r :

C o n s i d e r a n d o  c¡ur el a r t i c u l o  s e g u n d o  de 
h\ Le;.' de 13 iic d i c i em b re  de  1943 d:s- 
p o n e  que las pens iones  concctHilas a! a m ­
p a r o  cié sps p re c e p to s  se c a l c u l a r a n  sobre  
e: sue ldo  (ioi em p leo ;  qui.* la O r d e n  de 
b y  de . cayo  de :IH4. ( i ic tadu p u r a  e j e c u ­
ción de  la c i t a d a  Lev, afeado (jr.e b i ch o  
suelda) s em  el que  f igura  d e t a l l a d o  en. 
ios P r e s u p u e s t o s  de! E s t ad o  p a r a  e] e j e r ­
cicio de! a ú n  1 L13. .v q ue  e s t a  J u r i s d i c ­
ción, ai resolver  o l io s  casos  a n á lo g o s  al 
p re sen te ,  h a  sem ab o  la d o c t r i n a  de que 
ios h a b e r o s  pa.siv»s n : o r e a d o s  co:i a i r é e l o  
a la Lev he L1 de d i c i em b re  de 19413 se 
c o r r e d e r o : ;  t e n i e n d o  «m r iuenta  el sueldo 
d.ol e m p le o  a ’oau' /ub/ '  'por el u i a ' r e s a d o  a! 
p a s a r  a la s i tuac ión  de ict.iraclo; por  tocio 
lo cua l  es  forzoso co nc lu i r  i¡ue o: sue ldo  
(¡ue corres.-.únele al r e c u r r e n t e  n a r a  de ier -  
m i i i a r  su pens ión  cmrac . rdnvcr i ' i  cic r e t i ro  
es ei bel  em pleo  iD T e n i e m e .  p o r  t e n e r  
e s t a  co¡.»*cu-r:u. y no el de  C ap i t fu n  comí) 
p r e t e n d e :

C o n s i d e r a n d o  une  i ó c i r cuns t  inicia de 
oue el :nt«¡'resudo’ t u v i e ra  f i j ado  su a i d e -  
: .or s e ñ a l a m i e n t o  a epecLus pa.Lvos. con-  
! errut» n! sue ldo  (ioi f inp lon  s u p e r i o r  ni 
que  os’ eu ia .  no  es obsiác-ulu p a r a  l legar  
a la couciu .von cnmuesia.  p u e s to  que» di­
cho r e c o n o c im ie n to  ele s u e ’do r e g u la d o r  
ezcepetonu!  ha. sido real r /aclc de a c n e t d o

o m  las d i spos ic iones  ex t raord inar ias  sob re  
h a b e r e s  pas ivos  que nf» p u e d e n  e n t r a r  
a r e g u la r  a! m i s m o  L e m p o  que  la Ley. 
t a m b i é n  c \ \ i r : tbrd inur ia .  de 13 fie d i c i em ­
bre de 1943. u n  m i s m o  s e ñ a l a m i e n t o  cié 
pens ión ,  ya c;iie estos p re cep to s  e s p a c i a ­
les c o u M i t u v r n  un  s i s t em a  inuepei id inn-  
te rio f i jac ión de  pensione- ,  y exc luyen  la- 
ap l i c ac ión  de  o t r a s  n o r m a s  del  m i s m o  
m odo  excepcionales .

De c o n f o r m i d a d  con ei d i c t a m e n  e m i t i ­
do p o r  o! Consejo  de Es tad o ,  el Consejo  
de M in i s t ro s  h a  r e su e l to  d e s e s t i m a r  el 
p r e s e n t e  rpeurst» de  agravios .»

I.o ijt'e se n u b ü r a  en el B O L E T I N  O F I ­
C IA L  D L L  E S T A D O  p a r a  c o n o c im i e n t o  
de V. E. v no t i f i cac ión  a! in t e re sad o ,  he  
c o n f o r m i d a d  con ¡o h i so u es to  en  el n ú ­
m ero  o r im ero  do D  O r d e n  de e s t a  P r e ­
s iden c-n de! G o b i e r n o  de  1*2 de  abri l  
de 1945.

Dios g u a r d e  a  V. E m u c h o s  años .  
M adr id .  7 de n o v iem b re  de 1953.

C A R R E R O  

Ruerno. Sr .  M i n i s t r o  de! E jé rc i to .
4

O RD EN  r/u 7 de no vi rutfvv  d r  Iflj.7 7¿or 
L/ que s'j resuelve CL reeinse^ de ciara- 
idos promovido vo r  dou J ó.vd Sci??cbcv 
López. Guardia civi l ,  ret i rado, contra 
acuerdo del Couseio Suprema ( I r  J u s t i ­
cia M i l i t a r  relat ivo a su h c r i r r  pasivo.

Excmo.  S r  : El C on se jo  de Minis tros ,  
con f e ch a  4 de m a y o  ú l l im o .  lo m ó  e! 
a c u e rd o  que  d ice  as i :

«En e! r e cu rso  fie ag rav io s  prom ovido  
p*i: b u : » ijuse S á n c h e z  López.  Guardan  vi­
va.  re thacio .  c o n t r a  a c u e r d o  del C o n s e ­
jo S u p r e m o  de  J u s t i c i a  M i l i t a r  re la t ivo 
a su h a b e r  pasivo,  y 

R e s u l t a n d o  q u e  por el ’2'2 T e rc io  de  la 
G u a r d i a  Civil l'tié c u r s a d a  p r o p u e s t a  de 
s H u ham ie .n tc  de h a b e r  pas ivo  a f a v o r  de 
hf.o .Tn<.» San-chíz  Lon*::. G u a r d i a  r;v:l 
segundo ,  r e t i r a d / * po r  O r d e n  de 27 fie ni ru-  
zi;*<íp 1952. po r  in.ut’.hclaf! Rsicn, h a b i e n d o  
P’.'f.sLacio v e in t iú n  años ,  siete m eses  y d i e ­
ciséis d a i s  de servicios  al Es tado ,  sol ici­
t a n d o  se le a p l i c a s e n  los benef ic ios  cié la 
Lev de lo de d i c i e m b r e  de  1943. y en  co n ­
secuencia .  se le a s i g n a s e  un  h a b e r  pasivo  
fie 490.50 pese ta s  mensuales;

R e s u l t a n d o  que  ei C o n s e j o  S u p r e m o  de 
J u s t i c i a  M i l i t a r  acordé) s e ñ a l a r l e  u n  h a ­
ber  pas ivo  de 272.50 pese tas ,  d e s e s t i m a n ­
do la ap l i c ac ió n  de los benef ic ios  de ia 
Lev de lo de d i c i e m b r e  de 1943. por  c o n ­
s i d e r a r  que.  «según el i n f o r m e  fie la J u n ­
t a  FTicuiiat iva de  S a n i d a d ,  el iaiere .sadn 
es inút i l  p a r a  el servicio,  súmelo su c a ­
p a c i d a d  n o l o n a .  sin que  g u a r d e  é s t a  r e ­
lac ión  con ias p e n a l i d a d e s  s u f r i d a s  d u ­
r a n t e  ia C a m p a ñ a  de L ibe rac ión» :  

RcMii tandn  que  r\ i n t e r e s a d o  fo rm uló  
recu rsos  d e  repos ic ión  y ag rav ios ,  b a s á n ­
dose lio s e r  requis i to  esencia l  do la i n c a ­
p ac id a d  Usica el s e r  p r o d u c i d a  p o r  las 
p e n a l id a d e s  de ia c a m p a ñ a  de  Liberac ión  
5-ara g o za r  de los benef ic ios  de  la  Ley 
de 13 de d i c i e m b re  d e  !*)43:

R e s u l t a n d o  que  con p os te r io r idad ,  *1 
C onse jo  S u p r e m o  de  J u s t i c i a  M i l i t a r  d e s ­
e s t im o  la repos ic ión  porque  «el Conse io  
P leno  acordó,  en 2T de m a r z o  de  1952. 
no  c o n s i d e r a r  d e r o g a d o  el Decre to- ley  de 
1*2 rie en e ro  do 1951 en  2a p a r t e  r e í e jo n tp  
a exigi r  el re qu is i to  do que  la i n c a p a c i ­
d a d  p roc ed a  de las p e n a l i d a d e s  ríe ia G u e ­
r r a  fio L iberac ión» ;

Vistos :  el a r t i cu lo  cnar' .n.  p á r r a f o  p r i ­
mero.  rio la Ley he 13 de d i c i e m b re  rie 
1943: ia Ley de  19 de d i c i em b re  de 1951 
y d e m á s  d ispos ic iones  que  se c i t an :  

C o n s i d e r a n d o - q u e  la cues t ión  p l a n t e a d a

en el p re se n to  r e cu r s o  de ag rav ios  m u ­
s is te  cu d e t e r m i n a r  si ci r e c u r r e n t e .  G u a r ­
d ia  civil, roí i rado por uaiLi idac!  física,  
s in cu lp a  tú ne.gligencia p e r  su p a r t e .  R e ­
n e  d e r e c h o  a  ios beneficios he! p á r r a f o  
p r i m e r o  del a r t i c u lo  c u a n  o de  la Ley do 
lo de d i c i e m b re  cíe 1943:

CciinMiierando que  segur,  el a r t i c u l o  4 -. 
p á r r a f o  p- 'uneio.  de la . .oy de 13 d e  d i ­
c i e m b re  de 1943. «ias d ispasicinr .es  de es tu 
Ley, en c u a n t o  a la conces ión  ch» p e n s io ­
nes  e x t r a o r d i n a r i a s  de re t i ro ,  s e r á n  rio 
ap l i cac ión  a  los n u b l a r e s  que  en lo s u ­
cesivo se i n c a p a c i t e n  n o t o r i a m e n t e  p a r a  
el servicio,  de no p rocede r  ia i n c a p a c i d a d  
de su cu lpa  c» neg l igencia ,  c u a n d o  no tu-  

i  vieren  d e rech o  a su ingreso  en  ei B e n e ­
m é r i t o  C u e r p o  de  Mut i lados» :  

C o n s i d e r a n d o  que d icho  p re cep to  fué» 
e o m u ’.etacicj y a c l a r a d o  p o r  ci Dccrcio- ' .cy 

; de 12 de e n e ro  de 195! en ci s e n t id o  do 
j  n ue  sólo se t e n d r í a  d e r e c h o  a d i s f r u t a r  
! cié pens ión  e x t r a o r d i n a r i a  c u a n d o  la m-  
| c a p a c i d a d  lisien t u v i e r a  por  or igen  las 

p e n a l i d a d e s  . - u n i d a s  d u r a n t e  ia G u e r r a  
cié L ibe ra c ión ;

C o n s i d e r a n d o  que  si b ien  es c i er to  que  
el a r t i cu lu  sex to  de la Ley di? ]9 de cu- 

' c i em b re  de  1951 ha  venido  a d e r o g a r  el 
Decre to- ley  de 12 de  en e ro  a n t e r io r ,  du­
cho de rogac ión  n o  es ab so lu ta ,  s ino  i a n  

! sólo, como se divo o:i el c i t a d o  m t i ru lo  
sexto,  en cuanto» se o p o n g a  o f o i b r u d i g a  

¡ lo e s tab lec id o  en la p r e se n t e  Lev. cuy.» 
a r t i c u l o  t-crceio dice que  «a los e m p l e a ­
dos c o m p r e n d id o s  cu el p a r í a l o  segur.ti.» 
de! ar l ieu' .o e u a r i u  de  la Ley de 12 da» 
d i c i em b re  de 1943. l a c h e o  ios d e t e r m i ­
n a d o s  en (a Dec re to  de 11 cié j u b o  de 
1949. ¡es s e r á n  de a p u r a c i ó n ,  c u a lou ie r a  
q ue  fue re  la c a u s a  de! r o í a n  iv. pi..r M 
ta i . lo .  t a m b i é n - e n  !ns casos cíe m u i i L d u d  
lisien, c u a lq u ie r a  que  sea su o r igen L con 
in d e p e n d e n c i a  de caí»"* h a y a n  e s t a d o  a c o ­
gidos o i:o ni í c g i m e n  de d e r e c h o s  p a ­
sivos m áx im o s ,  las pen s io n es  e x t r a o r d i ­
n a r i a s  e s tab lec id a s  eu  el a r d e u a »  s e g u n ­
do de  la c i t a d a  Ley de 15 de o.rie.-r.h! » 
ue l'J42»: pero  cunm el p á r r a f o  s e g u n d o  
de! a r t i c u l o  c u a r t o  da» la Ley do 13 fie 
d i c i e m b re  (ie IU43 sólo se refiere a los 
G en e ra l e s .  Jefes .  Oficiales.  S u o o fk u a . r s  y 
C u e rp o  Auxi l i a r  Subr. lre:  no de !ls E j é r ­
citos. es ev iden te  que  les ciernas, es to  es. 
las Clases  de Tn-pa .  no e s t án  ocni ipren­
didos  cu el ar:n*:u<> te rce ro  de la Lev 
de  L* cié d i c i em b re  de 1951. y. pnr  lo t a n ­
to. que pa ra  ellos c o u i b i ú a  en vino; el 
Deoroio-ley de* 12 de ene ro  del m i s m n  

 aña .  que  exige, como r e q u i s a n  i n d i s p e n ­
sable  pa r a  d i s f ru ta ! '  cié la> p en s io n es  e x ­
t r a o r d i n a r i a s  r n  casi, de inu t i l idad  física.
q u f* ¡a i n c a p a c i d a d  sea n o to r i a  y es té  d e ­
r ivada  cié ias p e n a l i d a d e s  s u f r i d a s  h u ­
í a m e  la G u e r r a  de Libe rac ión;

C o n s i d e r a n d o  que  ' v a n o  ei r e c u r r e n t e  
p e r t e n e c e  a las Clases  de  Trema y su i n ­
c a p a c id a d .  a u n  s iendo  mu:oral,  no c*si:: 
d e r i v a d a  de ias p e n a l i d a d e s  de la C a m ­
p a ñ a .  es i n d u d a b le  que  ca rece  ce  deio-  
vhu a  los benef ic ios  del  articule» c: i:u io. 
p á r r a f o  p r im ero ,  de  la Ley de  13 de  d¡- 
c iemb:  c* ele 1943.

El Conse jo  ele M in is t ros ,  fie c o n f o r m i ­
d a d  con el d í c t a m e : i  om i t ido  p o r  el C o n ­
se jo  de Es tado,  h a  re suc i to  d e s e s t i m a r  e! 
p r e se n t e  recurso  de agravios.»

Lo que  se pub l ica  er. el B O L E T I N  O F I ­
CIAL. D E L  E S T A D O  p a r a  routwuui ieusu 
do V. E. v not i f i cac ión  a! interesad/) .  nV 
c o n f o r m i d a d  cor. lo d i sp u es to  en. el n ú ­
m e ro  p r i m e r o  ele ia de es ta  P resúhm vui  
del  G o b i e r n o  de 12 de ah: i 1 de 1045.

Dios e n a r d o  a Y. V. m u c h o s  años .  
M ad r id ,  7 de no v iem b re  de  1953.

C A R R E R O  

Excmo.  Sr.  M in i s t ro  do! Ejerci to.


